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1-ATADA6•SESSÃO,EM 16DEMAR· 
ÇODE1988 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presl· 
dente da República 

-No 101/88 (n~ 128/88, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Renato Prado Guima­
rães, ~nistro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Vene­
zuela. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado no 10/88, de 
autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que estabelece a obrigatoriedade da inscrição 
de material reaproveitado ou impróprio para 
consumo em locais determinados nas emba­
lagens ou rótulos de produtos fabricados com 
esse material, em qualquer proporção, visan­
do a prevenir a propagação de doenças, e 
dá outras providências. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR IILBANO FRANCO- Pólo clo­
roquimico de Sergipe. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Regi· 
me parlam~ntarista de governo. 

1.2.4- Comunicações da Pruidêncla 

-Recebimento do Ofício n9 S/5/88 (n9 
166/88, na origem), do Prefeito de Manaus, 
Estado do Amazonas, solicitando a retificação 
da Resolução n9 70181. 

SUMÁRIO 
-Recebimento do relatório sucinto, do Go­

vernador do Distrito Federal, referente a sua 
viagem ao exterior, no período de 12 de janeiro 
a 1 O de fevereiro último. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
-Projeto de Decreto Legíslativo nQ 2, de 

1988 (n9 8/88, na Câmara dos Deputados), 
que autoriza o Senhor Presidente da República 
a ausentar-se do País no período compreen­
dido entre 1" de março de 1988 e 28 de feve­
reiro de 1989. Votação adiada por falta de 
quorum após usarem da palavra os Srs. Sena­
dores Chagas Rodrigues, João Menezes e Lei­
tr::: Chaves. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 1, de 
1988 (nq 9/87, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado de lnstitucio­
nalização do Parlamento Latino-Americano, 
assinado em Lima, a 16denovembrode 1987. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 3, de 
1988 (n' 6/87, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos das convenções e reco­
mendações da Organização InternacioNal do 
Trabalho - OfT, que especifica. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n" 9, de 1988. 
que dispõe sobre beneficios fiscais do Imposto 
de Renda relativos às doações efetuadas por 
pessoas físicas ou jurídicas às vitimas das en­
chentes ocorridas nos Estados do Acre e Rio 
de Janeiro, em 1988. Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dla 
SENADOR MARCO MACIEL - Regime 

presidencialista de governo. 

SENADOR LOURNAL BAPTISTA - Pólo 
Cloroqulrnico de Sergipe. 

SENADOR IRAM S4RA!VA - Homenagem 
póstuma à Sr' Maria de Lourdes Estivalete T ei­
xeira, esposa do Senador Mauro Borges. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- I• ani· 
versário da administração Tasso Jereissati, 
Governador do Ceará. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- A situa· 
ção dos representantes da Previdência Social 
nos Estados. 

SENADOR ODACIR SOARES - Desem­
penho da delegação brasileira à reunlão ordi­
nária da Junta de Governadores da Agência 
Internacional de Energia Atômica - AIEA, em 
Viena. 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO- Sistema 
parlamentarista de governo. 

1.3.2 - Comunitação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a rea­
lizar-se dia 17, às 11:00 horas, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

li'ISM«TO DE PREVIDé'ICIA 
DOS CONGRESSISTAS 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
Convocação 

2 -l'IESA DIRETORA 

3- LÍDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 
4- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 

PERMANETES 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor E)(ecutivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 

LINDOMAR PEREiRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 
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Ata da 6~ Sessão, em 16 de março de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Humberto Lucena, 

AS /O HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORESc 

Mãrio Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Perez - Carlos De 'Carli - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Almir Gabriel 
-Jarbas Passarinho -João Castelo - Alexan­
dre Costa - Edison Lobão- João Lobo- Cha­
gas Rodrigues- Álvaro Pacheco- Virgílio T ávo­
ra-Cid Sabóia de Carvalho- Mauro Benevides 
-José Agripino - Lavoisier Mala -Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena - Raimundo Ura 
- Marco Maciel - Antonio Farias - Mansueto 
de lavor- Guilherme Palmeira- Divaldo Surua­
gy-Teotonio Vilela Filho -Albano Franco­
Francisco Rollemberg -Lourival Baptista- Luiz 
Viana - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira- Gerson Camata -João 
Calmon - Jamil Haddad - Afonso Arinos -
Nelson Carneiro - Alfredo Campos - Ronan 
Tito- Severo Gomes- Fernanda Henrique Car­
doso - Mário Covas - lram Saraiva - Irapuan 
Costa Júnior - Pompeu de Sousa - Maurício 
Corrêa- Meira Filho- Roberto Campos- Lou­
remberg Nunes Rocha- Márcio Lacerda- Men­
des Canale - Rachid Saldanha Derzi - Wilson 
Martins - Leite Chaves - Affonso Camargo -
José Richa- Jorge Bornhausen -Dirceu Cat· 
neiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli -
José Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE {João Lobo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 69 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
b;;lhos. 

O Sr. l 9·Secretário procederá à leitura do Expe­
diente. 

Dirceu Carneiro e João Lobo. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
rt· 101, de 1988 

(n"128/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena· 
do Federal 

De conformidade com o artigo 42 (item 111) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Renato Prado Guimarães, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo· 
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Venezuela, nos termos 
dos artigos 56 e 58 do Regulamento de Pessoal 
do Serviço Exterior, baixado pelo Df!creto n1 

93.325, de 1" de outubro de 1986. 
2. Os méritos do Embaixador Renato Prado 

Guimarães, que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, 15 de março de 1988. - José Sar­
ney. 

iNFORMAÇÃO 

CURRICULUM VIT AE 
Embaixador Renato Prado 
Guimarães. 
Colina/SP, 5 de abril de 1938. 
Filho de Mário Maz.zei Guimarães e 
Hilda Prado Guimarães. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FD/ 
USP. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
IRBr. 
Professor de Promoção de Exportações, Curso 
de Prática Diplomática e Consular, IRBr, 1975. 

Professor dos Cursos de Comércio Exterior da 
Fundação Centro de Estudos Comércio Exterior. 
Professor, Curso de Treinamento para-Encarre· 
gados de- Promoção Comercial do Uruguai, Cen­
tro Internacional de Comércio, 1 979. 

Terceiro-Secretário, 20 de janeiro de 1964.' 
Segundo-Secretário, merecim-ento, 31 de dezem­
bro de 1966. 
Primeiro-Secretário, meredmento, 1" de janeiro 
de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 29 de novembro de 
1976. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 17 de 
dezembro de 1979. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 17 de 
dezembro de 1986. 
Assistente do Secretário-Geral-Adjunto para As­
suntos da Europa 
Ocidental, África e Oriente Próximo, 1964/66. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1966. 
Assistente do Chefe da Divisão de Programas para 
Promoção Comercial, 1973. 
Encarregado da Divisão de Programas de Promo­
ção Comercial, 1973n6. · 
Chefe da Divisão de Programas de Promoção Co­
mercial, 1976179. 
Secretário Especial de Imprensa, 1985. 
Coordenador Exe<:utivo do Gabinete do Ministro 
de Estado, I 986. 
Chefe do Gabinete do Ministro de Estado, 
1987/88. 
Bruxelas, T erc:eiro-Secretário, 1966/67. 
Bruxelas, Segundo-Secretário, 1967/69. 
Bogotá, Segundo-Secretário, 1969n3. 
Bogotá, Chefe do Setor de Promoção Comercial, 
1970/73. 
Nova Iorque, Cônsul-Geral-Adjunto e Chefe do 
Escritório Comercial do Governo brasileiro, 
1979/83. 
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Nova Iorque, Eilcârref.lado do Cons'uiadO.:o'erai, 
1980/81. 
Washington, Ministro-Conselheiro, 1983/85. 
Washington, Encarregado de Negócios, 1983184. 
XVH, XVIII e XIX Sessões do Comitê de Nomen­
clatura do Conselho de Cooperação, Aduaneira, 
Bruxelas, 1966/67 (observador). 
L. V e LVl Sessões do Comitê Técnico Permanente 
do Conselho de Cooperação Aduaneira, Bruxelas, 
1967 (observador). 
XL, XLI, XL VI, XL Vil, XL VIII e XLIX Sessóes do 
Comitê de Valores do Conselho de Cooperação 
Aduaneira, Bruxelas, 1966, 1968 e 1969 (obser­
yador). 
XIX, XXX. UX. LX, LXI. LXII, LXIII, LXIV, LXV e 
LXVI Sessões do Comitê Técnico Permanente do 
Conselho de Cooperação Aduaneir(!l, Bruxelas, 
1967, 1968 e 1969 (obse!Vador). 
X Reunião Extraordinária da CEC~. Bogotá, 
1971 {delegado). 

IV Reunião do Grupo de Estudos sobre Bananas, 
FAO, 1971 (representante). 
XIII Reunião da CECIA. 1972 (delegado). 
Reunião de Peritos em Promoção de Exportação, 
CECOM-CIPE, 1972 (delegado). 

Feira Internacional de Bogotá, 1972 (diretor do 
pa\'ilhão brasileiro). 
I Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Colom­
biana de Cooperação Econômica e Técnica, Bo­
gotá, 1972 (assessor). 
V Conferência Latino-Americana de Eletrificação 
Rural, 1973 (observador). 

Conselho Diretor do Centro lnteramericano de 
Comercialização, 1973 (representante do governo 
brasileiro). 
R Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento para 
Chefes de Setores de Promoção Comerdal, 1973 
(coordenador). 

Programa de Ciclos de Treinamento de Especia­
listas em Promoção Comercial, 1975/79 (coorde­
nador). 
DI, IV e V Cursos de Treinamento e Aperfeiçoa­
mento para Chefes de Setores de Promoção Co-­
mercial, 1975 e 1976 (diretor). 
Seminário sobre Exportação de SeNi.ços,MRE-A­
NEP. 1976 (coordenador). 

Encontro Brasil-Paraguai de Cooperação em Pro­
grama Comercial, 1977 (coordenador). 
Ordem de Rio Branco, Grand~ Oficial, Brasil. 

Ordem do Mérito Militar. Grande OfiCial, Brasil. 
Ordem do Mérito das Forças Armadas, Grande 
Oficial, Brasil. 

Ordem do Mérito Nava1, Comendador. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador. 
Ordem Militar de Cristo, Grande Oficial, Portugal. 
Ordem de Mayo, Grande Oficial, Argentina. 
Ordem Francisco de Miranda, Primeira Classe, 
Venezuela. 
Ordem do Mérito, República Federal da Alema~ 
nha. 
Ordre National dou Mérit, Comendador, França 
Ordem da Corôa, Of~eial, Bélgica. 
Gran Cruz da Ordem da Águia. Azteca, México. 
MedaJha do Mérito T amandaré. 
Medalha do Pacificador. 
Medalha do Mérito Santos Dumont. 
Medalha de Honra da Inconfidência. 

O Embaixador Renato Prado Guimarães se en~ 
contra nesta data no exercício de suas funções 
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de. Ctiefe do Gabinete do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
em de de 1988. - Sergio Barbosa Ser· 
ra, Chefe do Departamento do Serviço Exterior 

À Comissão de Relações Exteriores, 

O SR. PRESIDENTE {João Lobo) -O expe­
diente lido será despachado à Comissào de Rela­
ções Exteriores. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 
1 '~~Secretário. 

É fído o segutnte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 10, DE 1988 

Estabelece a obrigatoriedade da ins· 
crlção de material reaproveitado ou lm~ 
próprio para consumo em locais detennl­
nados nas embalagens ou rótulos de 
produtos fabricados com esse material, 
em qualquer proporção, visando a preve· 
nlr a propagação de doenças, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As empresas produtoras de material 

de consumo e as entidades similares ficam obri­
gad&s a declarar, nas embalagens ou rótulos, a 
presença, em qualquer proporção, de material 
reaproveitado em seus produtos ou impróprio pa­
ra consumo em locais determinados. 

An.. 29 As empresas produtoras de rótulos ou 
de embalagens e as entidades similares ficam 
obrigadas a explicitar a presença, em qualquer 
proporção, de material reaproveitado ou impró­
prio para consumo em locais determinados na 
composição do produto a ser embalado ou rotu~ 
lado. 

A.rt 39 A inscrição será visível e legive\, sem 
codificaçáo. 

Art. 4'~ A inobservância do previsto nesta lei 
configurará infração de natureza sanitária, ficando 
o infrator sujeito às penalidades previstas na Lei 
n'~ 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo 
das responsabilidades civis e penais cabíveis. 

Art. 5ç O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar 
de sua publicação. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 79 Revogam~se as disposições em con~ 
trárjo. 

Justlftcaçõo 

Recentemente, verificou-se que toalhas de pa~ 
pel descartáveis, de cor mais escura, continham 
alta taxa de bactérias, já que tinham sido produ~ 
zidas com papel reaproveitado. E sabe~se que 
o consumo de tais toalhas vem aumentando de 
forma acentuada, sendo vistas hoje em hospitais 
e outros estabelecimentos de saúde, lanchonetes 
e restaurantes, escolas, residências etc. O mesmo 
talvez ocorra com outros produtos de papel que 
não apresentem a cor branca. 

Num país onde a estrutura nosológica mostra 
a primazia de doenças transmissiveis. tantas vezes 
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infecto·contagiosas, tal ocorrência deve ser ime~ 
diatamente analisada na perspectiva da vigilância 
sanitária. 

Obs.erva~se que os rótulos e ~mbalagens não 
trazem a composição do produto que contém 
ou rotulam, descumprindo o seu papel de instru~ 
menta de orientaçào do consumidor. A atual si­
tuação é prejudicial também ao setor industrial, 
uma vez que não prMiegia a indústria preocupada 
em garantir boa qualidade a seus produtos e em 
informar adequadamente o mercado consumi­
dor, resultando num estímulo à desinformação 
e baixa qualidade dos produtos. 

A regulamentação de rótulos e embalagens se 
resume praticamente ao setor de alimentos e me· 
dicamentos, porém o problema não se extingue 
aí. É bem mais amplo, conforme se pode observar 
ante as recentes denúncias veiculadas pela im­
prensa. E não só a obrigatoriedade da informaçâo 
é importante, mas também a maneira como é 
prestada: 

-jogam com o tamanho das letras e cores, 
para dar realce a aspectos que não deveriam ser 
realçados, em detrimento de outros que precisa~ 
riam sHos; 

- inscrições feitas em língua estrangeira ou 
codificadas impedem a sua compreensão por 
uma grande parcela da população; 

- utilização da rotulagem para os mais varia­
dos e impróprios fins publicitários, embora seja 
usual a alegação de falta de espaço para informa~ 
çôes fundamentais. 

Ninguém desconhece mais que os processos 
de marketing e publicidade introduzem novos 
valores, conceitos e necessidades na sociedade. 
Assirn se explicaria a generalização recente do 
uso de toalhas de papel e produtos similares. 
Acentua-se a confusão dos consumidores quan~ 
do, aliada à pressão para o consumo dos novos 
produtos, persiste a desinformação sobre os mes~ 
mos. 

As "estratégias de mótivação" valem-se do pre~ 
conc~ito, por demais arraigado na população, do 
relacionamento da cor com a qualidade para pro­
mover o consumo de produtos que, apesar de 
aparentemente inofensivos, podem, em certas 
condições, comprometer a saúde humana. 

Não se defende, é óbvio, a sua retirada pura 
e simples do mercado, mas tão-somente a difusão 
de informações claras e corretas, para que o con~ 
sumidor brasileiro possa optar conscientemente 
por um ou outro produto. 

É diante dos riscos a que está exposta a popula­
ção, pelos mecanismos de propaganda, numa 
socíedade de consumo norteada pelo lucro, inde­
pendentemente da preocupação com as interfe~ 
rências sobre as condições de saúde, que assume 
maior importância a contrapropaganda, o con~ 
trole mais rígido de anúncios, rótulos e embala­
gens, visando à criação de mecanismos institu~ 
cionais de defesa do consumidor. 

Então, exemplo de medida adequada poderia 
ser a interdição, nas dependências do sistema 
de saúde, de comercialização e promoção de pro­
dutos elaborados com material reaproveitado ou 
impróprio para consumo em estabelecimentos 
de saúde. 

Por outro lado, a rotulagem deveria conter. obri~ 
gatoriamente, informações compreensíveis pelos 
consumidores, limitando~se a elas. 
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A solução do problema só será alcançada se 
os esforços governamentais lograrem não apenas 
a co~responsabilidade social do fabricante, assu· 
mindo este o objetivo de cumprir, eticamente, 
as suas atribuições, mas também a participação 
direta da população, através de eficiente defesa 
do consumidor. E tudo isto fundamentado em 
legislação adequada e consciente. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1988. -
Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CFTADA 

LEI N' 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE 1977 

Configura infrações à legislação sani­
tária federal, estabelece as sanções res­
pectivas, e dá outras providências. 

LEI N' 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre a vigilância sanitária a 
que ficam sujeitos os medkamentos, as 
drogas, os insumos fannac:êuticos e cor­
relatos, cosméticos, saneantes e outros 
produtos, e dá outras providências. 

LEI N" 6.480, DE JO DE DEZEMBRO DE 1977 

Altera a Lei no 6.360, de 23 de setem­
bro de 1976, que dispõe sobre a vigi­
lâm::ia sanitária a que ficam sujeitos os 
medicamentos, as drogas. os Insumos 
fannacêutlcos e correlatos, cosméticos, 
saneantes e outros produtos, e dá outJas 
providências, nas partes que menciona. 

O SR, PRESIDENTE (João Lobo) -O pro­
jeto lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Albano 

Franco. 

O SR. AlBANO FRANCO (PMDB - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Na última quinta-feira, dia 1 O, o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, em solenidade 
realizada no Palácio do Planalto, assinou decreto 
criando o Pólo Cloroquímico de Sergipe. Este 
evento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, reves­
tiu-se de extraordinária importância para o desen­
volvimento do Nordeste do Brasil. Na verdade, 
ao criar este pólo, o Governo Feder~ não apenas 
comete um ato de racionalidade econômica, mas, 
sobretudo, propicia os meios institucionais neces­
sários ao aproveitamento industrial integrado das 
imensas riquezas minerais sergipanas. 
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Todos sabemos ser o Estado ·de Sergipe pos­
suidor de um subsolo riquíssimo· em minerais 
estratégicos _para o desenvolvimento econômico 
do País. Por outro lado, esses minérios tornam-se 
economicamente mais importantes por estarem 
privilegiadamente localizados em uma única área 
a 30 quilômetros de Aracaju e bem próximos ao 
futuro terminal portuário do Estado. Isto significa 
menor investimento para exploração e menores 
custos operacionais e de transportes das cargas 
a serem geradas. 

Além do petróleo e do gás natural, que são 
matérias~prímas fundamentais.para a· ihdústria 
petroquímica, o meu Estado vem contribuindo 
com o crescimento econômico do Brasil atravês 
da' produção de fertilizantes nitrogenados e potás­
sicos altamente necessários· ao aumento da pro­

, dutividade agríc.:ola. Este ano serão produzidas 
cerca de 2 I O mil toneladas de uréia e 200 mil 
toneladas de potássio, devendo estas quantidades 
serem significativamente ampliadas nos próximos 
anos. 

Quanto à uréia, convém ressaltar, que, atual­
mente, a produção nacional, em tomO de 51 O 
mil troneladas, é apenas suficiente para atender 
a demanda interna. Desta forma, mister se faz 
que, a curto prazo se eleve a produção desse 
fertilizante pois, caso contrário, o país terá que 
gastar divisas preciosas na importação de uma 
mercadoria que pode ser produzida internamen­
te, através da ampliação da fábrica localizada em 
território sergipano. 

O Sr. Leopoldo Perez- Permite V. Ex' um 
aparte? 

OSR, AlBANO FRANCO-Com muito pra­
zer, nobre Senador Leopodo Peres. 

O Sr. Leopoldo Perez - Senador Albano 
Franco, diante de V. Ex~ comunico a esta Casa 
que o Senhor Presidente da República assinou 
decreto criando o Pólo Cloroquímico de Sergipe. 
Gostaria, em primeiro lugar, além de cumprimen­
tar o Ciovemo Federal, de transmitir a V. E~ ao 
povo de sergipe a minha manifestação de alegria, 
sobretudo porque sou testemunha de que V. Ex'. 
assim como o Senador Francisco RoiJemPerg e 
os demais integrantes da Bancada, há muito tem­
po vinha lutando para essa conquista do Povo 
sergipano. Meus cumprimentos a V. EX'. 

OSR. ALBANO FRANCO-Nobre Senador 
Leopoldo Peres, as palavras lúcidas e amigas de 
V. Ex' vêm engrandecer o nosso pronunciamento. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Com relação ao potássio, a sua produção deve­

rá atingir 500 miJ toneladas nos próximos 2 ou 
3 anos. Este fato, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
implicará no aumento compulsório da produção 
de cloreto de sódio, tendo em vista que este sal 
está associado ao potássio num único minério: 
a silvinita. 

Por diversas vezes, desta tribuna, referi-me a 
esta produção compuJsória de cloreto de sódio, 
e, daqui mesmo, denunciei o fato de o Brasil estar 
comprando no exterior este produto quando. em 
Sergipe, toneladas e mais toneladas estavam sen~ 
do lançadas ao mar, através de um salmouroduto 
construído para este fim. 

Por outro Jado, desta mesma tribuna, venho 
defendendo o aproveitamento industrial desses 

excedentes de cloreto de sódio na produção de 
barrilha e na fabricação de insumos derivados 
do cloro, tais como soda,,soda-doro e. PVC. 

·Felizmente, para alegria nossa e do povo sergi­
·pano, na última quinta-feira, dia 1 O, maís um pas­
so decisivo foi dado nesse sentido. A criação d11 
Pólo Cloroquímico de Sergipe, a partir da monta­
gem de sua infra-estrutura física e de _s~ryiços, 
bem como da definição de incentivos fisc~iS: para 
as empresas que lá se instalarão, tornará ll)ais 
próxima a concretização dos projetos de barrifha 

· e aqueles voltados para a produção de dorados. 
No tocante à barrilha, cabe aqui enfatizar que, 

nos próximos quatro anos, o País gastará mais 
deUS$ 100 milhões de dólares com a impo!1Bção 
desse insumo. Esta soma representa aproxima­
damente 35% do investimento necessário à cons­
trução de uma fábrica com capacidade para pro­
duzir 200 mil toneladas por ano. 

O Sr. João Menezes·- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO- Ouço o api.!rt~ 
do nobre Líder João Menezes, com todo o prazer. 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador 
Albano Franco, quero felicitá-lo pelo seu pronun~ 
ciamento de hoje, porque V. Ex~ tem feito seguida~ 
mente a defesa do seu Estado e dessa produção 
importante que vai beneficiar todo o Nordeste. 
Quero felicitá~lo também porque, pelo menos, V. 
Ex" traz uma notícia boa, porque hoje só se traz 
notíc::ia ruim, só se discutem coisas negativas, e 
V. Ex· traz pra cá um ato eminentemente de inte~ 
resse nacional, que foi esse do Senhor Presidente 
da República, no último dia lO, assinando a cria­
ção desse Pólo Petroquímico. Precisamos tam­
bém dizer as coisas boas. Por exemplo, no Nor­
deste, temos esse problema de irrigação, que é 
hoje uma realidade e ninguém fala, só se fala 
em reclamação, coisa ruim, pessimismo. Felicito 
V. Ex, porque traz ao Plenário do Senado Federal, 
com o seu conhecimento, com a sua autoridade, 
esse fato importantíssimo para a vida do Nordeste 
e do seu Estado. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Senador 
João Menezes, as suas palavras vêm valorizar o 
nosso pronunciamento, e, ma:is do que isso, V. 
&teve a capacidade de ressaltar a nossa preocu­
pação diuturna aqui nesta Casa, com a exploração 
dos produtos minerais do meu Estado, como 
também procuro sempre ser justo e correto na 
minha vida públic:a. Não poderia deixar de regis· 
trar este fato auspicioso que foi assinatura, no 
último dia lO, do decreto da criação do Pólo Clo­
roquímico de Sergipe, pois todos sabemos e reco­
nhecemos que nenhum País no Mundo hoje tem 
o potencial e as perspectivas do Brasil; que as 
dificuldades e os obstáculos que vivemos no dia 
de hoje serão todos superados através do nosso 
trabalho, do entendimento e da paz e harmonia 
que o povo brasileiro almeja e deseja. 

Sr, Presidente e Srs. Senadores, no tocante à 
barrilha, a produção interna, atualmente, encon­
tra-se estabílizada em tomo de 200 mil toneladas, 
sem possibilidade de ser ampliada, vez que a 
Companhia Nacional de Álcalis, única fábrica exis­
tente no Brasil,já atingiu a sua plena capacidade. 

Considerando que o consumo nacional de bar­
rilha deverá atingir, neste ano, mais de 400 mil 
toneladas, deduz-se, portanto, que o país impor-
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tarã mais de 200 mil toneladas a fim de atender 
à demanda doméstica. 

Por outro lado, sabendo-se que o crescimento 
médio anual do consumo de barrilha está ao redor 
dos 6%, observa·se, dessa forma, que, nessas 
condições, no ano 2.000, portanto daqui a 12 
anos, o Brasil deverá dobrar as suas necessidades 
de barrilha, ou seja, estará consumindo 800 mil 
toneladas por ano. Se até lá não for tomada qual­
quer providência no sentido de elevar a produção, 
então estaremos, aos preços atuais, gastando, 
anualmente, US$ 75 mi!hões de dólares com im­
portações. 

Urge, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que medidas rápidas sejam tomadas, visando o 
crescimento da produção. E o caminho mais ra­
cional a se percorrer seria a construção de uma 
fábrica em Sergipe. Esta fábrica, com capaddade 
inicial para produzir 200 mil toneladas por ano, 
mas com possibilidades de ampliação para che­
gar até 600 mil, seria extremamente econômica, 
tendo em vista que a sua principal matéria-prima, 
o sal, estarâ disponível em grandes quantidades 
e a um custo baixíssirno. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um 
aparte, nobre Senador Albano Franco? 

O SR. ALBAI'IO FRANCO - Com muita 
honra, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- O Senado é teste­
munha do empenho com que V. & tem ofere· 
cido, ao exame de seus Colegas, a solução dos 
problemas que afligem não só o Estado de Ser· 
gipe e como todo o País. É, portanto, com imensa 
satisfação que nós, seus companheiros de Partido 
e de Casa, nos congratulamos com o êxito agora 
obtido, com a criação desse Pólo Cloroquímico 
de Sergipe, que vem complementar a obra da 
construção do porto de Sergipe. São obras que 
marcam, realmente, com pedra branca o Governo 
José Sarney. Isso não impede que tenhamos ou­
tras divergências no campo político, mas é justo 
ressaltar que, em todas as iniciativas do Presidente 
José Sarney, não há esta Casa negado o seu apoio 
a todos aqueles que digam respeito ao interesse 
público. As divergências políticas são caracteris­
ticas da própria atividade partidária. Mas, ao inter­
vir no discurso de V. Ex", faço-o para testemunhar, 
ainda uma vez, desde a legislatura passada, a fide­
lidade de V. ~ a todos os interesses de sua terra 
e de sua gente. 

O SR. ALBANO FRANCO- Muito honroso 
para mim e muito importante para o meu Estado, 
Senador Nelson Carneiro, o aparte de V. Ex- e 
é mister destacar, nesta oportunidade, que V. Ex', 
através de outros apartes a pronunciamentos aqui 
feitos por mim, teve oportunidade de associar-se 
sempre aos interesses de Sergipe, acompanhado 
pari passu todas aquelas medidas iniciais antes 
da definição do terminal portuário, que era um 
sonho centenário de meu Estado. E V. Ex', com 
seu valor e o respeito que tem de toda esta Casa 
ao associar-se a essas manifestações, por mais 
uma definição favorável a Sergipe, que foi a assi­
natura do decreto pelo Presidente José Sarney, 
mostra mais uma vez a sua lucidez e, principal­
mente, a sua justeza ao analisar os fatos. 

Sr. Presidente Srs. Senadores, quanto à produ­
ção de insumos derivados do cloro os chamados 
clorados, que têm no sal sua principal matéria-

prima, a Salgema, Indústrias Químicas SA., grupo 
empresarial que congrega a Norquisa e a Petro­
quisa, encaminhou ao Conselho de Desenvolvi~ 
menta Industrial, para análise e aprovação, projeto 
que objetiva a produção de soda-cloro, Diclore· 
tário, óxido de propeno e polióis. 

Prevê o referido projeto investimentos estima­
dos em 270 milhões de dólares e será microlo­
calizado no recém-criado Pólo Cloroquímico de 
Sergipe. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Albano 
Franco, V. & me permite um aparte? 

O SR. ALBAI'IO FRANCO - Com muito 
prazer, nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy -Congratulo-me 
com V. Ex" pela luta pertinaz que se transformou 
numa realidade, quando o Presidente José Sarney 
assinou o decreto criando o Pólo Cloroquimico 
de Sergipe. Este Pólo naturalmente se integ:rará, 
não só por motivos de ordem técnica e geográfica, 
ao Pólo Goroquímico de Alagoas, formando, na 
verdade, um só complexo industrial, fazendo com 
que Alagoas e Sergipe consigam transpor, dentro 
de curto prazo, a barreira do subdesenvolvimento. 
V. Ex' inscreve o seu nome entre os grandes ben~ 
feitores do seu Estado, ao lado de outras lideran­
ças, que tanto pugnaram e que tanto batalharam 
para que esse sonho se transformasse em reali­
dade. 

O SR. ALBAI'IO FRANCO-Nobre Senador 
Divaldo Suruagy, meu vizinho e meu amigo, as 
suas palavras, sempre generosas e sempre pre­
sentes aos nossos pronunciamentos. nos servem 
sempre de incentivó e estímulo, principalmente 
porque V. Ex", como poucos, conhece todos esses 
problemas relacionados à implantação do Pólo 
Ooroquímioo de Sergipe; porque V. Ex", através 
da sua atuação em Alagoas, V. EX' e o Senador 
Guilherme Palmeira foram, realmente, os homens 
responsáveis pela defmição e decisão, nào só do 
Projeto Salgema, como dos outros projetos da 
Norquisa no Estado de Alagoas. Muito obrigado, 
nobre Senador Divaldo Suruagy, pela solidarie­
dade de V. Ex" aos interesses de Sergipe. 

O Sr. M.arco Madel - Meu caro Senador 
Albano Franco, V. Ex" me concede um aparte? 

O SR. ALBAI'IO FRANCO - Com muito 
prazer e muita honra, nobre Senador Marco Ma­
ciel. 

O Sr. Marco Madel- Senador Albano Fran­
co, faço minhas, também, as palavras dos colegas 
que me antecederam, aparteando V. Ex" Tenho 
acompanhado, com muito interesse, toda a evolu­
ção das políticas governamentais com relação ao 
Nordeste, de modo especial com relação a seu 
Estado, o Estado de Sergipe, que é, diga-se, um 
Estado que está em amplo e reconhecido pro­
cesso de desenvolvimento. Não é uma afrrmação 
pessoal, antes calcada em dados e informações, 
inclusive de publicações oficiais. Daí por que que­
ro não somente me congratular com as palavras 
que V. ~ profere nesta manhã, como também 
fazer os meus melhores votos para que os em­
preendimentos que lá se desenvolvem, sobretudo 
aqueles vinculados ao exercício da vocação indus­
trial do Estado, possam ter o crescimento que 
dele todos nós esperamos. Meus cumprimentos, 
portanto, a V. Ex' 
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O SR. ALBANO FRANCO - Muito agra­
deço, nobre Senador Marco Maciel, as suas pala~ 
vras. porque V. Ex•, como um dos nordestinos 
de: maior valor aqui nesta Casa. vem~se associar 
aos interesses de Sergipe, porque os interesses 
de Sergipe se confundem com os interesses de 
Pernambuco, e com os interesses do Pais. 

O Sr. José Agripino- Senador Albano Fran­
co, V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. AlBANO FRANCO - Com muito 
prazer, Senador José Agripino. 

O Sr. José Agripino - Desejo nesta hora 
homenagear, na pessoa de V. Ex', o Estado de 
Sergipe. Na verdade um dos menores Estados 
em extensão territorial da Federação, mas um 
Estado de amplas perspectivas. um Estado que 
vem galgando fundamentalmente posições de 
crescimento econômico no cenário nacional, fru­
to da continuidade administrativa que se processa 
no Estado. E aqui, para não ir muito longe. eu 
queria lembrar os três últimos Governos, que fo· 
ram extremamente operativos: do ex-Governador 
Rollemberg, do Dr. Augusto Franco, pai de V. 
EX a quem rendo as minhas homenagens, e o 
de João Alves, atual Ministro do Interior. Três go­
vernos que seqüendaram a ação administrativa 
e que levaram Sergipe para a frente, sem se perder 
em questiúnculas políticas ou em disputa de pres­
tigio e fiZeram com que Sergipe, hoje, que é um 
Estado de economia linearmente distribuída, sem 
proeminência de nenhum setor sobre o outro, 
pudesse chegar ao ponto que está chegando. 
Conquístou agora o Pólo Cloroquímico, que vai 
significar uma perspectiva de enormes propor­
ções para o Estado. Lembraria apenas- voltando 
às minhas palavras, quando homenageio o Esta~ 
do de Sergipe, e volto a desejar o melhor êxito 
para o Estado de V.&, que é um Estado irmão 
nordestino - que no Rio Grande do Norte, neste 
momento, se constrói a A/canorte, uma empresa 
que no primeiro momento vaí produzir 200 mil 
toneladas de barrilha; e se propõe, no segundo 
estágio, a alcançar a produção de 400 mil tonela­
das. Sergipe, que já está com irrigação, já tem 
laranja, fumo, uma boa agricultura e está hoje 
fundando uma boa indústria de base, libere para 
o Rio Grande do Norte pelo menos a barrilha, 
já que é um fato quase concreto. Dito isso, parabe­
nizo V. & e desejo a Sergipe e aos sergipanos 
o melhor sucesso no futuro. 

O SR. ALBANO FRANCO- Caro Senador 
José Agripino, V. Ex' tem tido oportunidade de, 
na maioria dos meus pronunciamentos efetuados 
nesta Casa, acerca da solicitação por defnições 
para exploração dos recursos minerais do meu 
Estado, ser sempre solidário conosco, mostrando 
também sua preocupação com a continuidade 
do projeto da Alcanorte, no Rio Gtande do Norte. 

O País, com a sua potencia1ldade e perspec­
tivas, é capaz de possibilitar o término do seu 
projeto, como também iniciar o projetO da barrilha 
em Sergipe, porque é preciso destacar e ressaltar 
que estamos jogando este sal fora, no mar, e 
como também em Sergipe afiara em todo lugar 
o calcário, sendo que estes são os dois produtos 
básicos para a barrilha. Como também V. Ex~. 
nobre Senador José Agripino, teve oportunidade 
de se referir à continuidade administrativa dos 
governos em Sergipe. E, coincidentemente, essas 
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foram as palavras pronunciadas, no dia, pelo Pre­
sidente José Sarney, citando inclusive nominal­
mente esses três Governadores, como também 
V. Ex' teve oportunidade de se referir que, quando 
estão em jogo os elevados interesses do meu 
Estado, as questões poJíticas, a questão das siglas 
partidárias são deixadas de lado. 

O próprio Governador Antônio Carlos Valadares 
teve oportunidade em seu discurso, no último 
dia 1 O, no Planalto, de dizer do apoio, do incentivo 
e da solidariedade que S. EX recebeu em todos 
os instantes acerca dessa luta pelo Pólo Cloroqui­
mico de Sergipe, de toda a Bancada dos que 
fazem o PMDB, no Senado Federal e na Câmara 
dos Deputados. Muito obrigado, Senador José 
Agripino. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite 
V. & um aparte? 

O SR. AlBANO FRAI'ICO - Com muito 
prazer, nobre Senador Od Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalbo -Nobre Se­
nador, o discurso de V. EX' tem um aspecto muito 
interessante que é o otimísmo nacional. Eu não 
diria nem o otimismo regijonalizado, encravado 
no seu Estado, mas, acima de tudo, o discurso 
de V. Ex" mostra que o Brasil é viável, sim, e 
que as riquezas naturais fazem deste País um ver­
dadeiro milagre. É evidente que vivemos uma cri­
se intensa, no momento em que V. ~ fala, uma 
crise extraordinária. Talvez, o caminho adequado 
para vencer esta crise seja a iniciativa bem tipifica­
da, como esta que ocorre agora, no seu Estado. 
E fico imaginando a alegria que há no seu coração 
neste momento, Sr. Senador. quando V. ~nos 
traz essa informação, fazendo a anáJise relativa 
ao dado que conduz ao Senado Federal e, primor­
dialmente, a alegria de verificar que o seu Estado 
deixa de jogar fora, deixa de desperdiçar, passa 
a aproveitar. E Sergipe, que é pródigo em tudo, 
tem agora uma razão a mais para o seu desenvol­
vimento. Louvo V. Ex' por trazer ao Senado essas 
boas notícias, porque aqui, ultimamente, temos 
apenas as coisas alarmantes, os fatos mais trági­
cos, os acontecimentos mais desmoronantes da 
nossa sensibilidade. Louvo V. ~por seu pronun­
ciamento. 

O SR. AlBAI'IO FRAJ'ICO - Muito obriga­
do, Senador Cid Sabóia de Carvalho. As pa]avras 
de V. EX vêm valorizar o nosso pronunciamento, 
como também V. Ex' reconheceu que estamos 
propugnando para que as riquezas minerais de 
Sergipe não continuem inexploradas. 

Com a definição do Pólo Ooroquími<::o de Ser­
gipe, realmente, as perspectivas do nosso Estado 
e do Nordeste serão outras, Aproveitando as pala­
vras de V. Ex~ é predso destacar que o Brasil 
tem todas as condições para, através do entendi~ 
mento e do trabalho, superarmos as clliicuJdades 
e os obstáculos que vivemos na era presente, 

O Sr. LuJz VIana- Permite V. _Ex. um aparte? 

O SR. AlBAI'IO FRAI'ICO - Com muito 
prazer, nobre Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz Viana - Quero interromper, ligei­
ramente, V. Ex' para lembrar que, quando no Go­
verno da Bahia, eu me bati muíto para que hou­
vesse um pólo petroquímico na Bahia e em Sergi­

. pe, porque eram dois Estados que, pelas suas 
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condições naturais, pelas riquezas que possuíam, 
devíam formar um conjunto petroquímico para 
a segurança do Brasil. Isso está em des~nvol­
vimento e, agora, congratulo-me com V. & por 
ver que isso se amplia de maneira considerável 
e oportuna com esse novo pólo doroquímico que, 

·realmente, beneficiará Sergipe, a Bahia, e:nfim, 
o Brasil. Congratulo-me com V.~ por essa reali­
zação que, naturalmente, é de todos, não é uma 
realização do Governo, mas uma decorrênc.;ia do 
trabalho de Sergipe, do que vem sendo feito em 
Sergipe através de sucessivos governos, inclusive 
o do nosso colega e amigo, seu ilustre pai. Era 
o aparte que desejava dar a V. Ex· 

O SR. AlBANO FRANCO -Muito impor­
tante, Senador Luiz Viana, o paralelo que V. EX' 
traçou entre a implantação do pólo petroquímico 

·da -Bahia, onde, todos reconhecemos, V. Ex, co­
mo Governador, teve a decísão maior no sentido 
do seu desenvolvimento industrial. E nós de Ser­
gipe sempre lutamos, <:orno o próprio Presidente 
José Sarney teve oportunidade de dizer no dia 
1 O, desde os governos de Lourival Baptista, José 
Rollemberg Leite, Augusto Franco, João Alves e 
do Dr. Antônio Carlos Valadares, para a concre­
tização deste sonho dos sergipanos. E, como tive 
oportunidade de me referir, tivemos o apoio de 
toda bancada federal, não só do PFL. mas de 
toda a bancada, aqui no Senado e na Câmara 
dos Deputados, dos que compõem o PMDB. 

V. Ex• sabe que Sergipe estava apenas canaJi­
sando, até o ano passado, grande parte do seu 
gás para o pólo de Camaçari, na Bahia. E, real­
mente, não era isso que desejávamos para Sergi­
pe. Com a definição do pólo cloroquími~o e, prin­
cipalmente, com as perspectivas das novas em­
presas industriais a serem implantadas nesse pó­
lo, Sergipe, realmente, vai utilizar aquilo que é 
seu, aquilo que realmente ê de direito. 

O Sr. Leite Chaves - V. Ex~ me permite 
um aparte? 

O SR. AlBAI'IO FRAI'ICO - Com prazer, 
Senador leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves - Senador, congratu­
lo-me com V. Ex', com os Deputados de Sergipe 
e com o Nordeste por esse empreendimento, On­
tem, assjstimos, na Constituinte, a um instante 
constrangedor para o País. Quando São Paulo 
pleiteava o aumento de Bancada, representantes 
de outras regi~s do País se levantavam c:onttaria­
mente, não porque fossem contra São Paulo, mas 
porque, nesse instante, tinham presentes as suas 
necessidades. Eles viam que, na medida em que 
aumentasse o poder político de São Paulo, aliado 
ao seu poder econômico já forte, eles mais se 
debilitariam. E vi o Nordeste unido nesse sentido. 
O bom senso prevaleceu. Aumentou-se aquele 
contingente, porque São Paulo também estava 
injustiçado. Vejo que é na concessão de situações 
como essa que faremos com que o Brasil seja 
uma unidade de geoeconômica harmônica e não 
diferem::iada Se, digamos, onde haja potencia­
lidade no Nordeste se faça um jncremento econô­
mico, teremos diferenças menores. É o caso do 
Pólo Ooroquímico em Sergipe, em Alagoas, na 
Bahia, onde houve possibilidade; o turismo no 
Rio Grande do Norte e na Paf8.1.ba. Trata-se, então, 
de explorar, digna e logicamente, essas potencia· 

!idades. Veremos, assim, o Brasil como uma uni­
dade fortalecida. e, não como um instrumento 
de explosão interna, em· que regiões se vêem 
umas às outras de forma constrangedora e sus­
peitosa, O registro que V. & faz no Senado mere­
ce, assim, o nosso respeito e a alegria da Casa, 
mesmo porque, no campo das leis, somos um 
fator de unidade nacional. Aqui somos iguais: São 
Paulo, Sergipe, o Nordeste, o Sul e o Oesfe. Para· 
béns a V. EX' 

OSR. AlBANO FRAI'ICO- Nobre Senador 
Leite Chaves, agradeço as palavras de V. Ex' Que 
V. ~tenha a oportunidade de se referir ao proble­
ma da unidade nacional. Nós temós consêiênica 
déi necessidade <::ada vez maior da unidade nàcjo­
rial. Mas, também, temos que reconhecer que 
precisamos diminuir o mais urgente possível as 
desigualdades ainda existentes hoje entre as Re­
giões Norte, Nordeste e o Centro-Sul. Com a defi· 
niçào de instrumentos, como este do Pólo Goro­
químico, é que começaremos cada vez mais a 
chegar mais próximos dessa diminuição exage· 
rada dos desníveis de vida entre as regiões Norte! 
Nordeste e o Centro-Sul. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permite V.· Ex' 
um aparte? 

O SR. AlBAI'IO FRAI'ICO - Com muito 
prazer, Senador Pompeu de Sousa, concedo a 
V. & o aparte. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Eminente Sena~ 
dor Albano F r anca, quero congratular-me com 
V. Ex' e felicitá-lo pelo seu júbilo, merecido e justo, 
com a decisão que vai beneficiar o Estado que 
V. Ex- tão bem representa nesta Casa; e, como 
nordestino, pegar uma carona no seu júbilo, por­
que o meu Estado de origem, que é o Ceará 
-que eu não t~nho a honra de representar neste 
Senado, mas costumo dizer que me considero 
o quarto Senador do Ceará - o Nordeste rejubi­
la-se mas se rejubila, ainda, parcimoniosamente, 
porque o nosso Nordeste ê pouco aquinhoado 
é tão pouco cuidado no sentido de que se sirva 
ao seu desenvolvimento e não ao assistencialis­
mo, por que nós nordestinos temos horror ao 
assistenc:ialismo, pois ele tem sido a fonte da nos­
sa miséria e a fonte da corrupção, inclusive, no 
Nordeste. Sabemos disso, V. EJc!' sabe disso, eu 
sei disso, todos nós nordestinos sabemos disso, 
do assistencialismo que vem desde a famosa frase 
de Dom Pedro 11, dizendo que venderia a última 
jóia da Coroa para que nenhum cearense mor­
resse de fome. S. M. nunca vendeu jóia nehuma 
da Coroa, e o cerarense continue a morrer de 
fome até hoje. Congratulo-me por esse princípio 
de providência na área do investimento, que é 
o que o Nordeste precisa: de investimento. Na 
verdade, o que precisamos é de investimentos, 
porque temos potencialidades enormes, poten­
cialidades minerais, inclusive na área do petróleo 
somos auto-suficientes, poderiamos ser da OPEP, 
se fizéssemos uma nova Confederação do Equa­
dor. Aliás, ontem no plenário da Consituinte, qua­
se que assistimos a uma Confederação do Equa­
dor. Os nordestinos estão se sentindo tão margi­
nalizados, tão excluídos, tão espoliados que, on­
tem, havia um clima de guerra de secessão no 
plenário da Constituinte. Até procurei atuar no 
sentido de apaziguar os meus conterrâneos, e 
apaziguar os nossos nordestinos, para que não 



Março de 1988 

fizéssemos urna guerra de secessão uma nova 
Confederação do Equador onde, aliás perdi; não 
é um ascendente, mas um parente remoto, o Pa­
dre M.ororó, que era primo do Senador Pompeu 
no Império e foi um dos condenados à morte 
na Confederação do Equador. Não sou um novo 
confederado do Equador não, defendo a unidade 
deste País, para quye este país tenha, realmente, 
unkitr.de; é p~ciso que o pals seja tratado com 
equanimidade, é preciso que o Nordeste tenha 
a cobertura econômica para que ele tenha em 
investimentos aquilo de que pre<:isa para se auto­
desenvolver e desenvolver o BrasiL 

O SR. AlBAI'IO FRANCO-Nobre Senador 
Pompeu de Sousa, as palavras lúcidas de V. Ex~. 
com seu valor intelectual respeitado e acatado 
por toda esta Casa, vêm engrandecer o nosso 
pronunciamento. 

V. ~ também se associou às desigualdades 
em que vive, ainda hoje, o Nordeste em relação 
ao Centro-Sul. mas este fato, este acontecimento 
do último dia 1 O no Palácio do Planalto, com 
a assinatura desse decreto pela Presidente José 
Sarney, visa, realmente, com a implantação do 
Pólo Cloroquímico de Sergipe, diminuir essas de­
sigualdades, 

V. Ext teve a oportunidade de se referir à questão 
da Confederação do Equador e da OPEP. Real­
mente, posse até dil.er a V. Ex'-, nobre Senador 
Pompeu de Sousa, que se o meu Estado, o Estado 
de Sergipe, fosse um pais, nós éramos da OPEP, 
porque, hoje nós produzimos 56 mil barris de 
petróleo e consumimos apenas 20 mil barris -
nós estaríamos na OPEP muito melhor do que 
o Equador e diversos outros países. O que nós 
precisamos ter, cada vez mais, é de um tratamento 
mais adequado por parte da União e do Governo 
Federal, 

O Sr. Roberto Campos- Permite V, Ex' 
um aparte? 

O SR. AlBAI'IO FRAI'ICO - Pois não. Ou­
ço, com muito prazer, o aparte de V, ~. nobre 
Senador Roberto Campos. 

O Sr. Roberto Campos- Nobre colega, será 
mais uma pergunta do que um aparte. Em princí­
pio, os programas de descentralização econômica 
regional são coisas saudáveis, O Brasil sofre de 
uma excessiva centralilação industrial, mas o que 
eu rne perguntaria é se o Pólo Petroquímico ou 
Ctocoquímlco de Sergipe será desenvolvido pela 
iniciativa privada ou pela empresa pública? Se 
for pela iniciativa privada, teremos mais confiança 
porque se trata, realmente, de um projeto de eco­
nomicidade comprovada, porque um empresário 
privado, geralmente, não corre riscos desneces­
sários. Se se tratar de iniciativa pública, a coisa 
é muito mais duvidosa e poderia até tomar-se 
ilegal e inconstitudona.L Sê-lo~ia, certamente, 
dentro da Constituição vigente, cujo art, 163 só 
admite a intervenção econômica do Est.:ldo me­
diante lei especial, exigência de seguranç:a nacio­
nal ou comprovação da impossibilidade de desen­
volver o setor pela iniciativa privada, É importante, 
portanto, saber quem desenvolverá o Pólo Oaro­
quil)1ico, Foi aqui citada a Companhia Nacional 
de Alcalis. Trata-se de um dos maiores desastres 
econômicos da História brasileira; levou 20 (vinte) 
anos para ser construída, sempre foi deficitária 
e só operou graças ao monopólio, ilegal, inconsti-
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tucional de importação de barrilha, Um fenômeno 
estranho e singulariza~se num determinado pro­
duto: confere-se a uma agência um monopólio 
para viabilizar a indústria. Ela ou se viabililaria 
pelo mercado sem o monopólio ou não deveria 
ter sido construída, Ignoro qual a situação precisa 
do Pólo Cloroquímico, mas agradeceria um escla­
recimento de V, Ex· 

OSR. AlBANO FRANCO-Nobre Senador 
Roberto Campos, sinto-r:ne à vontade em respon­
der a pergunta de V. Ex' E mister destacar e ressal­
tar que na definição do Pólo Cloroquímico, inclu­
sive, com a participação do Ministério da Indústria 
e do Comércio e do Ministério das Minas e Ener­
gia, principalmente com a Petrobrás, está sendo 
definido, está sendo efetivamente acertado que 
caberá à empresa privada a participação majori­
tária. Isto a própria Petrobrás, através de reuniões 
com grupos empresariais nacionais e internacio­
nais, está encaminhando os projetos neste sen­
tido. 

Realmente, eu também concordo quando V. 
Ex' diz que deverá caber à empresa privada, O 
Governo Federal e, principalmente, a atual admi­
nistração da Petrobrás estão caminhando neste 
sentido. Não só as empresas nacionais terão con­
dições, através de incentivos fiscais e cred.iticios 
como também empresas transnacionais estão 
participando desses entendimentos, A Petrobrás 
ficará sempre em participação minoritária nesses 
projetos que serão implantados no Pólo Cloro­
químico, 

E quanto à solicitação que Sergipe vem fazendo 
há muitos anos para a definição da fábrica, da 
unidade de barrilha em nosso Estado, é porque, 
conforme V. Bt~ teve a oportunidade de dizer, 
'! fábrica da barrilha, a Companhia Nacional de 
Alcalis, instalada em Cabo Frio, somente sobre­
vive porque tem o monopólio da importação e 
vende realmente a barrilha internamente, a custos 
muito mais elevados do que o mtrcado interna­
cional, E continuaremos a pleitear isso para Sergi~ 
pe, porque aquele Estado tem condições de fabri­
car a barrilha a menos de 1/3 do custo que!: hoje 
é fabricado em Cabo Frio. 

O SR. PRESIDEI'I'IE (João Lobo)- A Mesa 
avisa que o tempo de V. Ex' já foi ultrapassado 
em vinte minutos, e solicitaria o encerramento 
do seu discurso, pois há outros oradores inscritos, 

O SR. AlBAI'IO FRANCO - Com muito 
prazer, nobre Presidente Senador João Lobo, o 
discurso é que foi honrado com a participação 
de diversos colegas, associando-se à definição 

, do Pólo Ooroquímico para Sergipe, 

Em poucos minutos, concluirei o meu discurso. 

Convém ainda considerar que, do ponto 
de vista ftsc:al, a implantação dessas unidades 
ensejará significativo aumento da receita fi­
nanceira do Governo Estadual, em vista da 
incidência do ICM - Imposto sobre Circu­
lação de Mercadorias - na comercialização 
dos produtos oriundos dos citados projetos. 

No tocante ao Pais, esses projetos, além 
de sustarem importações e elevarem a pro­
dução de insumos derivados do cloro e gases 
petroquímicos, irão propiciar a canalização 
de divisas para o Brasil através de exporta­
ções dos excedentes produzidos. 

De outro ângulo, estes, Sr, Presidente. Srs. Se­
nadores, são os tipos de empreendimentos de 
que o Nordeste tanto necessita quando se objetiva 
a redução dos desequilíbrios regionais, Em pri­
meiro lugar, porque busca a industrialização <ie 
matérias-primas de origem mineral existentes na 
região; e, em segundo lugar, pelo poder germl­
nativo que tais investimentos possuem, ensejando 
o surgimento de novas unidades industriais. 

Em suma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a cria­
ção do Pólo Ooroquímico de Sergipe, através de 
decreto do Poder Executivo, se configurou num 
ato de justiça ao Estado de Sergipe e ao Nordeste, 
pois com a sua concretização, através da constru­
ção da infra-estrutura básica e da definição de 
estímulos fiscais e financeiros, poder-se-á agilizar 
a implantação de projetos industriais indispen­
sáveis ao desenvolvimento econômico do Brasil, 
segundo lJm planejamento físico adequado e den­
tro de elevados padrões de preservação ambien­
tal. 

Desejo, nesta oportunidade, levar ao Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República, Dr. José 
Sarney, aos seus Ministros da Indústria e das Mi­
nas e Energia, respectivamente Dr. José Hugo 
Castelo Branco e Dr. Aureliano Chaves, bem co· 
mo ao Presidente da Petrobrás, Dr. Ozires Silva, 
minhas calo(osas felicitações pelo cometimento 
de um ato que engrandece o Governo Federal. 

Desejo tambêm, mais uma vez, congratular-me 
com o Governador Antônio Carlos Valadares e 
sua competente equipe técnica, pelo importante 
e decisivo trabalho que vem executando em favor 
do desenvolvimento econômico e social do Esta­
do de Sergipe. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Lobo) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSOI'I CARI'IEJRO (PMDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso, Sem revisão do 
orador,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma das críticas mais constantes à implan­
tação do parlamentarismo na atual Constituição 
é de que se trata de uma medida extemporânea 
de um casuísmo. Muitos repetem esta afumação 
sem estudar na História da República os anos 
que marcaram os tristes anos do presidencialis­
mo. 

Proponho-me a dar alguns esclarecimentos pa­
ra mostrar que nestes 98 anos a idéia do parla­
mentarismo jamais morreu no pensamento e no 
Parlamento Nacional. 

Na Comissão dos 5, nomeada para elaborar 
a Carta de 1891, e a integrava, por inspiração 
de Rui Barbosa, uma das maiores figuras do seu 
tempo, um dos vuJtos mais eminentes -América 
Brasil~se, se declarava, naquele momento, pu· 
blicamente favorável ao parlamentarismo. 

Na ConstitUinte de 1891, vários pronunciamen­
tos foram feitos em favor do parlamentarismo. 
Permito-me recordar alguns deles. Rosa e Silva 
dizia o seguinte: 

"Pela minha parte, continuo a considerar 
o regime parlamentar um sistema de liberda­
de, e o que melhor garante os direitos indivi­
duais e a fiscalização dos dinheiros públicos," 
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César lama: 

"Pois, eu, Sr. Presidente, sou partidário tão 
ardente do parlamentarismo que chego a di­
zer, nesta Casa, que não compreendo forma 
de governo livre sem ministres responsáveis 
e interpeláveis." 

Frederico Borges, do Ceará, afirmou que o par­
lamentarismo não dava ao Congresso o direito 
de matar os ministros, e sim apenas tomar os 
ministros responsáveis perante a autoridade com­
petente, para julgar o Presidente da República." 

O paulista Almeida Nogueira dizia: 

"O art. 39, que era o texto do projeto consti­
tucional - consigna o princípio da eletivi­
dade do Presidente da República e proclama 
esse funcionário não como Chefe do Poder 
Executivo, mas como depositário único e pri­
vativo deste Poder. 

É esta uma das distinções fundamentais 
entre a organização democrática e o Governo 
parlamentar. No regime parlamentar, ó Poder 
Executivo é exercido por um Ministério, que 
não é senão a Comissão do Parlamento, uma 
delegação virtual das Câmaras Legislativas, 
as quais, por uma votação, poderão derru~ 
bá~lo e substituí~lo por outro, pois o governo 
não pode coexistir com Câmaras que lhe re­
cusem o voto de confiança, lhe neguem a 
decretação da lei orçamentária e da força 
pública. 

Oliveira Pinto, fluminense, opinava: 

"Penso, ou antes, estou profundamente 
convencido de que o parlamentarismo em 
nosso Pais há de ser sempre uma realidade, 
façam contra ele o que quiserem." 

E o Senador T eodureto Souto concluía: 

"Antes de concluir, porém, peço permis· 
são para um voto e é que, se nós não puder· 
mos um dia tirar da existência de um governo 
antiparlamentar ou presidencialista os ele· 
mentes da consolidação da ordem e do de· 
senvoMmento da liberdade, haveremos ne· 
cessariamente de voltar ao antigo regime 
parlamentar." 

E César Zama aparteava para dizer: "Escreva 
isto." 

Sr. Presidente, em 1934, duas grandes figuras 
pontificaram naquela Casa. naquele Congresso, 
em favor do parlamentarismo: uma foi Raul Pilla, 
que, membro da Comissão Constitucional, suge­
riu a famosa fórmula Pilla-Santos, com a colabo­
ração do saudoso Jurista José Maria dos Santos; 
e a outra grande voz que se ergueu na Constituinte 
de 1934 foi Agamenon Magalhães, o eminente 
homem público de Pernambuco. 

Em 1946 voltava Raul Pilla, mas já agora ac:om­
paflhado por José Augusto, por F erre ira de Souza, 
por Matias Olímpio, por Nestor Duarte, por Luiz 
Viana Filho, a quem depois se ajuntaram Aliomar 
Baleeiro, Afonso Arinos e Hermes Uma. 

No decorrer destes anos, várias emendas man­
tiveram viva a chama do parlamentarismo. 

Em 1949, Raul Pilla apresentou a sua primeira 
emf'nda, com a assinatura de 11 O Deputados, 
e que não chegou a ser votada. A segunda é 
de 1952. A terceira emenda é de julho de 1961, 
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tinha a assinatura de 265 Deputados e foi aprovei­
tada para o Ato Adicional de 1961. Em 1964, 
apresentou a sua quarta emenda parlamentarista, 
com 2(3 de assinaturas dos Deputados, ao tempo. 
Em I 982, surgiu a Emenda n1 42. de Airton San­
doval. Em 1983, a Emenda n" 17, de Hebert Levy. 
Em 1983, as Subemendas: de Victor Faccioni, 
no 1; de F em ando Bastos, n1 2; e de Victor Fac­
cioni, n;r 3. Em 1984, as Subemendas à Emenda 
Figueiredo: Victor Faccioni no 6/84, Nelson Car­
neiro n? 81/84, Nelson Carneiro n? 82/84, Airton 
Sandoval n;r95/84. Em 1983, Jorge Viana presidiu 
a Comissão Mista que deu parecer às emendas, 
com palestras de César Saldanha, Cláudfo Pache­
co, Paulo Brossard, Manoel Gutierrez Mellado -
ex-Primeiro Ministro da Espanha, Prof. André 
Gonçalves Pereira, Afonso Arinos e Victor Fac­
cioni. Em 1983, ainda, o Senador Jorge Bornhau­
sen ofereceu o parecer sobre as emendas apre­
sentadas, apresentando um amplo e detalhado 
substitutivo. 

Em 1983, foi criada a Frente Parlamentar Jnter­
patidária, que ainda vigora e preside os trabalhos 
neste momento. Após as Subemendas à Emenda 
Figueiredo em 1985, a Comissão Afonso Arinos 
ofereceu seu primoroso trabalho, incluindo o sis­
tema parlamentar. Em l 987, já na Constituinte 
vigente, o Parecer José Fogaça, sobre o Poder 
Executivo, incluía o parlamentarismo; o Parecer 
José Jorge, sobre o Poder Legislativo, sustentava 
o parlamentarismo; o Parecer Egídio Ferreira U­
ma, Relator na Comissão de Organização dos Po­
deres e Sistema de Governo, opinava pelo o parla­
mentarismo. A emenda que tive a honra de coor­
denar, e aprovada pela Comissão de Sistema­
tização, após parecer favorável de Bernardo Ca­
bral, incluía o parlamentarismo. Em 1987 e 1988, 
aí então os Projetos Hércules e a Emenda Egídio 
Falcão. Em 1987, por fim, a Emenda Constitu­
cional Leite Chaves, com dois terços do Con­
gresso Nacional, subscrita por dois terços de De­
putados e dois terços dos Senadores, depende 
de exame pelo Congresso em reunião que ainda 
não foi marcada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste interregno 
grandes figuras do pensamento nacional se mani­
festaram pelo parlamentarismo. Direi algumas: 
Sílvio Romero, naquelas memoráveis oito Cartas 
que escreveu a Rui Barbosa; Mata Machado, Presi­
dent~ da Câmara dos Deputados; Medeiros de 
Albuquerque; Glberto Amado, Joaquim Nabuco; 
Pedro Moacir; Saldanha da Gama; Prudente de 
Morais Netto; Alberto Salles; Tavares de Lyra; Oli­
veira Viana; Muniz Freire; Elcídio Mesquita; Leão 
Veloso; João Camílo de Oliveira Torres; Paulo Bo­
navides; Fávila Ribeiro; Vamirech Chacom; Ali Ra­
tacheski. 

O Sr. João Menezes - Permita-me V. & 
um aparte? 

O SR. I'IELSON CARI'IEIRO - Com muita 
honra, nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes- Eminente Senador, 
V. Ex" é, na realidade, a grande enciclopédia da 
nossa História política nestes últimos anos. V. Ex: 
faz um discurso de acordo com o brilho da sua 
inteligência, e nele citou um exemplo interessante, 
atribuindo-o a uma das pessoas citadas: Governo 
não pode negociar com Câmaras que não o 
apóiam. V. Ex" cita todo este periodo - quase 
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100 anos- em que pessoas defenderam o parla­
mentarismo, e fica naquele velho refrão; água mo­
le em pedra dura, tanto bate até que fura. 

O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO - Esperamos 
contar com o voto de V. Ex', dada a nossa tena­
cidade. 

O Sr. João Menezes-Emendas de 64 inclu­
sive do nosso eminente Raul Pilla, com o apoia­
mento de dois terços do Congresso, não conse­
guiram passar. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Não conse­
guiram ser votadas. 

O Sr. João .Menezes - Não conseguiram 
ser votadas, o que é pior ainda. 

O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO -Veja V. EX' 
as dificuldades que existem. 

O Sr. João Menezes - Então, veja V. Ex­
que, como digo sempre, hoje a maioria é presi­
dencialista e a minoria, parlamentarista. Só que 
a minoria parlamentarista é buliçosa. faz muita 
zoada, faz muito bem e tem ases como V. Ex-

O SR. I'IELSON CARI'IEIRO - Porque os 
parlamentaristas não têm o que esconder. 

O Sr. João Menezes - E têm ases c:omo 
V. EX' 

O SR. I'IELSON CARNEIRO - Por isso os 
presidencialistas ficam calados. porque têm muita 
coisa que não podem expor. 

O Sr. João Menezes - O parlamentarismo 
tem ases como V. Ex", que o defendem e que 
até tomam o debate belo, interessante e instrutivo, 
sobretudo para a nova geração. Até hoje não me 
convenci dos argumentos parlamentaristas, por 
vários motivos. Entre eles, coloco, em primeiro 
lugar, o seguinte: o que é o governo parlamen­
tarista? É o governo de gabinete, é o governo 
dos partidos, Sem partido e sem maioria não exis­
te gabinete nem governo parlamentarista. Ele so· 
mente se sustenta se houver partidos. No Brasil, 
hoje, na situ<JÇão atual, eminente Senador Nelson 
Carneiro, que partido de base nós temos? Todos 
os nossos partidos são fissurados, de norte a sul, 
e não deixam uma brecha para pensarmos em 
estabilidade. Em segundo lugar, temos hoje, uma 
legislação toda presidencíalista. Como, de uma 
hora para outra, vamos transformá-la em uma 
legislação parlamentarista? Em que tempo? De 
imediato? Sem prazo? Sem coisa nenhuma',> Em 
terceiro lugar, o Brasil é um país que sempre 
se manifestou pela sua unidade. Apesar da nossa 
imensa extensão territorial, não temos nenhum 
dialeto; a nossa língua é a mesma em todos os 
sentidos. Corno é que queremos faler, agora, um 
parlamentarismo, colocando-o dentro da órbita 
federal, deixando os Estados de fora e os muni­
cípios mais ainda? Veja V. Ex• a bagunça que 
vai ocorrer com tudo isso, se não tivermos algum 
tempo para preparar, realmente, uma transfor­
mação, uma mudança que vá atender aos in teres· 
ses nacionais, aos interesses do País e, sobretudo, 
aos interesses do povo brasileiro. Nestas condi· 
ções, congratu1o--me com V. Ex" e sinto-me muito 
feliz por ouvir o discurso de V. & que, realmente, 
traz todos esses conhecimentos para o Senado 
Federal. No entanto, até o momento, os argu­
mentos não conseguiram fazer com que eu dei-
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xasse de ser um presidencialista e deixasse de 
defender o regime presidencialista. Peço perdão 
por ter interrompido o brilhante discurso cte V. 
Ex-. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço 
a V. Ex•, porque é preciso sempre alguém ser 
contra para que as idéias triunfem. Se todos fôsse­
mos a favor, já não havia nenhum interesse de 
ocupar a tribuna para falar a respeito do parlamen­
tarismo. 

V. Ex~ repete um refrão dito e redito e todas 
as vezes contestado e recontestado. V. Ex" está 
naquela dificuldade de saber quem na&:eu pri­
meiro, se o ovo ou a galinha, se prlmeiro os parti­
dos políticos ou se primeiro o sistema parlamen­
tar. 

Ora, Sr. Senador, vivemos num sistema presi­
dencial. Assim, esse quadro que V. Ex~ está crian­
do, que está fucando com realidade, a fissura, a 
destruição dos partidos políticos, reside exata­
mente porque estamos num sistema presiden­
cialista. Se estivéssemos num sistema parlamen­
tar, os partidos seriam fortes exatamente para po­
der assegurar as maiorias nos Parlamentos. O 
parlamentarismo é que cria os partidos fones e, 
em cem anos de estrutura presidencialista, não 
há partidos. V. Ex" é testemunha V. & próprio, 
está afirmando que não há partidos. Quem é o 
cu]pado disto? É o parlamentarismo? Não. O cul­
pado é o presidencialismo, que aí está vigendo. 

Ainda quanto à legislação, V. Ex~ quer primeiro 
fazer a legislação parlamentarista para depois ins­
tituir o parlamentarismo? Como V. Ex" pode, num 
sistema presidencialista, criar uma legislação par­
lamentarista, para depois criar o parlamentaris­
mo? 

Ora, veja V. Ex" que esta é outra afirmação 
falsa. Falsa e repetida. Lembre-se V. & de que 
a Constituição de 1946 já mandava que os atos 
do Poder Executivo fossem fiscalizados pelo Po­
der Le9islativo. Pois só regulamentamos esse dis­
positivo, graças à tenacidade do Senador Mauro 
Benevides, em 1984. No entanto, não se deixou 
de aplicar o sistema presidencialista, porque não 
tinha sido regulamentado esse dispositivo. Esses 
dispositivos serão regulamentados depois, uns, 
com mais urgência; outros, com menor urgência. 

Finalmente, o problema dos Estados é outra 
argüição destruída pelo próprio texto das Dispo­
sições Transitórias do Projeto aprovado pela Co­
missão de Sistematização. Os Estados não são 
obrigados a instituir o parlamentarismo. como em 
vários países do Mundo. V. EX acabou de ouvir 
isto, ainda recentemente, numa reunião do nobre 
e ilustre Professor Hélio Jaguaribe. Está escrito 
que os Governadores terão os seus mandatos 
respeitados, que as Assembléias adaptarão o sis­
tema parlamentar na forma e no prazo que enten­
derem. E esse prazo nunca será inferior ao termo 
do mandato dos atuais Governadores. 

O SR. PRESIDENTE (João lobo)- A Mesa 
adverte ao ilustre Senador que o seu tempo está 
esgotado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Eu vou con­
cluir, dizendo apenas, antes das palavras fmais, 
ao nobre Senador João Menezes: espero, um dia, 
que S. Ex" se converta ao parlarnentari.smo, e se 
converta com urgência, porque precisamos do 
seu voto, dentro de poucos dias, na Assembléia 
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Constituinte, que nós continuaremos a clamar. 
Está na Es<:ritura: "clama ne ctsses··. Não cessa­
remos de damar, e clamar até que V. & ouça 
a voz. do bom senso, a voz do interesse nacional. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. ~ um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com prazer. 

O Sr. Leite Chaves- Senador Nelson Car­
neiro, V. EX' tem provado que é um homem de 
fôlego para as longas caminhadas. E caminhadas 
vitoriosas. Desde que V. Ex" chegou aqui, ao Con­
gresso, marcou sua V\da pelo empenho a determi­
nadas causas. Se V. Ex" não obtém sucesso da 
primeira vez, tenta a segunda, até que a vitória 
final seja proclamada. Assim foi no Estatuto da 
Mulher Casada, na elaboração da Lei nç 883, que 
defende os filhos adulterinos, uma lei de tanta 
justiça, na Emenda do Divórcio e em centenas 
de projetos que se tornaram leis. Essas leis tive­
ram a participação de V. Ex", a participação política 
alta, a participação política sábia de um jurista. 
V. Ex" é, assim, um Ponto em que se encontram 
dois homens fundamentais: o político e o jurista. 
V. Ex• é um homem extremamente respeitado 
nesta Casa e, com mais percuciência ainda, na 
Comissão de Constituição e Justiça, onde assume 
uma posição venerável pelo seu trabalho sério. 
E, Senador Nelson C:ameiro, eu estou certo mes­
mo de que o parlamentarismo é vitorioso, porque 
a Nação está-se conscientizando disso. homens, 
os patriotas, os mais clarividentes, e porque V. 
& está nessa causa. Os argumentos hoje contrá­
rios ao parlamentarismo são falaciosos. Assisti 
ao início de um debate entre o ex-Governador 
Franco Montara e o ex-Governador Leonel Brizo­
la, o instante inicial, mas não assisti ao final. Vi 
quando o Governador Brizola, com ênfase. dizia 
o seguínte: o parlamentarismo foí o responsável 
pela mantença, pela permanência e o alongamen­
to da escravatura no País. N.ão fora o parlamen­
tarismo e não teria havido a escravatura. Veja V. 
Ex' que faladosidade! E o Governador Montare 
poderia ter respondido naquele momento, pode­
ria ter lembrado o exemplo americano, em que 
havia presidencialismo e havia escravatura. E 
mais do que isto, os EE UU promulgaram uma 
Constituição sob o juramento da liberdade e man­
tiveram, ainda assim, a escravatura. Então, são 
argumentos que não resistem, e V. Ex- faz. bem 
em trazer essas razões, porque os próprios ho­
mens que defendem o passado defendem as suas 
posições; com medo de se perderem em situa­
ções novas, eles não têm argumentos, ninguém 
aparece aqui para defender o presidencialismo, 
e sim para combater o parlamentarismo. Eu gos­
taria que as cabeças mais lúcidas e mais expe­
rientes assomassem a esta tribuna ou fizessem, 
como V. Ex-, como o Senador Afonso Arinos, co­
mo recentemente o Senador Luiz Viana e o Sena­
dor José FoQaça viessem claramente defender 
as suas teses perante o País. Mas não têm condi­
ções, são os velhos argumentos, empobrecidos 
e incompatíveis com os altos interesses da Pátria 
que vêem agora, no parlamentarismo, e de forma 
definitiva, a sua grande saída política e econômica. 
Meus cumprimentas a V. E:>t• e à causa que V. 
Ex' abraça, vitoriosa, como será esta, porque já 
o é, pois, segundo os nossos números, já existem 
quase 290 Parlamentares que votarão pelo parla­
m~~tarismo desta vez. 
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O SR. rtELSON CARI'IEIRO - Dirijo-me, 
neste momento, aos raros presidencialistas aqui 
presentes: dirijo-me ao nobre Senador Rachid Sal­
danha Derzi, Líder do Governo nesta Casa, e um 
dos raros presidencialistas convictos, citando o 
que dizia Rui Barbosa, em 1917: 

"Chegará o dia em que se vai tornar uma 
pretensão da atualidade a mudança do siste­
ma de governo.'' 

Para ir antes de Rui Barbosa, à Constituinte 
de 1891, recordo a palavra de Nilo Peçanha na 
Assembléia Nacíonal Constituinte: 

''O Brasil vai desterrá-lo- ao sistema par­
lamentar- mas não vai aboli-lo.·· 

Srs. Senadores, chegou o momento de tirar 
o parlamentarismo do desterro, de retornar à 
grandiosidade e ao engrandecimento do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -A Presi· 
dência recebeu do prefeito de Manaus, estado 
do amazonas, o oficio ne S/5, de 1988 (n9 166/88, 
na origem), solicitando a retificação da resolução 
nP 70, de 1981. que autorizou aquele município 
a contratar operação de crédito no valor de C:r$ 
3.950.370.000,00 (três bilhões, novecentos e cin· 
qüenta milhões, trezentos e setenta mil cruzados). 

Nos termos da resolução no 1, de 1987, a presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João lobo) -A presi· 
dência recebeu, do Governador do Distrito Fede­
ral, relatório sucinto das atividades realizadas por 
S. Ex• em viagem ao exterior, no período de 12 
de janeiro a 1 O de fevereiro último. 

A presidência tomará as providências neces­
sárias para que os Srs. Senadores recebam cópia 
do referido relatõrio. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Lobo) - Está 
esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 2. de 1988 (no 8/88, 
na Câmara dos Deputados), que autoriza o 
Senhor Presidente da. Repúb\íca a ausentar· 
se do País no período compreendido entre 
1 ~ de março de 1968 e 28 de fevereiro de 
1989, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, proferidos em 
Plenário, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Relações Exteriores. 

A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão 
extraordinária anterior, tendo sido sua votação 
adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Lobo) - V. Ex­
falará pelo PMDB, porque intervirá um de cada 
Partido. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Vou falar em 
meu nome, Sr. Presidente. Pertenço ao Partido 
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e, se não há outrt~ inscrição, tendo em vista que 
sou do PMDB, e que pedi a palavra antes de outro, 
Sr. Senador, falarei, mas em meu nome. 

O SR. PRESIDEI'fJE (João Lobo) -A Presi­
dência informa a V. Ex- que a votação é em regime 
de urgência. Compete apenas a um orador de 
cada Partido. Portanto, se V. Ex• fala pelo PMDB ... 

O Sr. Chagas Rodrigues- Falo em meu 
nome pessoal, Presidente. Se isto impedirá que 
outro companheiro do Partido fale, pergunto a 
V. Ex' se há algum Senador do PMDB inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Ne­
nhum Senador do PMDB manifestou a intenção 
de falar. Estou apenas advertindo que, se V. Ex­
falar, ninguém mais do PMDB poderá falar sobre 
o projeto. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Agradeço a V. 
Ex" o esclarecimento e, como nenhum outro cole­
ga se inscreveu, náo irei, assim, prejudicar nenhu­
ma inscrição. Peço a V. EX" me conceda a palavra. 

O SR. PRESIDEI'fJE (João Lobo) -V. Ex•. 
Senador Chagas Rodrigues, tem a palavra. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
Pl. Para encaminhar a votação)- Sr. Presidente, 
Srs.. Senadores: 

Inicialmente, quero dizer à Casa que não falo 
por delegação da liderança nem de companhei­
ros. Falo como Senador no desempenho do meu 
mandato e tendo em vista discurso por mim pro­
ferido, no ano passado, quando se discutia maté­
ria da mesma natureza. 

Sr. Presidente, saiba V. Ex"' que tenho a honra 
de integrar esta Casa, tendo chege.do aqui recen­
temente. Fui eleito no último pleito, em 1986. 
Quando, no ano passado, tomei conhecimento 
de uma mensagem idêntica, deixei nos Anais a 
minha surpresa. Nunca pude entender, Sr. Presi­
dente, em face do que determina o art 80 da 
Carta vigente, que o Congresso Naciona1 desse 
autorização em branco para que durante um lon­
go período qualquer Presidente da República pu­
desse se ausentar do País. 

O art. 80 da Constituição diz o seguinte: 

"Art. BO. O Presidente e o Vice-Presiden­
te não poderão ausentar-se do País sem li­
cença do Congresso Nacional, sob pena de 
perda do cargo." 

Então é da competência do Congresso Nacio­
nal conceder ou não lic::ença ao Senhor Presidente 
da República para ausentar-se do País. 

Por sua vez, o art. 44, item 111, diz: 

"Art. 44. É: da competência ex<::lusiva do 
Congresso Nacional: 

············"'·······--························································· 
111- autorizar o Presidente e o Vice~Pre­

sidente da República a se ausentarem do 
País;" 

Ora, Sr. Presidente, o Projeto de Decreto legis­
lativo n9 2, de 1988, tem a seguinte ementa: 

"Autoriza o Senhor Presidente da Repú­
blica a ausentar-se do País no 'período com­
preendido entre I 9 de março de 1988 e 28 
de fevereiro de 1989." 
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E no art. 2", lemos o seguinte: 

"O Senhor Presidente da República comu­
nicará previamente ao Congresso Nacional 
os países que irá visitar, assim c:omo a data 
de sua partida e duração da viagem." 

Isto já é uma inovação. No último projeto de 
decreto legislativo não havia esse artigo. Mas cabe 
ao Congresso e a c::ada Casa concordar ou não 
com a ausência do País. autorizá-la ou não. 

Veja V. Ex' que, além de ser longo o período 
de autorização, não constam do corpo do projeto 
de decreto legislativo os paises que Sua Exce­
lência pretende visitar. Lemos, na Mensagem, que 
Sua Excelência pretende realizar Yiagens a Ango­
la, fndia, China, Bolívia e União Soviética. 

Tive o cuidado de verificar que o Presidente 
da República visitou outros países além daqueles 
mencionados na última Mensagem que Sua Ex­
celência enviou à Casa. E como a relação de 
países não consta do corpo do projeto de decreto 
legislativo, na realidade, se aprovado, o Presidente 
da República poderá visjtar qualquer país no pe­
ríodo de 19 de março de 1988 a 28 de fevereiro 
de !989. 

Sr. Presidente, esta Casa, para ter conhecimen­
to do assunto, para decidir com pleno conheci· 
meoto de causa, precisa saber qual o país que 
o Presidente vai visitar, e quais os dias em que 
o Presidente vai realizar a sua viagem. Então, Sr. 
Presidente, eu entendo que este pedido referente 
a um prazo tão longo, sem que conste do decreto 
legislativo os países a serem visitados, é um des­
respeito às Casas do Congresso, é um desrespeito 
ao Poder Legislativo e é uma violação do texto 
constitucional. Em aJgwnas Constituições não há 
exigência de autorização, noutras a exigência é 
mais pormenorQada. Então, eo disse aqui, no pas­
sado - e não quero saber se o Presidente é do 
meu Partido ou não - nós precisamos respeitar 
a Carta ConstitocionaJ, e com mais razão a próxi· 
ma Constituição a ser promulgada. 

Eo, Sr. Presidente, confesso a V. Ex"', para mim 
é uma questão de entendimento, é uma questao 
de princípio: não autorizo nenhum Presidente da 
República a ausentar-se do País, não dou o meu 
voto, a não ser que c::hegue aqui um pedido para 
que o Presidente da República vá a determinado 
pais na data "X". Cada viagem deve ser previa­
mente autorizada. Mesmo porque, Sr. Presidente, 
nós não podemos assumir a responsabilidade de 
autorizar o Senhor Presidente da República para 
visitar certos países situados em áreas conflagra­
das e eu não daria também autorização ao Senhor 
Presidente da RepfabUca para visitar, por exemplo, 
um país como a Afrtca do Sul ... 

O SR. PRESIDEI'fJE (Humberto Lucena) -
Senador Chagas Rodrigues, data venta. gostaria 
que V. Ex" encerrasse, pois seu tempo já está 
ultrapassado. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Vou en­
cerrar. De modo que, a meu ver, é uma qoestao 
de respeito ao texto constitucional e apelo para 
os Srs.. Senadores: que venha o Presidente da 
República com uma nova mensagem mencio­
nando o país a ser visitado e estabelecendo a 
data. E não é época de o Senhor Presidente au­
sentar-se do País, quando a Nação vive a pior 
crise de sua Hjstória. O Presidente da República 
precisa estar aqui, a não ser que o Senhor Presi-
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dente da República queira ser homenageado lá 
fora, já que em todos os Estados que visita é 
recebido com desagrado e manifestações de 
aborrecimento e de protesto por parte da popu­
lação local. 

Então, não é por uma questão política, é por 
uma questão de respeito ao texto constitucional, 
à letra e ao espírito dos dispositivos constitucio.. 
nais por mim mencionados, que sou contrário 
ao projeto. 

Penso que deve vir uma nova mensagem e 
daremos ou não o nosso voto, tendo em vista 
a situação interna do nosso País e levando em 
conta o país que o Senhor Presidente da Repú­
blica pretende visitar, e a época da visita. 

Logo, o meu voto será contrário, Sr. Presidente, 
se houver necessidade de dar esse voto. 

Durante o discurso do Sr. Chagas Rociri­
gues, o Sr. João Lobo deixa a cadeira da 
Presidência que é ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucena. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João M.ene· 
zes, pelo PFL 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Como 
Uder, para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em nome da Bancada do Partido da F rente 
Uberal, deixa aqui expressa a nossa aprovação 
ao Projeto de Decreto Legislativo n9 2, de 1988, 
que concede licença ao Senhor Presidente daRe­
pública para ausentar-se do País. 

O projeto está bem justificado, indicando, indu· 
sive, os países que o Presidente visitará: Angola, 
Índia, China, Bolívia e União Soviética, com o intui~ 
to de dar andamento aos entendimentos já ante· 
riormente feitos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O Sr. Lefte Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a pa1avra o nobre Senador leite Chaves, 
pela ordem. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, não posso falar como 
Uder, apenas para encaminhar a votação. 

Sr. Presidente, não sei se o Senado está se 
comportando à altura da suas respansabílidades 
diante desta Mensagem do Presidente da Repú­
blica. Sua Excelência encaminhou a Mensagem 
com fulcro nos arts. 44, inciso 111, e 80, da Consti­
tuíção, pedindo para ausentar-se, a fim de tratar 
de elevados interesses do País, em visita a Angola, 
país que, também, teve a nossa mesma origem 
portuguesa. além da fndia, China, Bolívia e União 
Soviética. Recentemente, inclusive, esteve aqui no 
Brasil, a convite, o Sr. Eduard Shevardnadze. Essa 
viagem, também, se estenderia à China, com a 
qual nós temos grandes interesses não só efeti"A:Js 
como em perspectivas. 

Sr. Presidente, qualquer que seja a reação ao 
Presidente da República, devido a razões pessoais 
ou políticas, essas razões não são relevantes para 
que se frustre ou se protele a votação de uma 
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mensagem como esta. Situações regionais, as­
suntos menores, não podem, Sr. Presidente, obs­
truir um pedido vindo a níveis constitucionais, co­
mo veio este, A Nação está acompanhando isto. 
Porque Minas Gerais não obtém financiamento, 
ou obtém demais, e Pernambuco não, ou não 
sai para Minas Gerais ou se o de Alagoas deseja 
ser Presidente, isto não! Outra coisa: quando a 
lei diz que um Senador, para vir para cá, tem 
que ter qualificativos, entre os quais 35 anos, é 
para que criancices como esta não permaneçam. 

Se Presidente, em nome da Nação brasileira 
e dos interesses nacionais, eu estarei aqui para 
denunciar quem queira obstruir. Que outras ra­
zões existam, mas não esta. Que o Senhor Presi­
dente vã ou não vá, que ele se frustre ou não, 
mas os compromis~os nadonais têm que ser 
cumpridos, Sua Excelência assumiu esta respon­
sabilidade. Ninguém pode negar que ele seja, for­
malmente, o Presidente da República. Ele o é. 
Como poderemos, por questiún<:u!as menores, 
frustrar uma mensagem formal desta natureza? 

Esta, Sr. Presidente, é a minha questão de or­
dem. Eu espero. inclusive, que o líder do meu 
partido tome posição, traga a Bancada para cá, 
ou diga que ela deve ausentar-se. Mas, esta frus­
tração é prejudicial ao País. Outros casos podem 
ser pontos de interesses, de acertos, mas, este 
não, este envolve altos interesses nacionais e en­
volve, até mesmo, a soberania nac:iona!. 

De forma, Sr. Presidente, que espero que haja 
serenidade neste ponto, que aprovemos isto e 
que não venha a haver aqui aqllela divergência, 
que eu já dizia na minha Bancada, entre Líder 
de Governo e Lider do PMDB, e nós façamos 
desta não a Alta Casa do Parlamento, mas um 
instante de tertúlias estudantis. Não tenho tido 
relacionamento com o Presidente da República, 
náo o vejo desde quando ele não aceitou a minha 
emenda parlamentarista, mas, aqui, não estou 
vendo a figura do Senhor Presidente José Sarney, 
eu vejo a figura do Presidente da República, Inves­
tido de suas responsabilidades, de seus deveres 
de representar a Nação fora e, sobretudo, quando 
vai tratar de interesses de alta relevância nacional. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena)­
Em votação o projeto, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Ruy Bacelar- Sr. Presidente, requeiro 
verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Será feita a verificação solicitada. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus luga­
res. 

Como vota o Uder do PM.OB? 

O SR. FI!RNANDO HEI'IRIQOE CARDO­
SO (PMDB- SP)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PFL? 

JOÃO MENEZES (PFL- PA)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA) 
-Sim. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PDT? 

O SR. MAURICIO CORRêA (PDT - DF) 
~Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PSB? (Pausa.) 

Como vota o Líder do PMB? 

O SR. ANTÔNIO FARIAS (PMDB - PE) 
-Stm. 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PDC? (Pausa.) 

Como vota o Líder do PTB? (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.} 

(Procede-se à votação) 

VOTAM '"S/frf"" OS SRS. SENADORES.­
Afonso Arinos 
Alexandre Costa 
Al.varo Pacheco 
Antônio Farias 
Aureo Mello 
Carlos Chiarelli 
Cid Carvalho 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Francisco Rollemberg 
Fernando Cardoso 
Jarbas Passarinho 
João Lobo 
João Menezes 
Jorge Bornhausen 
Leite Chaves 
Leopoldo Perez 
Lourival Baptista 
Marco Maciel 
Marcondes Gadelha 
Maurício Corrêa 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Nabor Junior 
Nelson Carneiro 
Paulo Bisol 
Pompeu de Sousa 
Rachid Derzi 
Wilson Marti1 ... 

VOTAM ""NÃO"' OS SRS. SENADORES.­

Aiuízio Bezerra 
Mansueto de Lavor 
Ruy Bacelar 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
lrapuan Costa Júnior 

O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena) -
Vai ser feita a apuração. 

Votaram StM 29 Srs. Senadores; e NÃO, 3. 
Houve 1 abstenção. 
Total: 33 votos. 
Não houve quonam. 
Cumprindo o Regimento, a Presidência suspen­

derá a sessão, fazendo acionar a campainha, para 
que os Srs. Senadores compareçam ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 12 horas e 23 minutos, a 
sessão é reaberta às 12 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Está reaberta a sessão. 
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Vai-se proceder à nova verificação, de acordo 
com o Regimento. 

Solicito aos Srs. Senadores oc:upem seus luga­
res. 

Os Srs. Senadores já podem votar. A votação 
será nOillinal. (Pausa.) 

(Procede-se à votaçáo.) 

VOTAM ""Sifrf"" OS SRS. SENADORES.-

Afonso Arinos - Alexandre Costa - Alfredo 
Campos- Í'Jvaro Pacheco- Antônio Farias­
Áurelo Mello - Carlos Chiarelli - Cid Carvalho 
-Dirceu Carneiro - Divalgo Suruagy- Edison 
Lobão - F. Rollemberg - Fernando Cardoso 
- lrapuan Júnior - Jarbas Passarinho - João 
Calmon -João Lobo -João Menezes -Jorge 
Bornhausen - Leite Chaves - Leopoldo Perez. 
-Lourival Baptista- Luiz Viana- Marco Maciel 
- Marcondes Gadelha - Maurício Corrêa -
Mauro Benevides - Meira Filho - Nabor JUnior 
- Nelson Carneiro - Pompeu de Sousa - Ra­
chid Derzi - Wilson Martins. 

1-VTAM ""NÃO"' OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bez.erra- Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) 
-Vou proclamar o resultado. 

Votaram SIM 33 Srs. Senadores; e NÃO, 2. 
Não houve abstenção. 
Total: 35 votos. 
Não houve quorum. Em conseqüência, ficam 

adiadas as demais matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

São os seguintes os itens cuja votação é 
adiada: 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo n~ 1, de 1988 (n9 9/87, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do tratado de lnstitucionalização do Par­
latllento Latiho-Americ:ano, assinado em U­
ma, a 16 de novembro de 1967. tendo 

PARECER FAVOAAVEL. proferido em Plenário. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo n~ 3, de 1988 (no 6/87, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os 
textos das convençõoes e recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho­
orr, que especifica, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, favorável, nos 
termos do substitutivo que oferece. 

-4-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nç 9, de 1988, de autoria do 
Senador Nabor Júnior, que dispõe SQbre be­
neficios fiscais do Imposto de lf.enda relativos 
às doações efetuadas por pessoas fis'icas ou 
jurídicas às Vitimas das enchentes nos Esta­
dos do Acre e Rio de Janeiro, em 1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

0 SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena) _ 
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel. 
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O SR. MARCO MACIEL (PFL -PE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O plenário da Constituinte inicíou esta semana 
o debate sobre o título relativo à Organização dos 
Poderes e ao Sistema de Governo. 

Trata·se, Sr. Presidente, de ponto central, de 
toda a elaboração constitucional, posto que versa 
sobre matéria que é o cerne da própria Carta 
Magna. 

Refleti muito, ao longo dos últimos meses, a 
respeito do tema e devo dizer a V. fr Sr. Presi~ 
dente, aos demais Integrantes desta Casa que 
continuo presidencialista. Não do presidencialis­
mo que hoje temos e praticamos, hegemônico 
ou - pttra usar o rótulo de Arthur Scllelesinger 
- "imperial", mas um moderno, um novo presi­
dencialismo, caracterizado por um sistema de -
permitam~me a expressão- equipotência de Po­
deres. 

Ao assim me exprimir, devo também, como 
o fez certa feita Bento Munhoz da Roc.ha, cujo 
perfil parlamentar acaba de ser editado pela Câ­
mara dos Deputados, expressar que desejei mi­
nha conversão ao parlamentarismo: "estudei-o 
como último desejo de adotar todas as idéias, 
mas infelizmente, não fui tocado pela graça da 
conversão e continuo hoje, apesar de todas as 
concessões que lhe faço, continuo hoje, como 
era ontem, um presidencialista moderado. 

Este é, não preciso dizer, um assunto de inques· 
tionável caráter institucional, qualquer que seja 
o conceito sob o qual se defina o que é uma 
Constituição. Presume-se que os partidos, tal co­
mo os Constituintes, devam manifestar-se sobre 
a melhor forma de gerir os poderes do Estado: 
e opção entre Parlamentarismo e Presidencialis­
mo sem dúvida faz parte de nossa obrigação e 
de nossos deveres. Parece-me, no entanto, que 
não podemos nos ater apenas à forma de gerir 
ou dividir tais poderes. Mais relevante do que sim­
plesmente dividi-los é acordarmos em como equi­
librá-los em prerrogativas, faculdades e responsa­
bilidades. A suposição de que nossos problemas 
residem na circunstância de termos apenas um 
titular para o Poder da Estado e o Poder do Gover· 
no constitui, no meu entender, uma faJsa pre­
missa. Dividir a titularidade de dois Poderes, Sr. 
Presidente, pode ser uma tentação atraente; mas 
não será nunca uma solução! Buscar fórmulas 
mistas, sejam calcadas em precedentes de outros 
países, sejam rigorosamente singulares, pode ser 
uma solução imaginativa para nossas divergên· 
cias partidárias ou pessoais, mas não significa 
que estejamos contribuindo para aumentar a esta· 
bilidade política ou institucional do Pais. 

A opção, portanto, terá de ser: ou pelo aprimo­
ramento do presidencialismo, ou pela tentativa 
de uma volta às experiências parlamentaristas; 
nunca pela adoção do que já se convencionou 
chamar d<> sistema híbrido, que tanto poderia ser 
um "presidencialismo mitigado" ou um "parla­
mentarismo misto''. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite-me V. EX" 
um aparte, nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço V. Exç'. 
com o maior prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro -É apenas 
para aplaudir V. EX', neste momento em que se 
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insurge contra qualquer solução híbrida, em que 
não só o presidencialismo seria prejudicado, co­
mo também o parlamentarismo. Melhor será um 
sistema; se não for possível instituir o parlamen· 
tarismo é melhor que se institua o presidenc::ia· 
lismo puro, para que ele continue, infelizmente, 
a fazer mal ao Brasil. Mas, certamente, V. EX' vai 
examinar a emenda presidencialista - que vai 
ter a preferência do exame da Constituinte, pelo 
número de assinaturas. Então, V. EX vai certa­
mente, no seu brilhante discurso, mostrar as in· 
congruências que ali existem e demonstrar que 
a fõrmula híbrida, ali existente, é mais prejudíc::ial 
seja ao presidencialismo, seja ao parlamentaris· 
mo. Espero, até o fim, o discurso de V. ~ 

O SR. MARCO MACIEL- Meu caro e nobre 
Senador Nelson Carneiro, ouvi, com muita satisfa· 
ção, o aparte com que me honrou V. &, e devo 
dizer que, já ao iniciar minhas palavras, descubro 
um ponto - e um ponto extremamente impor­
tante- a respeito do qual estamos rigorosamente 
de acordo: é na condenação dos modelos híbri­
dos ou mistos. E vou mais além, Sr. Senador: 
como V. & certamente poderá dePreender das 
pala!fl"as que, a seguir, vou proferir, entendo ser 
possível entendermo-nos também sobre essa 
momentosa questão relativa ao sistema de gover­
no. E considero que se isso ocorrer, poderemos 
dar um passo extremamente importante, não ape­
nas para analisarmos essa questão de forma tanto 
quanto possível consensual, mas também para 
assegurar ao País aquílo de que ele mais neces­
sita, qua) seja a desejada estabilidade política. 

Prossigo, Sr. Presidente. 

Tem o mais pela indefinição das formas, Sr. Pre­
sidente, do que pela opção que seria a mais dese­
jada: entre o sistema de gabinete e o presiden­
cialismo- que, com muita propriedade, o Presi­
dente Wilson chamou de "Governo Congressual', 
para definir a forma de governo aprimorada nos 
Estados Unidos, depois de 200 anos de fecunda 
prática. 

Aliás, devo, meu caro Senador Nelson Carneiro, 
lembrar, por oportuno, que V. &, em trabalho 
realizado há cerca de uma dezena de anos, sob 
"Práticas Parlamentares no Congresso Nacional'', 
teceu considerações demoradas sobre o livro de 
Wilson, ao qual acabo de me reportar, definindo 
em grandes linhas o papel de um moderno presi­
dencialismo. 

Mas, Sr. Presidente, estava dizendo que, como 
adepto do Sistema Presidencial, reconheço que 
a tese parlamentarista encontra forte apoio e larga 
aceitação no plenário da Constituinte. Creio, no 
entanto, que tanto esse apoio quanto essa aceita­
ção se devem mais à autoridade e à generalizada 
admiração que despertam em todos nós alguns 
de seus ilustres defensores, do que propriamente 
às virtudes do modelo institucional que, sem êxito, 
e com dramáticas repercussões, já experimen­
tamos. 

Tenho, Sr. Presidente, particularmente, a con­
vicção de que a adoção do sistema parlamentar, 
entre nós, em vez de resolver a crise política vai 
- permitam-me dizê-lo - apenas agravá-la. O 
parlamentarismo pode ser, em circunstâncias 
normais na nossa vida institucional, um remédio 
heróico para o País. Adotado como solução cir­
cunstancial para o grave e desafiador momento 
que vivemos, porém, tende a se tomar um ele-
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menta perturbador a mais, num país cuja tradição 
política dos últimos 50 anos tem sido a de uma 
sucessão de crises e conflitos que dependem me­
nos da forma de governo, do modelo institucional 
e das formulações téoricas em relação ao Estado 
e ao Governo, do que da dramática distância que 
separa as demandas da sociedade das soluções 
do Estado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite 
V.~ um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Sr. Presidente. 
gostaria de lembrar, sobre este assunto, opiniões 
extremamente oportunas que, na outra Casa do 
Congresso, proferiu, certa feita, Gilberto Amado. 
Num discurso pronunciado há cerca de 70 anos, 
Gilberto Amado, com a leveza de estilo que o 
caracterizava, chamou a atenção para o fato de 
que a grande crise brasileira é a crise marcada 
pela distonia entre instituições políticas e o meio 
social. Com isso, eu quero avançar num ponto, 
que reputo importante; é de que o problema insti­
tucional brasileiro não reside apenas, como mui­
tos infelizmente pensam, nessa opção entre parla­
mentarismo e presidencialismo. 

Ouço, com prazer, V. &, Senador Cid Sabóia 
de CaNalha. 

O Sr. Cid Sabóia de CIIIValho- É eridente. 
Senador Marcos Maciel, que sua obseNação, nes­
te ponto, é da maior valia, e não poderia deixar 
que o seu discurso prosseguisse sem que desta­
casse o valor de sua informação. Na verdade, 
o aspecto econômico valoriza todo e qua1quer 
regime, como, também, desvaloriza todo e qua1-
quer regime. Um país que esteja bem economica­
mente, estará bem no seu regime de governo; 
um país que esteja mal economicamente, todos 
os governos que se instalarem com o seu sistema 
terão mais que administrar a crise do que propria­
mente administrar o crescimento nacional. Isso 
é evidente. Mas lembro a V. Ex" que o seu argu­
mento vem somar em favor do parlamentarismo 
pela seguinte hipótese e pelo seguinte fato ; é 
evidente que hoje o grande exemplo de presiden­
cialismo se baseia no que ocorre institucional­
mente nos Estados Unidos da América do Norte 
onde é evidente, o presidencialismo triunfa, fun­
ciona bem. Exatamente porque ali se localiza uma 
das maiores economias do Mundo. E se ali esti· 
vesse o parlamentarismo, melhormente funcio­
naria ainda por certo. Na verdade, a situação eco­
nômica dos Estados Unidos, dá todo um colorido 
e uma força especial ao sistema de governo ali 
adotado. O presidencialismo no Brasil, no entan­
to, não se pode distanciar ~a crise econômi~a. 
e eu explico isso a V. Ex~ E evidente que num 
país onde a pobreza se instala, como é o caso 
do Brasil, a valor econômico reside necessaria­
mente no Estado, mesmo não sendo uma repú­
blica socialista, mesmo não sendo um Estado 
socialista. Mas o capital, via de regra, está com 
o governo, e governar é administrar o capital, é 
diriiJir o capital. O maior potencial é o poder, por­
que o poder tem necessariamente o dinheiro, as 
verbas, e já que não podemos falar nas grandes 
verbas privadas, no Brasil falamos nas grandes 
verbas oficiais. O presidencialismo no Brasil con­
funde-se e até obtém uma valorização econômica, 
porque o mundo passa a ter uma conotação eco­
nômica; enquanto que nos Estados Unidos da 
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América do Norte há a economia do país como 
um todo, há o aspecto financeiro nacional, mas 
há a rede privada de iniciativa das mais potentes, 
que permite raciocinar -se longe dos favores do 
governo. Mas no Brasil, quem terá grande pro­
gresso, quem terá solução negociai distante do 
Governo? Quem pode ficar distante das obras 
oficiais, dos órgãos oficiais, do favorecimento ofi­
cial? Daí é que nasce essa corrupção, que hoje 
uma Comissão aqui procura apurar, verificar 
quem foi o favorecido pelo sistema presidencia­
lista, que permite, na verdade, preferências que 
terminam com aspectos, se não irregulares, pelo 
menos antiéticos, é evidente, Ex:' Por isso, destaco 
esta observação do discurso de V.Ex• - descul­
pe-me o alongamento -mas há essa parte eco­
ógica pela qual um sistema d~ governo há de 
se encaixar dentro de urna realidade social. Quan· 
do essa realidade social não está enferma, não 
é patológica, todo o sistema triunfa, mas quando 
é patológico temos que descobrir qual o regime 
que contém remédios, e não agravantes. Esse 
regime, ao que me parece, é o parlamentarista, 
porque o mecanismo corresponde, evidentemen­
te, a um combate aos aspectos dotios de uma 
sociedade que se tornou enfermiça ao longo de 
um sistema desadequado. 

Peço desculpas pela interferência no discurso 
de V. Ex' 

O SR- MARCO MACIEL - Meu caro Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, ouvi, com muita aten­
ção, as palavras que V. & proferiu, enriquecendo 
com o seu aparte o meu discurso. 

Mas devo fazer duas observações, que acho 
que se impõem. Em primeiro lugar, quando me 
refiro ao modelo presidencialista, não estou ne­
cessariamente reportando-me ao modelo ameri­
cano, se bem reconheça ser ele talvez o modelo 
mais bem sucedido dentre os países que exerci­
tam a forma presidencialista de governo. 

De outra parte, devo dizer também que quando 
se concebeu o presidencialismo nos Estados Uni­
dos, os Estados Unidos não eram uma nação 
desenvolvida como o são hoje. Sob este aspecto, 
então o argumento de que se apóia V. Ex- para 
inquinar de inviável nos países em desenvolvi­
mento, o p!esidencia!ismo, a meu ver, não proce­
de. Na realidade, a concepção dos constituintes 
americanos há 200 anos foi urna concepção tão 
reconhecidamente feliz que até hoje ela prospera. 
E, se não estou equivocado, é de Madison a afir­
mativa no Pederalista - os ilustres Senadores 
que aqui estão, conhecedores desse notável livro 
poderão confirmar - de que o êxito do modelo 
constitucional americano reside na concepção 
sob a forma de govemo; com isso pretendia dizer 
que a concepção da forma de Governo foi tão 
feliz, por parte dos Constituintes americanos, que 
isso assegurou não somente o desenvolvimento 
americano mas, sobretudo, a sua perenidade de­
mocrática. 

Um dos mais fortes e generalizados argumen­
tos em favor do parlamentarismo, lamenta­
velmente de largo curso nas duas Casas do Con­
gresso Nacional, tem sido o de que a adoção 
desse sistema representaria apenas a volta à expe­
riência vivida no Império, que nos teria propiciado, 
durante os 65 anos de vigência da Carta Imperial 
de 1824, mais de meio século de estabilidade 
política e institucional. Segundo essa tese, entre 
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as virtudes desse sistema de govemo, estaria a 
deter propiciado o respeito às liberdades públicas, 
à continuidade do processe político sem traumas 
e sem interrupções, e, por fim, teria operado o 
milagre de ter enfrentado, sem violência, as cri$es 
que agitaram a vida pública brasileira no séctdo 
XIX. 

A República, ao contrário, seria a úníca respon­
sável por quase 100 anos de crise, em que se 
alinhariam insurreições de toda ordem, revoltas, 
rebeliões e rupturas dramáticas no tecido político 
brasileiro, com renúncias, deposições, suicídios 
e golpes de toda sorte. Enfim, um quadro de 
precariedade institucional, em contraste com a 
paz e a tranqüilidade do Império! 

A simples mudança da focma de G.ovemo, por­
tanto, teria o condão admirável de mudar todo 
esse lot1go e conturbado processo histórico de 
raízes profundas e causas tão diversas que, segun­
do entendo, não pode ser debitado apenas à for­
ma de Governo. Se tivesse convencido de que 
o parlamentarismo seria capaz de operar esse 
milagre, Sr. Presidente e Srs. Senadores, confesso 
que também eu seria o primeiro e o mais devo­
tado dos parlamentaristas! 

Essa tese, contudo, a meu ver nem encontra 
apoio na realidade brasileira; nem resiste à prova 
histórica e incontestável- que, por sinal, aponta, 
na minha opinião, exatamente na direção inver-
sa ... 

O Sr. João Lobo- Permite V. fr um aparte? 

O SR- MARCO MACIEL - Com prazer, Se­
nador JoãO' Lobo. 

O Sr. João Lobo - Senador Marco Maciel 
o discurso de V. &, além de brilhante, com~ 
são todos os seus pronunciamentos nesta Casa ... 

O SR. MARCO MACIEL - Muito obrigado 
a V. Ex" 

O Sr. João Lobo - ... vem ao encontro do 
desejo expressado pelo Senador Nelson Carneiro: 
até que enfim apareceu um Parlamentar nesta 
Casa que está defendendo o presidencialismo, 
que vem falar sobre o presidencialismo, e ainda 
mais um homem que fala com a autoridade inte­
lectual de V. Ex~ Mais a título de ajuda ao discwrso 
de V. Ex• - sei que V. Ex~ não precisa dis-

O SR. MARCO MACIEL - Náo apoiado. 
Agradeço muito a V. Ex" a contribuição. 

O Sr. João Lobo - ... e de contribuição ao 
significante e brilhante discurso de V. Ex", devo 
dizer que esse argumento de partidos fortes no 
parlamentarismo não convence muito, porque te­
mos visto países parlamentaristas em que os parti­
dos não são fortes, tais como Holanda, Dinamar­
ca, Itália, que não têm partidos fortes. O partido 
forte, hoje em dia, pela definição moderna, Só 
existe na Inglaterra, porque cada um tem 400 
anos de idade. A noção moderna de partido faz 
com que eles não sejam fortes. Os partidos deixa­
ram dt! ser o meio de comunicação único, de 
divulgação do político para com seus eleitores. 
Hoje, com a divulgação dos meios de comuni. 
cação- televisão, rádio, computadores- o polí­
tico se comunica diretamente com todas as casas 
e eleitores, prescindindo de ajuda do partido. Essa 
questão de partido forte não proc:ede. Não há 

mais possibilidade de se criarem Partidos fortes 
à semelhança dos partidos ingleses. Mesmo na 
América, com o presidencialismo, os partidos 
também não são fortes, não existe mais ~sa no­
ção de partido forte. O presidencialismo dos Esta­
dos Unidos é um regime em que a força do Poder 
Executiva é muito limitada e fiscalizada. Esse país 
montou um sistema de mecanismos de fiscali­
zação do Poder Executivo, para deixá-lo limitado 
aos seus procedimentos. Isto, sim, a meu ver, 
constitui o grande problema da escolha do siste­
ma de governo. É de se montarem mecanismos 
capazes de fiscalizar o governo. Dizer que o nosso 
sistema presidencialista propida ditadores, faz 
com que surjam caudilhos, também não é uma 
afirmação verdadeira. Esse sistema hipertrofiado, 
onde o Poder Executivo é dono de tudo, como 
no Brasil, onde tem a burocracia, tem o céu, tem 
a terra, tem o subsolo, aí é muito fácil aparecer 
ditadores e caudilhos com esse enorme enfeixa­
mento de poderes nas mãos. Cumpria-nos, sim­
plesmente, tentar encaminhar o nosso sistema 
de governo para o fortalecimento dos mecanis­
mos de fiscalização, porque a corrupção também 
não é resultante disso. Países pobres ... , os países 
do Terceiro Mundo são geralmente propícios ao 
aparecimento da corrupção, não porque o PIB 
seja baixo, porque a renda per capita seja baixa. 
O subdesenvolvimento é caracteriZado, na maior 
parte das vezes, pela facilidade com que a corrup­
ção se infiltra na vida política e administrativa dos 
países. Então, o nosso problema não é um proble­
ma, a meu ver, de forma, de sistema de governo 
que devamos ímplantar. Precisamos é aprimorar 
os mecanismos de Controle e de fiscalização da 
burocracia. O grande dragão da administração 
moderna, do governo moderno é exatamente a 
burocracia. E essa burocracia deve ser controlada, 
fiscalizada pelo governo, seja parlamentarista ou 
presidencialista Parabenizo V. Ex" pelo discurso 
que faz, que chegou em boa hora a esta Casa. 

O SR. MARCO MACIEL - Muito obrigado 
meu caro amigo e ilustre Senador João Lobo 
por suas palavras. Concordo com as afirmações 
que V. Ex• fez no seu aparte, de modo especial, 
àquelas que dizem respeito à necessidade de am­
pliarmos o poder de fiscalização do Congresso. 

Tenho dito sempre, e aproveito a ocasião para 
repetir, que na minha opinião, no Brasil, não é 
o Poder Executivo que é forte, os outros Poderes 
é que são fracos. O que precisamos fazer, e agora, 
é exatamente isto. Por isso tenho defendido -
e neste sentido até tive oportunidade de oferecer 
à Constituinte uma proposta - a neç:essídade 
de concebermos uma forma de Governo, ou co­
mo se está chamando agora, um sistema de go­
verno, que contemple a adequada "equípotêncía 
de poderes.". Fazendo isso, acredito que estare­
mos corrigindo os erros, os vícios do presiden­
cialismo que praticamos, e teremos condições, 
assim, de prosperar na busca da desejada estabí­
!ídade instítucional e da consolidação de nossas 
práticas democráticas. 

Gostaria apenas, para concluir essa parte, de 
dizer a V. Ex-, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
julgo oportuno agora me valer de um depoimento 
de quem viveu o regime, na época do Império, 
o então Deputado Afonso Celso, filho do Visconde 
de Ouro Preto, o grande chefe liberal do último 
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Gabinete do Império, em seu livro "Oito Anos 
de Parlamento". 

O Sr. Luiz Viana - Vossa Excelência quer 
se referir ao Regime Republicano ... 

O SR. MARCO MACIEL- Dizia Afonso Cel­
so, com muita propriedade a respeito do sistema 
parlamentar em seu livro "Oito Anos de Parla­
mento" o que se segue: 

"Regime parlamentar é aquele em que a 
Câmara, representante imediata da Nação, 
exerce preponderante influência sobre a mar­
cha dos negócíos políticos. Nesse regime. 
o Ministério não passa de uma delegação 
da Maioria da Câmara Popular. Sem o apoio 
da Maioria, não pode o Ministério conser­
var~se no poder. Entre os Membros da Maio­
ria, deve o Chefe de Estado esColher os Minis­
tros.( ... ) Posto em minoria na Câmara, o Ga~ 
binete, ou se exonera, ou dissolve a Câmara, 
no intuito de consultar a Nação." 

Vejam V. ~ que este é um requisito-básicO 
do sistema parlamentar: o Gabinete é, sempre, 
uma delegação, não da Câmara, mas da maioria 
parlamentar que a acompanha. Mais do que isso 
- e eu recorro a outro depoimento que achO 
extremamente importante, que é de um notável 
comentarista da Constituição Britânica, Sir Jvor 
J-ennings, em seu tão citado livro Governo de 
O:ablnete, que, batizou com esse nome os síste· 
mas parlamentares e diz, nessa obra clássica que 
é uma das três peças admiráveis de sua trilogia 
sobre o governo inglês: 

"O traço marcante dessa forma de gover­
no, tal como concebido e praticado na Grã· 
Bretanha, e em todos demais sistemas dele 
derNados, é que o Chefe d~:! Estado não tem 
função de Governo, ou seja, não exerce, por 
si mesmo, o poder discricionário de sua von· 
tade, ao nomear ou demitir os membros de 
Gabinete." 

O Sr. Luiz Viana- Permite V. & um aparte. 
nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço, com muita 
satisfação, o eminente Senador e Mestre Luiz Via­
na. 

O Sr. Luiz VJana -Inicialmente, desejo con· 
gratuJar-me com V. Ex', não apenas, pela brilhante 
oração que está fazendo, mas, pela maneira como 
se situa, isto é, em favor de um regime presi­
dencial puro. Seria ou será um mal, se nós, ao 
invés de escolhermos entre um presidencialismo 
puro ou parlamentarismo puro, quisermos fazer 
um sistema híbrido, ctue adota os defeitos de to­
dos, sem ter as qualidades de nenhum. Ou vamos 
ser presidencialistas ou vamos ser parlamenta­
rtstas. Mas esse híbrido, essa mistura, essa conta 
de chegar, para mim, infelizmente. não dá certo. 
Mas confesso a V. EX, também, que estou um 
pouco surpreso com o seu discurso, porque cos­
tumamos aqui dizer·~ tem-se dito muito - que 
o Brasil está ··com calças curtas" e, por isso, não 
pode ser parlamentarista. Então, ··o povo é assim. 
o Governo é assado"; enfim, aquelas condições 
que são necessárias à constituição de um Gover­
no parlamentar o Brasil não tem, embora os que 
procwam o regime presidencial reconheçam­
quase todos eles - que o regime parlamentar 

é melhor. É melhor, mas só poderemos fazer isso, 
quando chegarmos a dois mil anos, tomo estã 
a Europa, quatro mil anos, como está a Grécia, 
e, para nós, ainda é muito cedo, porque estamos 
de "calças curtas" politicamente. V. Ext, num IMo 
que teve a grande gentileza de enviar~me - e 
que é um belo estudo sabre liberalismo - diz: 
"Como os Estados não têm sido capazes de 
acompanhar as vertiginosas mudanças do meio 
social e da realidade econômica, atendendo às 
suas justas, múltiplas demandas, a crise tem~se 
tomado permanente··. 

Esse fato coloca-nos em confronto com as res­
ponsabilidades políticas que estamos assumindo 
ao convocarmos uma nova Assembléia Nacional 
Constituinte ... O que temos de fazer, portanto, diz 
V. EX': "Além de simplesmente auscultar as mani­
festações das umas, é ouvir, permanentemente, 
as manifestações da opinião pública a <:-ada ano, 
a cada mês e a cada dia". Ora, Sr. Senador, só 
com o parlamentarismo é que poderemos fazer 
isto. É aquele velho pensamento, divulgado por 
Joaquim Nabuc:o, do livro do Bergert, que diz 
que entre o presidencialismo americano e o go­
verno parlamentar da Inglaterra, a diferença é que 
o governo americano marcava os anos da opinião 
e o parlamentarismo britânico marcava os miilu­
tos da opinião. Ora, se ficarmos no regime presi­
dencialista, não vamos acompanhar as evoluções, 
porque, eleito um presidente, ele fica 4, 5, 6 anos, 
quanto for, fica intocável. Pode vir o mundo abai· 
xo, pode haver a maior mudança de opinião, o 
presidente continua o mesmo. É justamente isso 
que V. Ex"' prega aqui e que contesta aí. De modo 
que estou embaraçado. Ou V. Ex" deseja real­
mente que acompanhemos a evolução da opinião 
pública, hora a hora, dia a dia, mês a mês, ou 
então, deseja fazer realmente aquele presidencia­
lismo estático, imutável e diante do qual a Nação 
nada pode fazer. Perdoe V. Ex" essa diversão e 
renovo a minha congratulação por V. Ex- se fiXar 
num presidencialismo puro. 

OSR- MARCO MACIEL-Agradeço a mani­
festação do ilustre Senador luíz Viana, grande 
mestre e excelente político que honra este Se­
nado. 

Mas quero, de plano, mais uma vez dizer que 
o fato de defender que a opinião pública seja 
auscultada permanentemente, isso não quer dizer 
que esteja defendendo uma prática exclusivamen­
te pzuiamentar. Não nego que no modelo parla­
mentarista essas consultas, a audiência da socie­
dade e da opinião pública, não sejam feitas. Mas 
adto, também, que ela é possível, e a experienda 
de muitos países bem o demonstra, nas moder­
nas práticas presidencialistas que são aquelas que 
importam em fortalecer o Congresso, em dar-lhe, 
inclusive, não apenas o papel de órgão legiferante, 
mas dar-lhe um papel saliente no plano do acom­
panhamento, fiscalização e controle da Adminis­
tração Pública e dar-lhe, tarnbêm, o papel privile­
giado, de grande fórum de debates das grandes 
questões nacionais. 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. EX me permite 
um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Com prazer, meu 
caro Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Rachld Saldanha Derzi - Eu me ins­
crevo logo depois do Senador Divaldo Suruagy. 
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O SR. MARCO MACIEL - Pois não. Com 
muito prazer. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Acrescento as mi­
nhas congratuações às que foram formuladas pe­
Jos Senadores Nelson Carneiro e Luiz Viana a 
respeito da defesa da tese do presidencialismo 
e do parlamentarismo puro para o nosso País. 
Gostaria de reforçar alguns argumentos apresen­
tados por V. Ex!', quando da origem do nosso 
País. O processo de Independência do Brasn, co­
mo todos sabemos, foi oriundo do Poder Central; 
foi uma iniciativa, foi um gesto do filho do Impe­
rador do Rei, que se trasfOTma\la em Imperador 
do Brasil. Não foi fruto de uma aglutinação de 
forças das províncias que levariam a um processo 
de independência, como aconteceu nos Estados 
Unídos, quando as Colônias se uniram e forma­
ram, então, o Poder Central. Ou como aconteceu 
na Inglaterra, dois grandes modelos aqui apresen· 
tados, quando a figura do Rei surgiu como conse­
qüência da luta entre os barões na Inglaterra, que 
ensejaram que o mais forte se transformasse em 
rei, com apoio da burguesia que começava a sur­
gir no cenário mundial como estrutura de poder. 
AD longo da História do Brasil, nos acostumamos 
a buscar a autoridade forte: na figura do lmpe. 
radar D. Pedro I, do Imperador D. Pedro 11, com 
todo mistic:ismo emprestado a Monarquia, e na 
Primeira República, que foi profundamente elíti­
zante; e, na Segunda República, as distorções que 
surgiram levaram a que apenas um Presidente 
t:Ml concluísse o seu mandato, que foi o Presi­
dente Juscelino Kubitscheck. Mas, na minha opi· 
nião, talvez fruto - e quero Jogo confessar -
de uma deformação profissional, como a de eco. 
nomista, quem melhor interpretou essas angús· 
tias, foi o Senador Cid Sabóia de Carvalho. Eu 
gostaria de perguntar a V. E,x9s, que são meus 
mestres, aqui nesta Casa, qual o país subdesen­
voMdo que tem um regime estável? Quer seja 
presidencialista ou parlamentarista. A causa eco. 
nômica determina a estabilidade do governo. E 
poderia dar vários exemplos, inclusive, aí já con­
trariando o Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
quando apresenta o parlamentarismo como a for­
ma ideaJ de superar essas crises e<:onômicas, fa­
zendo como que urna crítica ao processo de cor­
rupção inerente à atividade presidencialista, quan­
do na verdade a corrupção não é causa, é conse. 
qüência, é efeito. A corrupção é efeito das distar· 
ções ec:onômicas, do subdesenvolvimento, do 
salve--se quem puder. Ela não é geradora da crise, 
é apenas uma conseqüência da crise, é uma de­
formação da crise. E nós poderíamos apontar 
o seguinte: a França, que é a quarta economia 
do mundo ocidental. um dos países mais ricos 
do mundo já teve quantas repúblicas parlamen­
taristas? Está na quinta ou na sexta, e, inclusive 
foi buscar um hornem forte num determinado 
momento da História, para evitar que o caos se 
implantasse na França: foi buscar a figuia do Ge-­
neral De Gaule, que conseguiu estabilizar estabi­
lizar e criou uma república lá à moda dele, para 
poder estabRizar o pais. Então, são exemplos que 
eu gostaria de acrescentar aos brilhantes argu­
mentos aqui colocados por V. Ex' Ousaria, quan­
do aparteei o Senador Luiz Viana, no magnífico 
pronunciamento, igual ao que V. ~presenteia 
todos nós neste instante, eu me coloquei na posi· 
ção de discípulo diante do mestre. Nesta mesma 
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posição eu me coloco ainda hoje diante dele, de 
S. Ex- o Senador Luiz Viana, do Mestre de todas 
nós, o Professor Afonso Arinos. Coloco estas dúvi­
das- no discurso de V. Br, que são minhas, que 
naturalmente serão dirimidas em aparte pelo Pro­
fessor Afonso Arinos, e gostaria que ele, apar­
teando V. Ex', dirimisse todas estas dúvidas e abri­
lhantasse, naturalmente, com a <::ultura que lhe 
ê peculiar, o magnífico discurso do Senador Mar­
co Maciel. 

O SR. MARCO MACJEL- Meu nobre Sena­
dor Divaldo Suruagy, ao ~radec:er o aparte de 
V. EX" gostaria de salientar que V. EX" troUKe. a 
debate uma questão que coincide com o ponto 
de vista que defendo aqui em meu pronuncia­
mento, de que o problema instituciomil brasileiro 
não reside tão-só, exclusivamente, na forma de 
governo que adotamos ou que viermos a adotar, 
que ela extrapola de muito essa questão, e a prova 
do que afirmo é o fato de vivermos, podemos 
dizer, infelizmente, mas pennanentemente em cri­
se. Crises que estáo muito mais evidentes nos 
últimos cinqüenta anos. Se olharmos o País de 
1930 aos nossos dias vamos verificar que a estabi­
lidade foi a marca desses anos e que a Nação 
oscilou entre autoritarismo e populismo. O resul­
tado é o fato de termos <::onhecido, um pouco 
mais de cinqüenta anos, tinco Cartas Constitu­
cionais: 1934,1937,1946,1967, 1969eestarmos 
nos aprestando para concluir mais uma, sem con­
tar se não estou equivocado, a ocorrência de qua­
se duzentas emendas constitucionais que foram 
discutidas e votadas ou promulgadas, algumas 
delas, de 1930 aos nossos dias. Mas, isso nos 
faz refletir, meu caro Senador Divaldo Surua9Y, 
sobre e.lgo que extrapola em muito essa discussão 
sobre a forma de governo ou, agora, como consa­
gra o Projeto da Comissão de Sistematização so-­
bre o sistema de Governo. Daí por que, neste 
momento da elaboração constitucional, ainda é 
tempo de pensarmos além dessas questões, para 
que possamos, ao final, oferecer ao País e à Nação 
uma Constituição que seja capaz de assegurar 
não apenas uma adequada forma de Governo, 
mas também, e sobretudo, um processo que as­
segure- permita-me a insistência - a desejada 
estabilidade institucional e a consolidação de uma 
verdadeira democracia em nossa Pátria. 

Antes de ouvir o Senador Rachid Saldanha Der­
zi, ilustre Líder do Governo nesta Casa, gostaria 
apenas, para concluir o raciocínio que desenvolvi 
anteriormente, fazer mais uma consideração. 

O que havia, portanto, Sr. Presidente, de co­
mum, entre a forma de Governo prescrita na 
Constituição do Império e o parlamentarismo tal 
como é concebido e executado em inúmeros paí­
ses? A rigor, o sistema politico do Império era, 
como tem sido até hoje na República, o exercício 
do "poder pessoal", com a diferença que o Presi­
dente tem mandato certo e o monarca reinava 
em caráter vitalício. 

O que haVia de comum, portanto, entre a forma 
de Governo prescrita na Constituição do Império 
e o parlamentarismo tal como é concebido e exe­
cutado em inúmeros países? A rigor, nada, abso­
lutamente nada. Valho-me ainda do testemunho 
de Afonso Celso, quando diz que "semelhante 
regime não se acha estatuído na Constituição de 
25 de março de 1824, nem no Ato Adicional de 
1834. "O Art. 9~. da Constituição imperial- frisa 
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o autor - estabelecia a harmonia e a divisão 
dos poderes, todos os quais eram delegiJdos da 
Nação (Art. 12)". O Art. 98 insistia sobre a inde­
pendênc-ia dos Poderes e o Art. 1 O 1, inciso VI 
-como aliás já assinalei- determinava, expres­
samente, que o Imperador ekercia o poder mode­
rador, nomeando e demitindo livremente os seus 
ministros. Claro é, concluiu o autor - ··a vista 
destes e outro«: textos, a Constituição de 1 824 
não autorizava o parlamentarismo". 

A prática parlamentarista, portanto, só ocorreu, 
se assim podemos dizer, no fim do Império. Mais 
precisamente, nos últimos dez anos do reinado 
de D. Pedro ll. Essa prática, porém, exercida antes 
por condescendência de O. Pedro 11, nem por 
isso chegou a caracterizar, em rninha opinião, 
a existência do parlamentarismo no lmpêrio. 

Eu poderia no máximo, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores dizer que podíamos ter tido no fim do 
11 Reinado, práticas parlamentares, nunca, nunca 
um verdadeiro parlamentarismo. 

O Sr. Rachid Saldanha Den'.l- Permite-me 
V. EX' um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço, com satis­
fação o ífustre üder do Governo, meu prezado 
amigo Senador Rachid Saldanha Derzi. 

O s ... Rachid Saldanha DerzJ - Caríssimo 
Senador Marco Maciel, estou vendo que o nobre 
Senador Nelson Carneiro não tem razão em dizer 
que eu era o (mico presidencialista aqui, na Casa. 
Estamos ouvindo o brilhante discurso, uma verda­
deira aula, digno da inteligência de V. Ex!', com 
que o nobre colega brinda esta (asa, neste mo­
mento. Mas V. EX' tem razão em pregar o presi­
dencialismo puro, como acho que deveria ser pre­
gado, também, pelos parlamentaristas, o parla­
mentarismo puro. Não há fantasi.as que se pos­
sam faz:er, nem no presidencialismo nem no par­
lamentarismo. O parlamentarismo puro, que vá­
rios países exercem, como a Inglaterra, por exem­
plo, é extraordinário, assim como o presidencia­
lismo, por exemplo, dos Estados Unidos. Não há 
melhor regime que este, onde há um Congresso 
e um Judiciário fortes, que exercem uma fiscali­
zação permanente junto ao Governo, vivendo nu­
ma democracia amplamente liberal. Este é um 
exemplo das benesses do presidencialismo. Um 
dos líderes falava, na televisão, que a maioria do 
povo brasileiro quer o presidencialismo. Ora, isto 
não é verdade! Não recebi delegação, nessas últi­
mas eleições, para vir aqui votar a mudança de 
regime. Não discutimos em nenhum palanque 
do Brasil o parlamentarismo, o presidencialismo 
e que os candidatos se propusessem a defender 
um ou outro. Talvez, muitos de nós não estivés­
semos aqui, tanto os presidencialistas como os 
parlamentaristas. Mas não é verdade que- a maio­
ria do povo brasileiro é parlamentarista, por<:~ue 
temos um e>templo, pelo qual me guio e cuja 
orientação devemos segWr, que é o plebiscito que 
se fez neste País para o presiden<:ialismo ou para 
o parlamentarismo, em que o presidencialismo 
teve uma vitória de mais de 90%, embora, é verda­
de, que aquele parlamentatismo era um arremedo 
de parlamentarismo. Como digo, o Senhor Presi­
dente da República não é intenso a examinar ne­
nhuma das fórmulas que se lhe apresente. Con\'o­
cado, eu disse: "Senhor Presidente, Vossa Exce­
lência acettou a fórmula que estão falando aí, de 
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parlamentarismo com cinco anos de Governo?'" 
Sua Excelência fatou que absolutamente não foi 
consultado e "até o presente momento ninguém 
veio a mim dar uma fórmula." O que estamos 
vendo é mais de duzentas sugestões ou emendas 
na Constituinte, cada um querendo aprovar a sua 
e as lideranças não têm um ponto de vista, um 
consenso. Pelo menos a maioria das lideranças 
deveria ter um consenso e viesse com urna pro­
posta, uma emenda. E se vierem, o Senhor Presi­
dente da República está disposto e tstá aberto 
a estudar. Felidto V. Ex" e, mais uma vez, V. EX 
me convence que estou no c:::aminho certo, votan­
do pelo presidencialismo. 

O SR. MARCO MACIEL - Meu caro Sena­
dor Saldanha Derzi, muito grato pelo aparte de 
V. EX' e que. a meu ver, traz achegas muito impor­
tantes ao meu pronunciamento. 

Mas, Sr. Presidente, se não tivemos sistema par­
lamentar como se apregoa, nos alegados 50 anos 
de tranqüilidade que o regime monárquíco nos 
teria propiciado, creio de meu dever provar tam­
bém que é discutível afirmar ter havido estabi­
lidade política no Império, constantemente invo­
cada, como a maior virtude de um sistema que 
não existiu senão incidentalmente. 

Mesmo que admitíssemos. para argumentar, 
que as práticas parlamentares desse período, -
do período imperial - tivesse caracteriz.ado urn 
parlamentarismo mesmo que singular. Seríamos 
forçados a concluir que a estabilidade política, 
e governamental não foi um traço característico 
desse peculiar parlamentarismo monárquico. 

Nos nove anos que vão de 16 de janeiro de 
1822 a 5 de abril de 1831, fase que se encerra 
com virtual deposição do Imperador, tivemos dez 
gabinetes, o que dá a duração média de 11 meses 
para cada ministério. Durante os nove anos da 
regência, que se encerra com o golpe parlamentar 
da maioridade, tivemos 12 gabinetes, o que dimi­
nui o tempo médio de duração pêlra nove meses. 
Finalmente, durante os 49 anos do segundo reina­
do, que terminou com a deposição do Imperador 
e a queda da monarquia, tivemos nada menos 
do que 36 gabinete$, o que dá a duração média 
de 16 meses, por gabinete. 

Convém, a propósito, lembrar o episódio co­
nhecido como "incidente do Gabinete Zacarias", 
quando o minístério se demítiu, mesmo <:ontando 
com a maioria da Câmara. Episódio, por sinal, 
de que resultou a famosa "moção de José Bonifá­
cio, o moço", que provocou a dissolução da Câ~ 
mara, para que pudesse s~r escolhido um minis­
tério conservador, que sucedeu aos líberaís, decaí~ 
do em julho de 1868. 

O Sr. Luiz Viana - V. & me concede um 
aparte, nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois niio. 

O Sr. Luiz: Viana- O contrário, o que mostra 
que houve trinta gabinetes e a ordem constitu~ 
cional foi mantida, não foi traumática, não houve 
suicídios, não houve deposições, não houve re· 
núncias, não houve nada. A ordem constitucional 
funcionou no Império. Corno aconteceu na Ingla­
terra. lá a Constituição é mais praticada do que 
escrita. O importante não é a Constituição que 
se escreve, mas a que se pratic.;a. Na Inglaterra 
é assim e no Brasil, também, foi assim. 
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O SR • .MARCO MACIEL - Meu caro Sena­
dor Luiz Viana, não posso nem ouso contestar 
o eminente Amigo ... 

O Sr. Luiz Viana- Perdoe V. Ex" 
O SR. MARCO MAClEL- ... e ilustre Histo­

riador. Mas eu gostaria de lembrar que Dom Pedro 
I teve que abdicar. Abdicação, que poderia ser 
um eufemismo, para não usarmos a expressão 
que seria própria. O período da Regência resultou, 
como sabe V. Ex-', na renúncia de Feijó, em con­
flito permanente com a Câmara, impotente ante 
os avanços dos chamados "maíoristas ".Além dis­
so- sem querer ficar neste exemplo- eu pode­
ria lembrar que, se o Imperador D. Pedro I não 
teve outro caminho senão a abdicação, se as Re­
gências foram períodos tão dramáticos, como 
todos sabemos, não foi diferente a sorte de D. 
Pedro 11. Se tivéssemos tido a estabilidade, o cor· 
reto seria dissolver o Ministério Ouro Preto, mas, 
ao final, D. Pedro 11 terminou deposto, num movi· 
menta a que o povo assistiu- como diz Aristides 
Lobo - atônito, bestificado, sem saber o que 
se passava. 

Então, quero dizer a V. Ex" que eu, também, 
não posso comungar, como gostaria, com a idéia 
daqueles que defendem ou qi.Je dizem ter sido 
o Império um período de estabilidade político·ins· 
titucionaJ. 

O Sr. Luiz Viana- Estabilidade teve. Só em 
Pernambuco houve duas revoluções gloriosas, de. 
17 e 24. Houve a Cabanada, a Balaiada e a Sabi­
nada. As instituições se sobrepuseram a tudo isso. 
Ttvemos a Guerra do Paraguai, a Abolição da Es­
cravatura. Tudo isso foi feito sem que se que­
brasse a ordem constitucionaL 

O SR. MARCO MACIEL- Perdoe-me, meu 
caro Senador Luiz Viana, divergir deste ponto de 
vista. Nada, por exemplo, determinava na Consti­
tuição que o Imperador O. Pedro f tivesse que 
abdicar ... 

O Sr. Divaldo Suruagy - E o outro assu­
misse aos 15 anos. 

O SR. MARCO MACIEL - Exatamente. O 
que resultou no chamado "golpe da maioridade", 
como assim foi definido por ilustres historiadores. 
Na Constituição nada estava escrito que impor­
tasse tampouco na deposição de O. Pedro 11. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não sei se essas 
práticas parlamentares do Império nos podem le­
var a afirmar que tenham sido bem sucedidas, 
em termos de estabilidade institucional para o 
País. 

O que houve na realidade, no lmpérto, foram, 
no máximo, praxes parlamentartstas toleradas pe­
lo Imperador, já no fim da monarquia, fato conhe­
cido a partir da demissão cle Rodrigues Júnior 
do Ministério da Guerra, em 1883. Essa opinião 
não é apenas partilhada pelos maiores historia­
dores, como Oliveira Lima, Joaquim Nabuco e 
Pimenta Bueno. Foi calcado exatamente na letra 
e no espírito da Constituição que o Regente Feijó 
sempre se recusou a formar o Gabinete, em con­
sonância com a maioria da Câmara, chegando 
a afirmar, em discurso no Senado, "que a Consti­
tuição não só previa, como também não admitia 
o governo das maiorias". 

Como falar em estabilidade com essa freqüên­
cia na duração dos ministérios, que se sucediam 
a cada crise e a cada ameaça de crise? 
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Tem os que nos lembrar que a continuidade 
da política do Estado, em face dessa interminável 
sucessão de mudanças ministeriais, era garantida 
pela presença do monarca, chefe de estado, e, 
cumulativamente, chefe do poder executivo. 

Os conflitos entre a Câmara e o Executivo fo­
ram muito mais freqüentes, muito mais graves 
e muito mais intensos do que possa parecer à 
primeira vista. Na verdade, em vez da decantada 
paz da história oficial, os três diferentes períodos 
de governo que tivemos - o primeiro reinado, 
a regência e o segundo reinado -foram marca­
dos pelo inconformismo, pelo conflito, peJo con­
fronto, pela sublevação e pela crise. 

É fácil vertficar o quo ocorreu com esses chefes 
de Estado e chefes de Governo: O. Pedro I foi 
levado à renúncia e à abdicação, em 1831, em 
seu confronto com a representação política do 
País. Os dois regentes que se sucederam no poder 
não tiveram fim diferente. Feijó, em permanente 
dissídio com a Câmara, renunciou ao cargo para 
o qua1 foi eleito em pleito direto, e Araújo Uma, 
impotente ante os avanços dos chamados maio­
ristas, convocou Bernardo Vasconcelos ao Minis­
tério da Justiça e, em plena sessão legislativa, 
adiou a sessão da Câmara, já que lhe era vedado 
dissolvê-Ia, terminando deposto pelo chamado 
"'Golpe Parlamentar da Maioridade'". Não foi dife· 
rente, Sr. Presidente, o fim de D. Pedro 11, igual­
mente deposto, exilado e banido em 1889. 

O Sr. Nelson Carneiro- Senador Marco 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL - Vou ouvir V. Ex', 
mas apenas para concluir esta parte _indagaria: 

Que plasticidade é essa em que todos os gover­
nantes terminaram depostos ou vítimas da renún­
cia, da abdicação e do golpe! Se o sistema parla­
mentarista, que se alega nos ter propiciado paz 
e normalidade institucional, é dotado de tantas 
virtudes, todas as crises teriam sido resolvidas 
pela simples mudança de gabinete. Por que D. 
Pedro fi não evitou o 15 de novembro, simples­
mente substituindo o gabinete liberal do Visconde 
de Ouro Preto? 

Parlamentarismo, sim, tivemos em 1961, tal co- . 
mo se pretende hoje, um parlamentarismo de 
ocasião, como se a simples mudança formal do 
sistema de govemo pudesse evitar a crise. O resul­
tado é o que conhecemos: Na primeira e única 
vez que o povo brasileiro teve a oportunidade de 
se manisfestar em plebiscito - não sei se houve 
manisfestação plebiscitária antes no Brasil - o 
fez exatamente para restaurar os poderes do Presi­
dente da República e repudiar um sistema de 
governo em que a Nação jamais confiou. 

Seguramente dirão que esse parlamentarismo 
não vingou porque o próprio presidente o repu­
tava e o entendia como limitação inadmissivel 
aos poderes de que tinha sido investido nas umas. 
Quem dirá, Srs. Senadores, que o presidente elei­
to pelo voto direto, e ainda mais agora, como 
se cogita, com maioria absoJuta, não entenderá 
assim também se o adotamos e, alicerçados na 
legitimidade indiscutível da maioria que o eleger; 
não usará os mesmos poderes que o ex-Presi­
dente João Goulart para muc! ,r a Constituição, 
tão logo promulgada? 

O Sr.l"'eeoon CUnebo- V. EX' me permite ... 
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O SR. MARCO MACIEL -Ao contrário do 
que aconteceu no Império, quando todos os che­
fes de Estado e chefes de Governo renunciaram, 
abdicaram ou foram depostos, nos primeiros 40 
anos da República; ainda que vivendo sob vícios 
que marcam a nossa insipiente vida política repu­
blicana, 

Há apenas um exemplo de renúncia, que é o 
de Deodoro. T odes os demais presidentes, salvo 
por motivo de faJecimento, cumpriram seus man­
datos integralmente. Como no Império, manti­
veram a ordem, resistiram à sublevação armada 
e impuseram o respeito à lei, inclusive um nome 
caro ao País e, de modo especial, à família do 
Senador Afonso Arinos, que foi Rodrigues Alves. 
Rodrigues Alves, a1ém de ter sido - quem sabe 
~o melhor Presidente da República na chamada 
República Velha, teve a oportunidade de, mais 
uma vez, com a manifestação popular, ser eleito 
Presidente da República. Só não tomou posse 
por motivos do nosso conhecimento que o impe­
díram de levá-lo, por uma segunda vez, à Presi­
dência da República. 

O Sr. Afonso Arinos - Permite V. EX" um 
aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. Com 
prazer ouço V. Ex• 

O Sr. Afonso Arinos -Agradeço a referência 
que faz ao Presidente Rodrigues ANes, avô da 
minha esposa, e de quem meu pai foi uma espécie 
de regente. Na segundo Governo, o falecimento 
de Rodrigues Alves levou meu pai à Chefia, prati­
camente, do Governo, por causa das condições 
deficientes de saúde do Vice-Presidente DelfliTI 
Moreira. João Mangabeira me dizia que, nos circu­
los parlamentares, aquela fase chamou-se Regên­
cia Melo Franco. Mas eu queria lembrar a V. EX" 
-e o faço com muita admiração respeito e ami­
zade por V. EX' 

O SR. MARCO MACIEL - Mutto obrigado. 
É recíproco. 

O Sr. Afonso Arinos - ... que, no seu bri­
lhante discurso, que será incorporado aos Anais 
da Casa, há certas partes vulneráveis. Por exem­
pJo, no caso americano, esse Congresslonal 
Govemment é uma tese acadêmica apresen­
tada, se não estou enganado, entre 1880 a 1890. 

O SR. MARCO MACIEL- Se não me enga­
no, professor na Universidade de Princeton. 

O Sr. Afonso Arinos - Exatamente. É uma 
tese antiga, muito antes de o Presidente Wilson 
chegar à Presidência da República. 

OSR.MARCOMACIEL-Semquererinter­
romper V. Ex"., ele foi Presidente da República, 
nos fins da segunda década deste século, durante 
a Primeira Guerra Mundial, sendo o autor daquela 
famosa mensagem dos "Quatorze Pontos". 

O Sr. Afonso Arinos- Exatamente. la fa1ar 
sobre isso. Quando ele chegou com os "Quatorze 
Pontos", na Europa, tinha tomado uma atitude 
tão forte de autoritarismo, que o velho Clemen­
ceau disse: Lebon Dltm n'en avalt que dlx. quer 
dizer, Deus só tinha dez princípios; o Presidente 
americano tem quatorze. Isso faz parte do anedo­
tário da Conferência da Paz. Clemenceáu, o gran­
de líder francês, disse que Wílson chegava com 
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quatorze pontos, enquanto Deus tinha dez man­
damentos. Gostaria de juntar, tamDém, uma pe­
quena reflexão sobre o caráter do presidencia­
lismo americano, globalmente considerado. O 
presidencialismo americano é uma evolução his­
tórica parecida com o parlamentarismo inglês. 
Washington, quando foi designado Presidente. 
veio no sentido de conseguir uma fusão da Confe­
deração que se tinha instituído com a indepen­
dência. A independência não formou a Federa­
ção, formou uma Confederação, O Presidente 
Washington tinha o comandante daquelas forças 
vitoriosas. Presidente, a meu ver, uma palavra que 
não tem precendentes na história política. Prece­
dere quer dizer sentar em primeiro lugar; ele vinha 
como aquele que senta em primeiro lugar. O Pre­
sidente era o que sentava antes. Washíngton não 
tinha, no primeiro esboço aplicado da Constitui­
ção americana, nem sequer o mandato limitado. 
Tanto assim que foi ele quem renunciou à eleição 
para um terceiro mandato. Ele vinha como um 
grande líder militar e um grande patriarca social; 
era um dos homens mais ricos dos Estados Uni­
dos, e isso, naquele País, sempre foi importante. 
Era um homem bem sucedido financeiramente 
e era uma figura social de uma emergência enor­
me. Foi eleito para governar a vida inteira; ele 
é que nio quis aceitar o terceiro mandato. Daí 
veio a tradição americana de não se aceitar o 
terceiro mandato. Não estava escrito na Consti­
tuição e só veio a ser escrito quando Roosevelt 
exerceu o terceiro mandato, por causa da guerra. 
Resolveram então limitar. De maneira que a for­
mação do presidencia1ismo americano se asse­
melha muito mais ao parlamentarismo inglês, 
porque introduziu a Suprema Corte como árbitro 
de todas as questões políticas relevantes. A Supre­
ma Corte americana é uma criação típica da histó­
ria do mundo. Não existe nenhum país que tenha 
um Poder Judiciário concentrado numa Corte de 
Justiça que estabelece um poder arbitral entre 
todos os Poderes. Isso é tipicamente americano, 
nunca se repetiu. Aliás, para mostrar como isso 
é algo espontâneo da tradição Inglesa dos Esta­
dos Unidos, ninguém menos do que Sir Hamilton, 
comentando as instituições estabelecidas na Car­
ta de 87, ao dizer: "Criamos o mais fraco dos 
Poderes", referindo-se à Suprema Corte. Ele cha­
mava a Suprema Corte de o mais fraco dos Pode­
res e ela se transformou no mais forte dos Poderes 
daquela Federação. Então, queria apenas agra­
decer muito a V. Ex' a oportunidade tão honrosa 
que me dá de fazer esta pequena intervenção ... 

O SR. MARCO MACIEL- Quem agradece 
sou eu. 

O Sr. Afonso Arinos- ... e dizer que no Impé­
rio - e o Senador Nelson Carneiro aqui está 
como fonte de inspiração para se falar sobre o 
lmpério - não havia lei dos partidos, não havia 
partidos. Eles começaram a aparecer na Europa, 
no fim do século XVIJI. Aparecem os tories -
tinham em suas cabeças uma espécie de cartola 
em forma de barrica; daí o nome - e os whigs. 
Os Partidos brasileiros se formaram tão esponta­
neamente quanto os Partidos ingleses. Já citei 
aqui o discurso que o primeiro Antõnio Carlos 
fez na Câmara dos Deputados, no dia da Regên­
cia. e que está publicado no livro do velho Barão 
de Jaguaribe - Partidos r. Programas do lm-
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pérfo. Ele diz: "Nós temos a maioria e, portanto, 
vamos governar. Se perdermos a maioria, nós 
nos retiramos do Governo." Esse discurso foi feito 
no dia da declaração da maioridade. Mas, antes 
disso, Bernardo Pereira de Vasconcelos, que era 
deputado geral, pedia as providências indispen· 
sáveis num sistema parlamentar. Ele fazia a inter­
pelação dos Ministros, dizia que os Ministros de­
viam ser interpelados e queria que respondessem 
às interpelações feitas por ele. Então, esse costu­
me parlamentar foi~se criando no Império desde 
uza sobre Bemardo de Vasconcelos, um livro mui­
to importante. Depois, Antônio Carlos, em 1940, 
fez "A Regência", dizendo- repito- "nós temos 
a maioria, portanto governamos. Quando perder­
mos a maioria, nós nos retiramos." É a instalação 
da sistema. Uma observação final- e peço per­
dão por ter interrompido V. Ex~ 

O SR. MARCO MACIEL - É com muito 
prazer que ouço V. Ex• e acredito que todo o 
Plenário. 

O Sr. Afonso Arinos- É melhor mudar mui­
to, como aconteceu no Império, do que não mu­
dar muito, como aconteceu na República. Na Re­
pública, Getúlio ficou 15 anos, os militares ficaram 
20. Em base de que forma? De instituição presi~ 
dencialista. Então, o que houve no presidencia­
lismo brasileiro foi o excesso de poder que vem 
desde Floriano. Floriano sucedeu a Deodoro atra­
vés de um golpe. É aí que ia ficar. Prudente de 
Moraes, para tomar posse, teve que ir de t11buri 
para o itamaraty. O ltamaraty era a sede do Gover­
no naquele tempo. Quem veio a comprar o Palá­
cio do Catete foi, depois, o Vice-Presidente da 
República no tempo de Prudente, Manuel Vitorino, 
baiano; foi esse que comprou. O Palácio do ltama­
raty era o Palácio do Governo. Prudente teve que 
ir para o Palácio do Governo de tílburi porque 
Floriano se recusou a assistir à posse do seu su­
cessor. Ele só não ficou porque ele não teve c.ondi­
ções materiais de ficar; ele não tinha força no 
Exército para ficar. Então essa sombra do poder 
militar aparece com Floriano. E continua ... peço 
perdão a V. Ex", estou interrompendo ... 

O SR. MARCO MACIEL - Com o maior 
prazer estou ouvindo e acredito que toda a Casa 
ouve V. Ex' 

O Sr. Monso Arinos - Era só para dizer 
isso, dizer que admiro muito V. Ex! ... 

O SR. MARCO MACIEL - Murto obrigado 
a V. Ex'. Há, como V. fr sabe, a recíproca, que 
é muito anterior. 

O Sr. Monso Arinos- ... admiro profunda­
mente o jovem Senador, Presidente do meu Parti­
do, meu Uder, do meu Partido. Mas acha que 
nós devemos ponderar muito esse problema. Nós 
não podemos nos orientar apenas nem mesmo 
pelas convicções. Nós temos que nos orientar 
pelos sentimentos. E os sentimentos no Brasil, 
hoje impõem uma mudança nesta situação que 
aqui se encontra instalada e ninguém sabe para 
onde vai. Eu sou partidário, meu caro colega, 
que se nós ganharmos, como acho que nós va­
mos ganhar a emenda parlamentar, de nós, no 
mesmo dia, a hora do resultado anunciado, ape­
larmos para todos aqueles que estivessem contra 
nós para que se juntem a nós, desde o Presidente 
José Sarney até o mais jovem dos deputados 
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que forem favoráveis ao presidencialismo, porque 
precisaremos de todos para arrancar o País da 
situação em que ele está e a que eu, o Senador 
Luiz Viana e outros que fomos modestos profe!>­
sores de História nunca vimos iguaL 

O SR. MARCO MACIEL - Meu caro emi­
nente Mestre e decano, posso dizer do Senado 
e do nosso Partido, Senador Afonso Arinos, gosta­
ria de começar a comentar o aparte de V. Ex', 
um aparte sempre, como são suas intervenções, 
tão suculento, concordando com V. Ex• quando 
diz que, depois de definido o problema relativo 
à forma de governo, precisaremos, em qualquer 
hipótese, nos entender. Penso que essa é também 
a disposição daqueles que, como eu, sendo pre->i­
dencialista, vêem a crise brasileira como extrema­
mente complexa. 

Gostaria só, meu caro Senador Afonso Arinos, 
de fazer algumas obsetVações que me parecerti 
pertinentes em função das judiciosas palavras que 
V.~ proferiu. 

Em primeiro lugar, quando citei o livro de Woo­
drow Wilson, que podemos traduzir como "Go· 
vemo Congressual" ou "Governo Congressional", 
eu naturalmente o flz com o objetivo de mostrar 
como ele, já naquela oc.asião, no flm do século 
passado, via como deveria ser uma verdadeira 
prática presidencialista moderna. 

Em segundo lugar, quero também dizer a V. 
& que, quando me reportei ao problema do par­
lamentarismo no Império, fiZ uma análise com 
base mais no funcionamento real das instituições 
do que nas manifestações que foram produzidas· 
na época. Aqui mesmo. tenho em mãos, por 
exemplo, um depoimento de Oliveira Uma- per­
doem-me V. EX' pois trouxe até uma xérox do 
trabalho de Oliveira Uma, O Império Brasileiro 
- no qual ele diz - lerei apenas uma pequena 
parte: 

"O regime parlamentar era. aliás, tão im~ 
perfeitamente aplicado que o Governo recu­
sava à Câmara os elementos de que esta 
carecia para preparar o orçamento e os Mi­
nistros não-somente não se julgavam res­
ponsáveis para com ela como mesmo se 
esquivavam mandar-lhe relatórios da gestão 
dos seus departamentos ou dar-lhe conta de 
suas deliberações." 

O terceiro e último ponto a que gostaria de 
me reportar, e que foi muito bem referido por 
V. Ex•, diz respeito ao papel do Judiciário. Eu 
concordo com a afirmação de Joáo Mangabeira 
- de que teria sido "o Judiciário o Poder que 
falhou no Brasil". Até certo ponto, acho que, de 
fato, isto é procedente, se bem que nós não possa­
mos e nem devamos debitar aos integrantes das 
Cortes do Poder Judiciário a responsabilidade pe­
lo fato. Isto, talvez, se deva, antes, à forma como 
distribuímos os Poderes no Brasil, e daí por que 
defendo, inclusive na emenda qucl tive a Ç>portu­
nidade de oferecer à consideração da Casa, mec.a­
nismos que venham fortalecer o Judiciário. 

Enfim, o que defendo - volto a insistir - não 
é o Presidencialismo que nós temos, mas um 
moderno e novo Presidencialismo, caracterizado 
por um sistema de eqüipotência de Poderes, no 
qual não apenas tenhamos um Executivo ágil, 
dinâmico, apetrechado, mas tenhamos, também, 
um Legislativo capaz: de fiscalizar e acompanhar 
a administração pública e um Judiciário que pos-
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sa, efetivamente, não somente mediar os conflitos 
entre os Poderes, mas dispor da necessária liber­
dade de movimento, que lhe permita agir inde­
pendentemente da provocação das partes, para 
que possa, inclusive, integrando esta tripartição 
de poderes, ter um papel saliente na vida pública 
brasileira. 

Recordo•me, já que V. ~ falou no papel do 
Judiciário nos Estados Unidos, que foi graças ao 
Judic:iárío americano que grandes questões deste 
século lá foram elucidadas e resoMdas. Por exem­
plo, a integração racial só foi possível graças à 
força do Judiciário, que chegou, inclusive, naque­
les episódios de Salt Lake City - se não me 
engano em 1958 - a requisitar tropa federal, 
num país que tem muito mais do que nós outros, 
os brasileiros, consciência da autonomia dos Es­
tados. Como lembrou, com propriedade, o Sena­
dor Afonso Arinos, os Estados Unidos, antes de 
serem uma Federação, foram uma Confederação. 
Eu partilho da opinião, de Charles Rousseau, Pro­
fessor da UnNersidade de Paris, que o verdadeiro 
Estado Federa1 é aquele que provém de um Esta­
do Confedera!. O Professor Rousseau, no seu livro 
clássico sobre o assunto, esboça aquilo que ele 
denominou de "Lei Sociológica da Evolução do 
Estado Federal". Ele parte do pressuposto de que 
toda verdadeira Federação é aquela que surge 
de uma Confederação, e exemplifica com a Suíça, 
com a chamada Confederação Helvética; exem­
plifica, de alguma forma, com a Alemannha Con­
federação em 1815, que se converteu em Estado 
Federal só em 1919; e exemplifica, finalmente, 
com a experiência americana. 

Pois bem, mas nos Estados Unidos, voltando 
ao problema da Suprema Corte, apesar de ser 
uma nação, um país, que tem muita consciência 
da autonomia dos estados-membros, à Suprema 
Corte não faltou poder para promover a utilização 
de tropas federais quando se tomou necessário 
promover a integração racial. E não foi diferente, 
por exemplo, o papel da Suprema Corte no episó­
dio Nixon, ou seja, ela foi, praticamente, que pro­
moveu o lmpeachment do Presidente, que, por 
motivos óbvios e conhecidos, antecipou~se à sua 
decretação formai e apresentou a sua renúncia. 
Mas foi a Suprema Corte que, agindo - aí há 
um ponto importante - independentemente de 
provocação da parte, ou das partes, foi capaz de 
apurar a conduta ilegaJ do Presidente e mediar 
o conflito entre os Poderes e garantir não somente 
a estabilidade institucional, mas a continuidade 
de uma prática democrática. 

OSR.PRESIDEriTE(DírceuCameiro)-De­
sejo lembrar ao ilustre orador que o tempo de 
V.Ex~ está esgotado. 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não. Quero 
até aproveitar, Sr. Presidente, para agradecer a 
generosid~de de V. Ex', permitindo um tempo 
mais dilatado para meu pronunciamento. Eu gos­
taria de saber se era possível contar um pouco 
mais com a generosidade de V. Ex•, para que 
pudesse ouvir mais alguns companheiros, inclu­
sive o Senador Leite Chaves, a quem muito gosta­
ria de ouvir, para que pudesse ter o meu discurso 
enriquecido com as considerações de S. Ex' 

O Sr. Leite Chaves- Muito Obrigado, Sena­
dor Marco Maciel. Congratulo-me com V. Ex~. 
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e vejo que a Casa também, por esse discwso. 
V. Ex' é um dos mais eminentes presidencialistas 
e, ao invés de ficar apenas dando entrevista, V. 
~vem a esta Casa defender, com um discurso 
elaborado, as suas teses. Isso é muito importante 
em face de ser feito a partir do Senado. Dou 
testemunho- V. Ex~ também viu isso não estava 
no Senado - que foi a partir dos debates aqui 
que consegujmos, democraticamente, a abertura 
de 74. Se não foi na totalidade, o Senado foi, 
em grande parte, responsável por isso. V. Ex~, 
ha poucos instantes disse que, a exemplo de um 
político do Paraná, parece-me que Bento Munhoz 
da Rocha, V. & refletira e lera bastante a respeito 
de parlamentarismo, sem que o aceitasse, uma 
vez que, logicamente V. Ex" não chegou a com~ 
preender essa forma de regime. 

O SR. MARCO MACIEL- Para esclarecer, 
o que consegui extrair de discursos do ilustre pa­
ranaense Bento Munhoz da Rocha é que ele, em 
que pesem todas as reflexões que fez ao longo 
da sua vida, permaneceu presidencialista, por en­
tender que era a forma de governo que mais con­
vinha ao País. 

O Sr. Leite Chaves- Acho que se reproduz 
com V. ~ a mesma coisa. Eu me indentifico 
com o Senador Afonso Arinos, quando diz que 
a política é mais questão de intuição. Nós nos 
posicionamos em fatos políticos pela intuição, pe­
Jo sentimento, do que pela lógica é por isso que 
acho que as nossas posições políticas são mais 
explicadas por Adler, por Jung, por Freud, por 
Kretschnen, do que por Aristóteles. A política não 
é lógica. Quando alguém é muito lógico, não é 
um grande político, como é o caso do Prestes. 
O Prestes nem foi revolucionário, foi político por­
que é diferente, ela entra pela intuição. Daí as 
grandes visualizações, os grandes instantes de 
inspiração. 

O SR. MARCO MACIEL - Como disse o 
Senador Afonso Arinos - perdoe-me interrom­
pê-lo - ela é, sobretudo, sentimento. 

O Sr. Leite Chaves - Exatamente. Então, 
no caso aqui, V. Ex' poderá ser uma figura extre­
mamente importante, nessa passagem, nessa 
mudança de governo. O Parlamentarismo se ex­
plica hoje não pelo que ocorreu no passado e 
sim pelas necessidades e pelas imposições atuais 
e do futuro. Tanto é que, ao voltarmos a falar 
nesse novo parlamentarismo, prova que o presi­
dencialismo não tem mais raízes de sustentação. 
V.~ é uma personalidade singular, é um grande 
político e muito hábil Uns são presidencialistas 
porque se deslumbram com a figura do poder 
absoluto. Eles se apegam à imagem de infância. 
Outros o são porque tem a expectativa de exer­
cê-lo e não querem exer<:ê-lo em menor, ainda 
que apenas em sonhos. V. fX!' é uma figura extre­
mamente singular porque V. Ex' se situa na polí­
tica nacional com características próprias, mas 
V. ~ é um homem que é capaz de se ajustar 
a outros instantes da vida, harmonicamente, sem 
que perca essas suas características. Eu me lem­
bro que V. EX' manteve amizade, identificação 
política com as personalidades maís fortes dos 
últimos tempos. V. Ex", parece-me, foi Secretá­
rio-Geral da ARENA quando era Presidente FiJinto 
Müller, e ligou~se a ele de forma fntima; ao Petrô­
nio PorteJJa, nosso grande amigo e que deixou 
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saudades nesta Casa, e também ao ex~Presidente 
Ernesto GeiseJ; personalidades extremamente for­
tes, e V. ~ com eles não chegou a chocar-se. 

O SR. MARCO MACIEL- E sou deles ami­
go. 

O Sr. Leite Chaves- O fato de o Presidente 
Sarney ser muito democrático talvez não lhe per­
mitisse esse mesmo ajustamento quando dele 
foi V. EX' Ministro. Por isso, eu acho que V. Ex" 
vai ser um grande intermediário, quando vitorioso 
o parlamentarismo. Disto estamos convencidos, 
e o Senador Afonso Arinos tocou em um ponto 
alto: vitória nós não comemoraremos; nós fare­
mos apelos em favor da Nação, da unidade nacio­
nal, em tomo do novo sistema de governo. V. 
Ex' está, com esse discurso, com esse posiciona­
mento, trazendo à baiJa as suas idéias. Mas V. 
Ex' não defende o presidencialismo. Se V. Ex­
não é o homem brilhante que eu já vi no passado, 
porque ninguém ê grande advogado quando a 
causa é ruim, V. EX" atac:a o parlamentarismo, 
e o ataca quando ele vigiu de uma forma caricata 
no País; quando o País tinha outros suportes ec~ 
nômicos e sociais. Hoje, vivemos outra realidade. 
Veja V. &, Professor de Direito, conhecendo o 
Direito Constitucional, que nada impediu que nor­
mas da CLT viessem para a Constituição. É a 
presença das massas. Nunca se viu neste País 
uma Deputada doméstica defendendo os seus 
direitos, como agora; a presença de operários e 
mulheres, todos empenhados na defesa de pre­
tensões sociais, humanas. De forma, Senador 
Marco Maciel, aguardamos fatos mais consisten­
tes. O discurso de V. EX' é bem elaborado, clás­
sico, de um professor digno de nota, mas as mi­
nhas preocupações no parlamentarismo são ou­
tras, são as preocupações da realidade. Hâ grande 
diferença entre o políti<:o e o cientista. Este para 
avançar finna-se em verdades provadas; aquele, 
em necessidades sociais de mudança. A nossa 
História tem que se explicar pela necessidade do 
futuro e não pelo que passou. Meus respeitos, 
meus cumprimentos a V. Ex' 

OSR. MARCO MACIEL -Meu nobre Sena­
dor Leite Chaves, ouvi com muito interesse e aten­
ção as considerações de V. EX" e quero dizer, 
de fato, como disse, antes de V. Ex' me apartear, 
eles trouxeram contribuições importantes ao te­
ma que estamos aqui discutindo. De toda ma­
neira, quero dizer a V. EX que as minhas convic­
ções presidencialistas, assim como as convicções 
de Bento Munhoz da Rocha, que era representante 
do Estado que V. Ex' com tanto brilho agora aqui 
representa, o Paraná, são resultados de uma refle· 
xão interior profunda. Elas não oscüaram em fun· 
ção de circunstâncias. Tenho sido, ao longo de 
minha vida, presidencialista, mas fazendo sempre 
questão de ressaltar que o presidencialismo a que 
me refiro não é o presidencialismo que temos, 
nem o presidencialismo que praticamos. 

Acredito que, com relação a essa questão, hâ 
quase um consenso nacional de que é necessário 
fazermos um novo presidencialismo. 

O Sr. Alfredo Campos - V. EX' me permite 
um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não. Eu ape­
nas gostaria, Sr. Presidente, tendo em vista o avan­
çado da hora, e sem querer torturar mais os Uus­
tres colegas ... 
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o Sr. AlfredO campos- V. Ex• não o faz. 

O SR. MARCO MACIEL - ... muito abri· 
gado. 

O Sr. Alfredo Campos -Prezado Senador 
Marco Maciel, há mais ou menos um ano, ou 
um pouco mais, fa: um pronunciamento nesta 
Casa dizendo por que era presidencialista. Acho 
que o momento me dispensa de ~izer. ~o~amen· 
te, por que votarei no regime pres•denc•absta. N.o 
entanto Senador Marco Maciel acho que, neste 
rnom~to. estou sendo muito corajoso ao inter­
ferir no bem elaborado discurso de V. & e, ao 
mesmo tempo, falar após os apartes de Sena­
dores extremamente cultos, como é o caso de 
Luiz Vi.ana, Nelson Carneiro e, principalmente, por 
que não dizer, o Senador Afonso Arinos. No entan­
to. todos sabemos que a gravíssima crise por que 
passa o Pafs é a responsável, em pri~eiro plan~. 
por essa discussão entre parlamentansmo e pres•· 
dendalismo. É bem verdade que o momento 
oportuno poderia parecer ser este o da Assem­
bléia Nacional Constituinte, para discutir a forma 
de governo. No entanto, nobre Senador, há pou­
cos dias, fazendo uma sondagem na Bancada 
do meu Estado junto à Assembléia Nacional 
Constituinte, após ter sido anunciado pelos jornais 
que a preferência da minha Bancada era a favor 
do sistema parlamentarista, pude constatar que 
isso não era verdade; qualquer das formas a ser 
implantada terá um voto a menos, e tão-somente 
um voto a menos que a outra. A Bancada mineira 
na Assembléia Nadonal Constituinte irá votar por 
19 a J 8 qualquer das formas. É importante tam­
bém notar aqui, nobre Senador Marco Maciel, que 
a discussão entre presidencialismo e parlamen­
tarismo, acredito eu, se bem que menos impor­
tante do que debelar a grave crise nacional, ne­
nhuma das formas encontradas pela Assembléi~ 
Nacional Constituinte irã inviabllizar este País. DI­
zer que o presidencialismo está tnviabilizando est~ 
País, e dizer que o parlamentarismo irá inviabl­
l.izá-lo, entendo que isso é mais um plataforma 
de campanha para se querer que esta ou aquela 
tese encontre a vontade da maioria do eleitorado 
Constituinte. Dizer que não fui eleito para escolher 
a nova forma de Governo a ser implantada no 
País, entendo que não é bem colocada. Como 
constituinte posso tudo, só que não devo me arvo­
rar em defesor deste ou daquele sistema de gover­
no, quando, por nenhuma vez, disse, do alto dos 
palanques da çampanha em Minas Gerais, que 
iria defender esta ou a11uela forma. Quando lutei 
neste plenário, para que o Congresso Nacional, 
através do Senado Federal e da Câmara dos De­
putados, funcionasse durante os trabalhos da As­
sembléia NacionaJ Constituinte. fi~lo, nobre Sena­
dor Marco Maciel, com a intenção e sabedor de 
que 0 Congresso Nacional e as suas duas Casas 
é que podem resolver problemas de inflação, de 
custo de vida, dos juros altos, enfun os problemas 
conjunturais que o Brasil vive. A Assembléia Na­
cional Constituinte poderia ser e, talvez fosse me­
lhor.Clue ela tivesse sido exclusiva e não congres­
sual, como queria a Ordem dos Advogados. 

No entanto temos uma Assembléia Nacional 
Constituinte ~ Congressual e não a Assembléi~ 
exclusiva, e temos que conviver com esta reaJJ­
dade que nós mesmos escolhemos. A grande 
maiora parlamentarista, nobre Senador, e é evi­
dente que existem honrosas exceções, como o 

caso da Bancada do Rio Grande do Sul, parlamen­
tarista por convit:ção e, historicamente parlam~n­
tarista, os parlamentaristas notórios, como e o 
caso do Senador Nelson Carneiro, do Senador 
Luiz Vtana e do Senador Afonso Arinos, mas, o 
que eu posso notar, é que a ~rande_maioria do:' 
parlamentaristas na AssembleJa Nac1onal Consti­
tuinte também são a favor dos quatro anos. E 
o que eu quero dizer com isto agora, que talvez 
seja, oxalá não tenha eu razão, neste instan~ de 
dizer que a grande maioria dos parlamentanstas 
na Assembléia Nacional Constituinte o são tam­
bém adversários do Presidente José Sarney, e 
tão-só por isso, querem a modificação do nc:--so 
regime de presidencialista para parlamentansta. 
No entanto, quero não ter razão neste instante, 
porque no momento em que o País ~ssa _por 
essa gravíssima crise institucional, por assun d12er, 
precisamos de ter o bom senso para resolver es_ta 
questão com o máximo de calma, p~ra ~ue. nao 
possamos enveredar por uma crise 1nSt1tuc1onal 
permanente, finda após a promulgação da nova 
Constituição, E por que digo isto, nobre Senador 
Marco Maciel? Porque é muito fácil, nesta Casa 
-e neste instante saúdo V. & -ser oposição, 
no nosso País e, talvez, certamente, no resto do 
mundo. Os oposicionistas são mais vibrantes, co­
rajosos e reverberam aquilo que o povo quer escu­
tar. E defender um governo ou uma forma de 
governo, num momento em que todo mundo 
quer mudar, pelo desespero da constante inflação 
que a estamos a ver, a cada mome~to, s~foc":"d~ 
milhões e milhões de brasileiros, e mu1to d1ficd. 
Por isso nobre Senador Marco Maciel, trago, aqui, 
a minh~ palavra de solideriedade ao discurso de 
V. EX' Um discurso que, infelizmente- me perdoe 
esta franqueza- é muito alto, quase que estratos­
férico, e eu quis baixar o seu nível, para trazê-lo 
ao terra-a-terra, para dizer que a luta pelo parla­
mentarismo e pelo presidencialismo, não digo 
que seja inglória, mas, não é somente ela que 
irá salvar o País. Parlamentarismo ou presiden­
cialismo, obrigatoriamente, não irão in felicitar esta 
Nação. 

O SR- MARCO MACIEL- Obrigado. Agra­
deço a V Ex" por seu aparte, tão rico de subsídios 
e tão fértil de exemplos. 

Caro Senador Alfredo Campos, incorporo o seu 
depoimento como uma peça que, certamente, 
vai enriquecer os Anais desta Casa. 

O Sr. Carlos ChfareDI- Permite-me V, Ex­
um aparte, nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACJEL- Com muito pra­
zer, meu caro Líder, Senador Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Realmente, prometo 
ser rigorosamente sumário na manifestação, não 
porque queira economizar os adjetivo~ meritórios 
que V. Ex". como cidadão e com? po\ítl~~ :nerece, 
e o seu pronunciamento, tambem, ex1g1na, mas, 
evidentemente, estamos aqui numa situação atípi­
ca em termos de prazo regimental. Em primeiro 
lugar, queria registrar a minha r~iterada ma~i!es­
tação de apreço pela figura adm•rável de pohtico, 
de doutrinador e de cidadão que Y. Ex• encama 
e honra, por isso mesmo, a vida pública brasileira, 
e, sobretudo, esta Casa. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Sei, de sobejo das 
suas convicções, que não são nem de hoje, muito 
menos conjunturais, nem sequer circunstanciais. 
Há convicção por detrás de toda essa manifes­
tação de V. Ex' e, de tal maneira V. Ex' é convicto 
e admirável em seu empenho, que V. Ex~ nos 
vem dizer, com uma série de suculentas citações 
de ontem, de hoje, dentro de nossas fronteiras, 
e, além delas de França, dos Estados Unidos, 
etc, que V. Ex', de certa forma tenta lançar algu~ 
mas confusões racionais - se assim pode ser. 
Primeiro, V. EJt:' tenta mostrar-nos que, pratica­
mente, não houve parlamentarismo no periodo 
do Império, e o faz, não há por que não dizer 
e reconhecer, com raro brilho, invocando depoi­
mentos e citações. Logo depois, tenta tirar~nos 
essa convicção histórica de que não só teria ha~~ 
do, como continuo pensando que houve, um SIS­
tema parlamentar, um regime parla~entar, com?, 
de resto, que tivemos naquele penodo estabili­
dade política. V. Ex" também põe em dúvida esse 
momento raro no brilho da História do País dentro 
da sua linha de argumentação. Terceiro lugar, 
senti num determinado momento, que V. ~. à 
Jw desse raciocínio, na defesa da permanência 
ou da conquista do presidencialismo, levanta d(l.. 
vidas se tivemos ou temos presidencialismo na 
República, que seria a terceira alternativa, real­
mente, interessante e criativa de parte de V. Ex" 
Em quarto lugar, V. & levanta uma estatística 
sobre a duração dos gabinetes imperiais, que me 
levaram a permitir fazer uma média das diferentes 
v. fr apresenta, que, em linhas gerais, os gabine­
tes duraram treze meses, entre os que duraram 
dez onze e dezesseis meses. O que me parece, 
perfeitamente, razoável. V. & mostra is~ co~~ 
um quadro de instabilidade, talvez de 1ntraqu1~ 
!idade, não chega a falar em segurança. É mais 
ou menos a média do sistema italiano de hoje, 
e a média do sistema que levou a Itália à posição, 
não sei de quinta ou sexta potência econâmit:a 
do mundo. V.&, indusive, com o brilho da sua 
argumentação, vincula ou tenta vincular a cara~e­
ristica de um sistema ou de outro a outras razoes, 
que dá a entender de maneira m_uito, sutil, ?e 
maneira muito inteligente, como, ahás, e pecuhar 
a V. Ex'-, das vinculações dos desníveis ou _das 
causas econômicas dentro do contexto de siste-­
ma de Governo. Praticamente no período imperial 
todos os governantes terminaram vítimas de re· 
núnda ou golpe, o que, na verdade, parece um 
fato um pouco estranho, considerando que os 
governantes eram os primeiros-ministros. E não 
me aflora à memória fato histórico dessa natureza, 
é verdade que vou voltar a uma consulta histórica 
detalhada. e preocupa-me, sobretudo, entre as 
manifestações de V. fr e do ilustre Senador Alfre­
do Campos. V. EX', o que não lhe é muito peculiar 
e muito costumeiro, trouxe, como um dos argu· 
mentos, 0 fato de que a única manifestação popu· 
lar, no Brasil, a respeito de sistema de governo 
foi o plebiscito. V. Ex" sabe que não é u~ bom 
argumento, porque não foi um fato dos ma1s tran· 
qüilos, em matéria de aná!ise, sobre co_nsulta de 
opinião pública, naquela circunstânCia e com 
aqueles elementos. E o Senador Alfredo Campo~, 
ao contrário acaba de dizer que defender o pres1· 
dencialismo' seria uma coisa pouco popular, não 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado 
a V. f".xl' 

seria, no momento, algo que estivesse Co_!ltabi· 
\izando em termos de opinião pública. Entao, eu 
não fie~ bem sabendo se dou, &gamos, credibi~ 
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/idade, a sua manifestação de que, realmente, se 
ouvirmos a opinião pública, teremos resultado 
igual ao do plebiscito e, portanto, presidencialista 
é altamente popular, ou se vale o argumemo do 
Senador Alfredo Campos que, de resto, lhe dá 
solidariedade, de que o que ê simpático e popular, 
neste momento, é ser parlamentarista. Há neces­
sidade de haver coesão e harmonia nos gi'Upos 
presidencialistas. De qualquer maneira, mell llus­
tre Presidente, meu Uder partidário, polítito da 
maior expressão, uma coisa que eu gostaria de 
dizer, em termos pessoais: admiro sua manifes­
tação, reconheço sua convicção, declaro, alto e 
bom so!ll, mais uma vez, a qualidade do se\J pro­
nunciamento, a inteligência da sua postura, a se­
riedade com que assume essa linha presiden­
cia1ista, mas eu fico tentado a lhe fazer um derra­
deiro apelo. V. Ex.~ é a figura típica, é homem 
com todas as características para contribuir, de 
fcrma decisiva, neste momento que se aproxima, 
extremamente radioso para o País, na linha do 
seu aperfeiçoamento democrático, de um parla­
mentarismo definido e definitivo. Nada de !!mer­
gencial, nada de solução ambulatorial. Não é isto 
que estamos defendendo. É alguma coisa para 
Vir e para durar. E V. Ex' é uma figura típica do 
grande l-5er do movimento parlamentarista. V. 
f:x!' é um estranho no ninho do presidencialismo. 
V. EX é uma figura parlamentar por naturez11, que 
circula com rara habilidade e competência dentro 
de um Parlamento fonalecido e que vem a exer­
cer, na plenitude, esta representação que a socie­
dade lhe pode e lhe há de dar. Por isso, reconhe­
cendo os seus méntos, agradecendo pelo enri­
quecimento intelectua1 que V. Ex' nos trouxe a 
todos nós. e pelo brilho que deu a esta sessão 
no Congresso e no Senado ... 

O SR. MARCO I'IACIEL - Muito obrigado. 

O Sr. Carlos ChlareiU - ••• fica o apt\lo de 
possibilidade de uma revisão de postura, para, 
efetivamente incorporar~se a este esforço comum 
no sentido de implantar o parlamentarismo, no 
qual V. Ex" haveria de estar numa posiçiio de 
inequívoca liderança, como está no presidencia­
lismo, Sé que no caso muito mais adequado à 
sua própria maneira de atuar e às suas próprias 
características predominantes como político. 

O SR. MARCO I'IACIEL - Meu caro üder, 
ilustre amigo Senador Carlos Chiarelli, quero an­
tes de ruais nada, agradecer entre desvanecido 
e sensibilizado, a sua manifestação, tão generosa 
a respeito do meu pronunciamento. Certamente 
ela é, antes de tudo, produto da amizade que 
nos liga e, até por que não dizê-lo, da solidariedade 
partidária. 

Mas, quero também, por oportuno, fazer a1gu­
mas considerações, ainda que extremamente bre­
ves e rápidas, Sr. Presidente, sobre alguns c()men­
tários feitos por V. Ex Efetivamente, não consi­
dero que tenhamos tido no Império, um sistema 
parlamentarista. No máximo eu poderia conceder, 
<urimado em historiadores, a idéia de que pude­
mos ter tido praxes parlamentares. 

Em segundo lugar, eu volto a reiterar, que o 
presidencialismo que praticamos no noss() País, 
não é um verdadeiro e - sobretudo moderno 
- rresiden<:ialísmo, ou não é o presidencialismo 
que desejamos, que queremos neste inst.am:e gra- , 
ve da vida nacional. 
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Por fim, gostaria de dizer a V. Ex' que concordo 
com a opinião de outros eminentes colegas quê 
aqui se manifestaram, no-sentido-de que acima 
das nossas divergências, com relação à forma 
de governo, organização dos poderes, precisamos 
estar unidos para que possamos, ao desenhar 
essa nova Constituição, produzir um texto que 
não somente esteja conforme nossos valores, 
mas esteja adequado aos ditames da sociedade 
brasileira que deseja intensamente democracia 
e desenvolvimento. 

O Sr. José: Fogaça - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

· O SR. MARCO I'IACIEL - Pois não. Ouço 
V. Ext com muito prazer, meu caro colega e ami­
go, Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Não poderia abdicar 
desta honra de intervir no pronunciamento de 
v. Ex< ... 

· O SR. MARCO I'IACIEL ~ A honra é toda 
minha. 

O_ Sr. José Fogaça - ... porque fui forçado 
a uma ausência, porque tinha um compromisso 
com a Rádio Jornal do Brasil para fazer um 
debate sobre parlamentarismo e presidendalis· 
mo. Mas pude acompanhar, eventualmente, bre~ 
vert:~ente, pelo a1to-falante, uma parte do pronun~ 
ciamento de V. Ex~, onde disseca o parlamen· 
tarismo, ou o sistema parlamentar que tivemos 
no. Império. Já sou conhecedor do pensamento 
de V. EX' porque tive oportunidade de ouvi-lo na 
Subcomissão do Poder Br:ecutivo, a qual integrou, 
onde V. Ex_o foi o primeiro depoente a fazer um 
relato dessas questões e expor sua posição. 

O SR. MARCO .MACIEL- f' oi um excelente 
trabalho que a Subcomissão realizou, presidida 
por V. Ex", devemos reconhecer e confessar. 

O ~r: J~ Fogaça - A contribuição de V. 
fr fo1 nqu1ss1ma, foi inestimável para os nossos 
trabalhos. 

O SR. MARCO I'IACIEL- Muito obrigado. 

O Sr. José Fogaça- Mas, estou bem lem~ 
PradO das colocações feitas por V, EJr Quero dizer 
que concordo com V. Ex', quando faz uma crítica 
ao nosso sístema parlamentar do Império. Mas 
o que é preciso dizer, é que no Império esse perto-­
do, o essencial de tudo, é que não havia demo­
cracia. A partir daí, se não havia democracia e 
se não havia uma verdadtira e legítima represen~ 
tação popular, evidentemente, que isto condicio­
nava e defonnava todo o sistema, Houve eleições 
em que, segundo o historiador Hélio Silva, apenas 
1,2% do eleitorado participou. O parlamento, no 
período do Império, era representativo de 1,2% 
da população. O voto censftário, que exija do cida· 
dão detenninada quantidade de bens para poder 
exercer o direito de votar, limitava extremamente 
a representação. Portanto, creio que é um grande 
equívoco, de quem quer que seja, invoc::ar tanto 
positiva- e aí me perdoe V. Ex"-quanto negati .. 
vamente, o exemplo do parlamentarismo que se 

estão procedendo agora. Acredito que o parla­
mentarismo do Império não pode ser invocado 
como exemplo. Sequer pode ser invocado como 
exemplo, também, aquele parlamentarismo 
emergencial, casúístico que foi implantado em 
setembro de 1961. Gostaria de ressaltar a V. Ex' 
e também, rep«ir aquilo que disse aqui o Uder 
do PFL, Senador Carlos Chiarelli: V. Ex devia estar 
na linha de frente da defesa do parlamentarismo, 
porque tem o physique du rôle e tem toda a 
competência pessoal para ser um eminente 
r!"tembro de um gabinete da mais alta qualidade. 

, O, SR. MÁRCO I'IACIEL - Caro Senador 
José Fogaça, ê sempre com muita alegria que 
ouço V. Ex• QIJero, mais uma vez, aproveitar a 
oportUnidade para manifestar a V. EJc!' o nosso 
reconhecimento pelo trabalho que V. Ex" desen­
volve, na tramitação do projeto constituciona1 e, 
de modo esp~c::ial, pelo trabalho que realizou em 
sucessivas part~s da fase preliminar da tramitação 
constitucional, quer na Subcomissão, quer mes~ 
mo auxiliando, tom subsídios sempre muito valio­
sos, o Relator-<Jeral, Deputado Bernardo Cabral. 

oevo dizer que as considerações que v. Er­
faz sobre o parlamentarismo no Império, de a1gu­
m'a forma, vem mostrar que, efetivamente, não 
podemos ter nem poderemos dizer que tivemos 
um sistema parlamentar no Império. 

Isso nos faz, mais uma vez lembrar aquilo que 
disse em oport1..1nidade anterior, nesta manhã-tar· 
de, no Senado, sobre a questão da forma de Cio­
vemo. Digo sempre que a forma de Governo talvez 
seja o cerne do projeto constitucional, mas nela 
não estã contida a solução do problema institu­
cional brasileiro. Acho que há problemas muito 
graves cuja solução não encontraremos apenas 
concebendo urn bom sistema de Governo. 

O Sr. Dfvatdo Suruagy - Senador Marco 
Maciel, eu ousaria solicitar mais um aparte, além 
do que sua bondade já me concedeu ... 

O SR_ MARCO MACIEL - Com prazer, no­
bre Senador. 

O Sr. Divaldo Suruagy- .... porque, durante 
os debates, surgiu uma afirmação que poderá 
ser deformada para aqueles que venham ler o 
discurso de V. ~A exemplo da observação lúcida 
do Senador José Fogaça, quando afirmou que, 
positiva ou negativamente, ninguém pode avocar 
o exemplo do parlamentarismo no período impe· 
ria1 brasileiro, porque, a rigor, na prática, V. Ex" 
está coberto de razão, quando explica que ele 
não existiu na sua plenitude, ·também, nos deba· 
tes, alguém colocou que o presidencialismo era 
um regime formador de caudilhos, Isso é tão ab­
surdo quanto responsabilizar o parlamentarismo 
pela ditadura rnais sangrenta da História da Hu­
manidade que foi a ditadura nazista de Hitler, que 
foi primeiro-ministro de um pais milenar, de um 
país que é um exemplo de mod~o de civilização 
para a humanídade como um todo. E não dou 
o exemplo de Mussolini, que também foi primeiro­
ministro, porque este é um ditador menor, quero 
me fixar apenas em Hitler. E não poderíamos nun· 
ca responsabj}jzar o parlamentarismo por duas 
distorções absurdas, dois primeiros-ministros que 
se transforrnar~m nos maiores ditadores, e sem· 
pre de quê?~ concentração absurda de poder, 
como foi o nazismo e o fascismo. 
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O SR. MARCO MACIEL -Agradeço, nobre 
Senador Divaldo Suruagy, as considerações de 
'1. Ex' 

Sr. Presidente, para encerrar, gostaria de dizer 
que a sucessão de crises que têm abalado a vida 
institucional brasileira, nos Wtimos 50 anos. por­
tar1to, nada têm a ver com a forma de governo, 
nem particularmente com o presidencialismo. é 
un1a simplificação, a meu ver incabível. atribuir-se 
ao parlamentarismo do Império que não existiu, 
todas as virtudes, e ao presidencialismo da repú­
blica todos os vicias! Se não for uma improprie­
dade, é, pelo menos, um reducionismo simplifi­
cador que nada explica, nada justifica e nada es­
clarece. 

Não podemos esquecer o que foi o Império, 
em termos de estagnação social, em- termos de 
lento crescimento econômico e em termos de 
retrocesso político. O chamado parlamentarismo 
do Império conviveu com a escravidão, com a 
monocultura e com a fragilidade da e<:onomia. 

Se pecado existe no presidencialismo braslleiro, 
ele se funda no mesmo erro que desCaracterizou 
o Império: o exercício do "poder pessoal". Reccr 
nheço que estamos longe na prática do governo 
congressual, que é a principal marca do sistema 
vigente dos Estados Unidos, onde os ministros 
de estado só podem ser nomeados depois de 
terem sua indicação aprovada pelo Senado, por 
exemplo. O que há de se fazer não é voltar às 
práticas que se revelaram incompatíveis com as 
condições brasileiras, como o parlamentarismo 
de ocasião de 1961. A oportunidade que a Assem­
bléia Constituinte nos oferece é a de coniginnos 
os erros do presidencialismo, para tomá-lo o exer­
cício de um governo democrático a que todos 
aspiramos. 

Uma análise ponderada e racional sobre as van­
tagens ou a natureza das diversas formas de go­
verno deve, necessariamente, partir de uma con­
veJ1iente avaliação das alternativas de que dispo­
mos, não só em face de nossa experiência, mas, 
igualmente, da experiência alheia. 

A primeira e mais clara distinção que conhe­
cemos das duas formas de governo preponde­
rantes do mundo há pelo menos dois séculos 
é a que foi formulada por Walter Bacehot, no 
seu famoso estudo sobre a constituição inglesa, 
publicado entre 1865 e 1867. No seu texto põe 
em contraste o sistema predominante na Grã-Bre­
tanha, por ele denominado de "Governo de Gabi­
nete", com a forma existente dos Estados Unidos, 
por ele também definida como "Governo Presi­
deJ1cial". Uma definição que, embora válida e ain­
da não superada, tomou-se pelo menos inade­
quada, desde o momento em que Wilson, o entao 
Presidente dos Estados Unidos, em livro publi­
cado em 1865, chamou, com mais propriedade 
e m.~is adequadamente, de "Governo Congres­
sual. 

Muito embora a maioria das formas de governo 
hoje preponderantes no mundo conteporâneo re­
monte ao modelo original inglês ou americano, 
corn duas únicas exceções, como as do governo 
presidencial da V República Francesa e a de Portu­
gal, as marcantes diferenças que existem entre 
o parlamentarismo dássioo inglês e os vários tipos 
continentais são, fundamentalmente, devidas às 
distinções que se verificam er1tre os diversos siste­
mas partidários. A fonna de governo parlamentar 
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é caracterizada pelo fato das articulaçÕes JXJiíticas 
para a formação do governo se desenvolverem 
nos parlamentos e de serem os gabinetes respon· 
sáveis perante a maioria parlamentar - que, em 
caso extremo, podem decretar suas quedas. Em 
contrapartida, segundo os cãnones do parlamen­
tarismo clássico, o gabinete tem o pOder de dissol­
ver o parlamento ou de pedir a sua dissolução 
ao chefe de estado, quando não obtiver o seu 
voto de conficmça ou; em certos casos, como 
no modelo inglês, para convocar novas eleições. 

Como assinalam os especialistas o elemento 
diferenciador de maior relevo entre os vários tipos 
de governo parlamentar reside na natureza do 
sistema partidário. De fato, onde existem s6 dois 
partidos, ou então, um só partido obtém a maioria 
absoluta das cadeiras, a forma de governo parla­
mentar apresenta caracteristicas de so1idez e de 
estabilidade maiores do que quando o governo 
é formado por coalizões de vários partidos. Esta 
constatação deriva do modelo teórico de análises 
po1iticas, segundo o qual a forma de governo é 
apenas um dos subsistemas do sistema mais am­
plo de representação política de cada país. Ajustar 
cada um desses subsistemas ao sistema gera\, 
que dá sintonia e viabilidade ao processo político, 
parece ter sido a chave da estabilidade institu­
cional dos paJses que, como a Grã-Bratanha, as 
monarquias escandinavas, a maioria das nações 
da Europa Ocidental e asiáticas, como o Japão, 
adotaram e seguem, invariavelmente, até hoje. 
Em todos esses países, à exceção da ltália, pre­
pondera um sistema de voto majoritário ou, no 
máximo, voto majoritário e proporcional, simulta­
neamente, que de forma imprópria, denomina· 
ência desse modelo, ou através de outras Umita.­
ções de ordem legal, como ocorre na República 
federal da Alemanha, predomina no âmbito parti­
dário um sistema de partido que, mesmo não 
atingindo a maioria absoluta, como ocorreu nas 
últimas eleições na Inglaterra, permite a apenas 
um, ou no máximo a dois partidos, a formação 
de um gabinete homogêneo e com forte susten­
tação parlamentar. 

Nos países em que não há esse ajustamento 
entre o subsistema eleitoral e partidário, para 
compor com o subsistema parlamentar o grande 
sistema representativo, a norma tem sido, a da 
ínstabilidade política e institucional. Refiro-me, 
em, especial, e como no eloqüente contraste com 
os anteriores, aos casos da Itália, da França da 
rv República, e, em especial, da República de Wei· 
mar, na Alemanha. Foram tão profundas e inquie­
tantes as experiências históricas da França e da 
Alemanha, que os regimes instalados nesses paí­
ses no pós-guerra, não apenas adotaram sistemas 
representativos calcados no voto majoritário, co­
mo- no caso da República Federal da Alemanha 
-se estabeleceu, na lei fundamental, que um 
voto de desconfiança contra o chanceler federal 
só pode ser aprovado através de um voto de des­
confWlça construtivo, através do qual se escolhe 
e se elege, ao mesmo tempo, um novo gabinete. 

Sr. Presidente, o sistema parlamentar no Brasil, 
pOrtanto, seria sem dúvida viável, e, em certo sen­
tido, faço até a concessão de dizer que poderia 
ser aceitável. Mas, para que não fosse um regime 
de crise permanente, teriam que ser ajustadas 
algumas condicionantes básicas, que, no meu en­
tender, ferem as tendências, as aspirações e as 
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tradições da política brasileira. O primeiro desses 
condicionamentos seria a adoção do voto majori­
tário pe1o sistema distrital, que Implicaria varrer 
do mapa partidário o pluripartidarismo, já que, 
à exceção da Itália, nenhum outro parlamenta­
rismo de expressão política e de significação his­
tórica, conseguiu ainda conciliar sistema parla­
mentar de governo com sistema eleitoral propor· 
cional, de que decorre, o pluripartidarismo. Enten­
do mais que há um outro condicionamento de 
igual importância e significação: em nenhum sis­
tema parlamentar do mundo contemporâneo 9 
Presidente da República - nent na Itália! - E 
eleito pelo voto direto da Nação. Como poder 
neutro, em face de sua função arbitral, ele é sem­
pre produto da escolha da representação política 
do País. 

·Aliás, Sr. Presidente, é preciso compreender 
que a separação da titularidade c:lo poder do go­
verno não se deu apenas em razão de funda­
mentos históricos, através dos quais, paulatina· 
mente, se operou a transferência das principais 
prerrogativas do monarca, para o Gabinete do 
Primeiro-Ministro. Essa separação é vital à mecâ­
nica do próprio sistema, na medicia em que, entre 
a autoridade do parlamento e a autoridade do 
Gabinete, se interpõe a autoridade neutra do mo­
narca ou do chefe de estado, que arbitra os con­
flitos do poder, decidindo ou pela destituição do 
gabinete, ou pela destituição do parlamento. E 
exatamente porque é urn poder "neutro", em sua 
função arbitral, o chefe de estado, como monarca, 
não tem. nem pode ter, função executiva. As duas 
únicas exceções a essa regra não se referem, nem 
a países de longa tradição parlamentarista, nem 
provaram sua utilidade em face das realidades 
políticas que viveram nos últimos anos, e em que 
ainda estão vivendo Portugal e F rança. Ressalte· se 
a respeito da última que era uma situação de 
tal modo previsível que Maurice Duverger escre­
veu, com dois anos de sua ocorrência, ou seu 
já famoso "breviário da coabitação" ... 

Estas particularidades mostram, que definir a 
forma de governo, sem ajustá-la. paralelamente, 
ao modelo eleitoral e ao modelo partidário, impli­
ca ocorrer o risco deliberado de instabilidade polí­
tica e institucional. Invocar o exemplo francês co­
mo modelo de sistema parlamentar misto é, no 
mínimo, uma indisfarçável distorção. O evento 
francês é, na unânime ava1iação dos mais concei· 
tuados nomes do estado e da política. "a mais 
importante e conhecida das variantes do sistema 
presidencial". As diferenças formais e materiais 
em relação ao presidencialismo norte-americano, 
sem dúvida, sao muitas. Mas as semelhanças tam­
bém são inúmeras. Destas, a mais importante 
é a da esoolha do presidente da República por 
eleição direta e majoritária, só que para um man­
dato renovável de 7 anos - inovação, como se 
sabe, introduzida pela Emenda Constitucional de 
1962, como parte fundamental da legitimação 
da presidência imposta por De Gaulle. A outra 
semelhança diz respeito ao processo de escolha 
da representação política através do voto distrital, 
portanto majoritário. A terceira e rnais importante 
decorre da circunstância de que, possuindo efeti­
va maioria parlamentar, e mesmo estando obri­
gado a nomear um prímeiro-ministro, o Presi­
dente da República, além de Chefe de Estado, 
tem o poder efetivo sobre a administração e o 
primeiro-ministro por ele escolhido. Quando ele 
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não tem maioria, corno ocorreu a partir das elei· 
ções parlamentares de 86, só lhe restam duas 
alternativas: ou renuncia a seu mandato e se sub­
mete a novo sufrágio, ou aceita a chamada ''coa­
bitação" ou "convivência". Só a partir desse mo­
mento, como registrou o professor Jean Luc Para­
di, no seminário há pouco realizado em Brasília, 
"o chefe do Governo, isto é, o primeiro-ministro, 
toma-se um líder do Poder Executivo". 

Ressalte-se que neste caso, ta) como previu 
com antecedência de mais de 2 anos, o Professor 
Duverger, para poder prese1var alguns de seus 
poderes de chefe de estado, em relação à política 
externa, o Presidente da República foi obrigado 
a firmar um acordo extra-constitucional com seu 
próprio primeiro-ministro. Não foi sem razão que, 
antes mesmo que esta solução extraconstitucio­
nal ocorresse, para se evitar uma grave crise, o 
cientista político italiano Jean Franco Pasquino 
escreveu que "as virtudes do sistema presidencial 
francês - estabilidade e eficiência do Executivo 
-eram apenas aparentes", concluindo que era 
uma experiência que, conforme se comprovou, 
"apresenta inconvenientes potencialmente bas­
tante sérios" e que, "enquanto não for experi­
mentado com êxito em situação de crise conti­
nuará a não inspirar confiança". 

O que se conclui de propostas desta natureza 
é que, na medida em que visam apenas dividir 
os poderes do Estado dos poderes do governo, 
os sistemas mistos terminam por induzir tanto 
à instabilidade, quanto à ineficiência do poder po­
lítico da Nação. 

Do confronto das experiências parlamentares 
existentes no mundo contemporâneo, facilmente 
se conclui que os modelos ajustadc>s ao sistema 
clássico inglês, que combina a existência de um 
poder neutro para o exercício da função arbitral, 
escolhido de forma indireta, com uma legis1ação 
eleitoral majoritária e uma legislação partidária 
restritiva, e que, além disse, permite o livre exer­
cício da opção entre o parlamento e o gabinete, 
nos casos de crise ou conflito, efetivamente insti­
tuíram regimes políticos estáveis e eficientes. Ser­
vem de exemplo: o Canadá, a AustráJia e a Nova 
Zelândia, entre os países de emigração branca 
de língua inglesa, a Grã-Bretanha, os países Nórdi­
cos, as democracias da Europa OcidentaJ e, na 
Ásia, fundamentalmente. o Japão. 

As exceções desse modelo clássico correspon­
dem exatamente aos países que não lograram 
nem eficácia nem estabilidade política. E entre 
eles, devem se alinhar países como a hália, a Fran­
ça da 4~ RepUblica, a Alemanha de Weimar e 
Portugal. 

O paradoxo que se estabelece, em face dos 
que entre nós defendem a divisão dos poderes, 
é exatamente a circunstância de pretenderem fa­
zê-lo por via da adoção do parlamentarismo -
um sistema que se caracteriza, jurídica e politica­
mente, pela inexistência do princípio da separação 
de poderes, como, aliás, frisou o Relator da Consti­
tuição francesa em vigor, ao assinalar: 

"'Te mos sustentado que o regime parla­
mentar, em sua forma moderna, repudiava 
o dogma da separação dos poderes e se 
fundava sobre a distinção e a colaboração 
das três funções do Estado." • 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o substantivo 
de toda questão, a meu ver, não é o sistema de 
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governo ta] corno nós o concebemos, mas a for­
ma como nós o praticamos. O sistema que defen­
demos - e creio qUe nisso há amplas e genera­
lizadas possibilidades de entendimento- é o que 
eu chamaria, como Wilson, de Governo Congres­
sual, representado pelo princípio de uma eqüita­
tiva distribuição de faculdades e prerrogativas en­
tre os poderes do Estado, sem que isso implique 
dividi-los ou enfraquecê-los. Num país como o 
Brasil, em que a presença do Estado ainda é pre­
ponderante para o processo de modernização 
econômica· e Social, não carecemos de dividir os 
poderes, mas ao contrário, de fortalecê-los, para · 
que possam, com eficiência e estabilidade, cum­
prir suas finalidades de promover a justiça, asse­
gurar o desenvolvimento e fortaJecer os instru­
mentos democráticos de controle do Estado pela 
sociedade. O de que precisamos não é só estabe­
lecer um sistema facilmente operacionalizado de 
controle de um poder sobre outro, mas, sobre­
tudo, de institucionalizar mecanismos igualmente 
operantes de legitimação dos poderes para que 
eles possam refletir os desejos e as aspirações 
da sociedade. 

Se nós verificarmos a tendência histórica na 
evolução do estado moderno e do estado contem­
porâneo, vamos concluir fatalmente que o rumo 
seguido como resultado da massificação da so­
ciedade caminha, inevitavelmente, no sentido do 
fortalecimento e da centralização do poder, e nun­
ca no da sua descentralização e, sobretudo, do 
seu enfraquecimento. "O elemento central de tal 
diversificação"- diz um dos mais notórios espe­
cialistas do campo do direito público- "consiste, 
sem dúvida, na progressiva centralização do po­
der, segundo instància sempre mais ampla, que 
termina por compreender o âmbito completo das 
relações políticas. Desse processo, fundado, por 
sua vez, sob a concomitante afirmação do prin­
cípio da territorialidade da obrigação política e 
sob a progressiva aquisição da impessoalidade 
do comando político, através da evolução do con­
ceito de officium, nascem os traços essenciais 
de urna nova forma de organização política, preci­
samente o Estado Moderno". 

Parece-me falso supor, Sr. Presidente, que a 
adoção do parlamentarismo possa aumentar a 
legitimidade do poder, dar a transparência ao go­
verno ou democratizar os instrumentos políticos 
de controle do parlamento sobre o Executivo. O 
que a realidade contemporânea tem demonstra­
do é exatamente o contrário! Os longos predo­
mínios do Partido Conservador da Senhora Mar­
gareth Thac:::her, na Inglaterra, durante três legisla­
turas consecutivas, do Partido Social Democrata 
do ex·primeiro ministro Olaf Palme na Suécia, 
que supera 20 anos, do Partido Uberal do ex~mi­
nistro Pierre T rudeau no Canadá, superior a I 2 
anos, do Partido Conservador na Alemanha e no 
Japão, mostram exatamente que os parlamen­
tarismos mais bem-sucedidos no mundo, não 
têm conseguido acelerar a mudança da classe 
política e dos chamados mlnlstrables justamen­
te por não conseguir fazer circular o pessoal po­
lítico. 

Os riscos implícitos na adoção de um sistema 
parlamentar desfigurado pelo voto proporcional, 
pela eleição direta do Presidente da República, 
e pela total liberdade de organização partidária, 
constitui, sem dúvida, como se pode facilmente 
prever, a in:stitucionalização da crise. E, em nenhu-
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ma hipótese, assegura, quer o fortalecimento da 
representação política com assento no parlamen­
to, quer o revigoramento das prerrogativas do 
Congresso e da classe política. Caminhando no 
sentido contrário ao que tem sido a tendência 
histórica na evolução do estado contemporâneo, 
estaríamos condenando a futura Constituição a 
um processo revis.ionista, que vai se fortalecer 
e se tomar inevitável ao simples sinal da primeira 
crise de gabinete. 

Sr. Presidente, não podemos esquecer que foi 
a República presidencialista que diversificou a 
produção nacional, colocando-nos, hoje, na con­
dição de oitava ou nona economia mundial. Foi 
o presidencialismo que alargou o direito de voto, 
universalizando-o e dando autenticidade à ~pre­
sentação política. Foi a República que criou a 
Justiça Eleitoral, a Justiça do Trabalho, as leis 
de proteção social e expandiu o ensino, reduzindo 
a taxa de ana1fabetismo - que, no Império, era 
de 75%, para os 25% de hoje. Foi a República 
que industrializou o País, expandiu a agricultura, 
diversificou a economia. Foi a RepUblica, com 
o seu presidencialismo ainda que canhestro, que 
melhorou as condições sociais e avançou rapida­
mente no sentido de estabelecer um sistema de­
mocrático e igualitário que todos nós agora esta­
mos tentando aperfeiçoar. 

Por isso, Sr. Presidente, na minha opinião, não 
é necessário mudar a forma de governo. 

Para corrigir os males do presidencialismo pes­
soaJ, que se estabeleceu no Pais a partir do exer­
cido do poder discricionário dos Presidentes da 
República, basta torrígfr os seus excessos, forta­
lecer os poderes do legislativo e do Judiciário, 
equilibrar, enfim, os poderes assimétricos desta 
República. 

Um regime que, mal estruturado e pessima­
mente exercido, foi capaz de tantos avanços, por 
que, depois de aperfeiçoado, não será capaz de 
propiciar progresso, desenvoMmento, iguaJdade, 
democracia e participação? As críticas que hoje 
se fazem ao presidencialismo muito mais contun­
dentemente foram feitas ao chamado parlamen­
tarismo do Império. Basta ler os terríveis libelos 
contra um sistema político fechado e impermeá­
vel à opinião pública e a qualquer outra influência. 
Basta a objurgatória inesquecívei do grande esta­
dista do Império que foi Nabuco de Araújo pai 
do grande Joaquim Nabuco: "Vede esse sorites 
fatal, esse sorites que ac:aba com a existência do 
sistema representativo: o Poder Moderador pode 
chamar quem quiser para organizar ministérios. 
Esta pessoa faz eleições porque há de fat.ê-la; 
esta eleição faz a maioria. Eis aí o sistema repre­
sentativo de nosso País!". 

O Imperador podia, como podem os Presiden­
tes de nossa precária República, segundo denun­
ciava Nabuco de Araújo, "despachar ministros co­
mo despacha empregados". Mas isto não pode 
ser feito num verdadeiro presidencialismo, como 
propugno em emenda que apresentei, que esta­
belece entre outros mecanismos, que os Ministros 
só se tomam delegados da confiança do Presi­
dente da República, se ao mesmo tempo st tor­
nam dignos da confiança do Congresso. Nada 
impede - nem desvirtua um moderno presiden­
cialismo- que outras praxes ditas típicas· desiste­
mas parlamentares de governo sejam incluídas 
entre as prerrogativas do Congresso ~orno forma 
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de fortalecer o seu poder de controle sobre a 
administração e o Executivo. Refiro~me, particu­
larmente, â ratificação das escolhas ministeriais, 
por exemplo, que não são, privativas dos sistemas 
parlamentares, na medida em que previstas na 
Constituição dos Estados Unidos. Mas refiro-me 
também ao poder de censura sobre os titulares 
e agentes do Poder Executivo, que não são incom­
patíveis com as práticas tradicionais do presiden­
cialismo. Assim igualmente o poder de sustar ou 
suspender os atos regulamentares do Executivo 
que exorbitam o seu poder de baixar normas ad­
ministrativas para o cumprimento das leis, a cria­
ção do Instituto de Investigação Parlamentar Per­
manente, atribuído às Comissões Técnicas do 
Congresso, como forma de estabelecer o controle 
dos atos da administração, e não como tem sido 
a praxe republicana, da investigação posterior, de­
pois dos fatos consumados, já submetidos pela 
apreciação do Supremo Tribunal Federal dos ve­
tos por inconstitucionalidade. Este é o presiden­
cialismo que advogo, defendo e pleiteio. Um go­
verno que não seja apenas congressual, pelo for­
talecimento das prerrogativas do Legislativo. Mas 
que seja igualmente um governo judicial, pelo 
aumento dos poderes do Judiciário. 

O nosso desafio não consiste em dividir ou 
enfraquecer os poderes do Estado, mas, sim, con­
ciliar o estado de direito, que representa a !imita­
ção do poder intervencionista do Estado na esfera 
dos direitos e garantias individuais, com o estado 
social, que pressu?Õe o fortalecimento e a inter­
venção do Estado na promoção do desenvolvi-­
mento e na Justa dlstn"buição da n"queza procl..­
zida. Ef,tado e governo não são realidades confli­
tantes oem poderes concorrentes. Para a estabi­
lidade institucional do País devem ser realidades 
convergentes e poderes conciliados. 

Vale, por fim, Sr. Presidente, lembrar lições do 
grande pub!idsta italiano Noberto Bobbio: "Os 
sistemas políticos e as formas de governo não 
são intrinsecamente bons ou intrinsecamente 
maus. Tornam-se eficazes ou ineficazes, pelo bom 
ou ma1.1 uso que se faz. de suas instituições". 

O presidencialismo é uma forma de Governo 
que, como qualquer outra, pode ser boa ou pode 
ser má, dependendo do bom ou do mau uso 
que dela se faça. Dividir os poderes nacionctis 
pode ser uma tentação a mais, em face da crise 
que vivemos. O risco que corremos, porém, é 
o de, premidos por alguns equivocados exemplos, 
do mau uso do poder, criarmos falsas esperançtls, 
como se o rótulo constitucional que déssemos 
ao novo sistema que buscamos definir na Con$ti­
tuinte Uvesse o condão de resolver todos os males. 
Devemos, portanto, evitar, a pretexto de superar 
todas as nossas contradições internas, de sermos 
conduzJdos a criação de um sistema paradisíac.o, 
desprovido no entanto de meios de sobreviver 
às crises por cujo agravamento podemos ser to­
dos responsáveis, 

O aumento das prerr09ativas do Congresso­
vale dizer, da representação política da opinião 
pUblica nacional- é uma decorrência do aumen­
to do controle político sobre todos os poderes 
do Estado. Esta tem sido, historicamente, a razão 
do êxito daquilo que Wilson chamou de Governo 
Congressual, quando se referiu ao mais forte e 
ao mais poderoso parlamento do mundo contem­
porâneo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sr. Presidente, cabe, por fim, lembrar que a 
questão da forma de governo, nc1 realidade, é ape­
nas um dos vários aspectos do sistema jurídico 
do estado de direito que, compreende ainda pelo 
menos três outras relevantes funções: 

a) A esbutura formal, que consiste nas ga­
rantias das liberdades com a aplicação da lei -
geral e abstrata - por parte de um corpo de 
juízes e tribunais independentes; 

b) A estrutura material, que assegura a li­
berdade de concorrência no mercado e a livre 
competição da iniciativa privada; e finalmente 

c) A esbutura social, que se relaciona com 
políticas reformistas de integração da classe tra­
balhadora e da mediação dos conflitos econô­
micos. 

O que nós temos que fazer, portanto, é conciliar, 
no estado moderno, cap& de gerir as mudanças 
exigidas pela sociedade de massa em que vive­
mos, as referidas funções do Estado, que só se 
exercem, harmônica e eficazmente, na medida 
em que tivermos um Estado forte, atuante, dinâ­
mico e ágil, que, nas últimas gerações, não fomos 
capazes nem de conceber, e nem de construir, 
exatamente porque não fomos capazes de inovar, 
mas de apenas, copiar o que a história e a nossa 
própria experiência já rechaçaram como inúteis, 
inaplicáveis e superados pela nossa própria reali­
dade! 

Este é o nosso grande desafio. 
Para superá-lo, Deus nos fará maior. (Muito 

bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. fttarcos fttaciel, 
o Sr. Humberto Lucena deixa a cadeira da 
Presidência que é ocupada pelo Sr. Dirceu 
ClJI11eíro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURiVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; 

O decreto do Presidente José Sarney criando 
o Pólo Cloroquímico de Sergipe, adquiriu propor­
ções de acontecimento histórico, em virtude do 
impacto das suas repercussões como um com­
plexo de empreendimentos que, no âmbito dos 
programas nacionais da indústria petroquímica, 
deverá ampliar e fortalecer o desenvolvimento 
global da economia sergipana. 

Além de integrar o conjunto das ações governa­
mentais promovidas pelo Governo Federal, visan­
do corrigir a disparidade dos desequilíbrios regio­
nais e acelerar o processo de descentralização 
e desconcentração industrial, o Pólo Cloroquími­
co de Sergipe, localizado nos Municípios de Barra 
dos Coqueiros e Santo Amaro das Brotas vai asse· 
gurar a exeqüibilidade do eixo químico do Nor­
deste, que está se consolidando numa larga faixa 
da orla atlântica abrangendo os Estados da Bahia, 
Alagoas e Pernambuco. 

Sobre o assunto tive oportunidade de tecer al­
gumas considerações, acentuando a importância 
dos seus objetivos e dimensões, em discurso que 
proferi, da tribuna do Senado Federal, no último 
dia 3 de março. 

Agora, complementando esse pronunciamen­
to, assinalo que Sergipe conquistou o privilégio 
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de emergir como o sexta grande conglomerado 
petroquímico brasileiro, com a implantação do 
referido Pólo Cloroquímico, por força das condi­
ções favoráveis que ce~racterizam o Estado como 
o Jo maior produtor de petróleo do País. 

Efetivamente, Sergipe dispõe de uma rica área 
mineralógica onde se localizam importantes jazi­
das de gás natural, calcário, salgema, cloreto de 
sódio, potássio, enx:ofre, magnésio, e outros insu­
mos complementares, que viabilizam mediante 
um adequado aproveitamento das matérias·pri­
mas disponíveis, a instalação de uma petroquí­
mica moderna assegurando, destarte, ao País, po­
sição de relevo na fabn"caçào dos cloroqulmlcos, 
dos fertilizantes, do cimento, da barrilha e de uma 
vasta gama de produtos çorrelatos. 

A construção do Porto de Sergipe,- que estará 
em operação em 1990 -a duplicação das fábri­
<:as de amônia e uréia da Nitrofértil, o conjunto 
dos empreendimentos e iniciativas da Petrobrás, 
da Petromisa e das respectivas subsidiárias, a exis­
tência de uma área de 150 milhões de metros 
quadrados, estrategicamente situada a 20 quilô­
metros ao norte de Aracaju, debruçada sobre o 
mar, onde serão implantados os projetos do Pólo 
Cloroquímico de Sergipe - o pleno funciona­
mento da mina -usina de potássio e das citadas 
unidades de amônia e uréia, a existência de uma 
malha rodoviária de linha férrea, a disponibi!ídade 
de energia elétrica com o início, agora, das opera­
ções da Usina de ltaparica e a entrada, no início 
da década de noventa, da Usina de Xingó, implan­
tada entre Sergipe e Alagoas, -que será a terceira 
do País em capacidade de geração - em síntese, 
todos esses fatores positivos garantem a transfor­
mação de Sergipe, a curto prazo, em uma das 
unidades mais prósperas da Federação brasileira. 

Convém esclarecer que os investimentos a se­
rem aplicados, no decorrer dos próximos cinco 
anos, da ordem deUS$ 1 bilhão de dólares, além 
da instalação das 12 indústrias cloroquímicas pro­
gramadas, permitirão atrair várias outras unidades 
complementares, como aquelas produtoras de 
plásticos de PYC e óxido de propeno. 

Além de absorver um expressivo contingente 
de mão-de-obra qualificada, o Pólo Cloroquímico 
de Sergipe deverá gerar cerca de 12 mil empre­
gos, conforme asseverou o ilustre Ministro da In­
dústria e do Comércio José Hugo Castelo Branco. 

O Governador Antônio Carlos Valadares, na 
mensagem que dirigiu ao povo Sergipano, fez 
questão de salientar que a criação do 5o Pólo 
Quimico do País resuttou de estudos interminis­
teriais e da Exposição de Motivos conjunta dos 
Ministros da Indústria e do Comércio, José Hugo 
Castelo Branco, das Minas e Energia, Aureliano 
Chaves, do Ministro da Habitação, Urbanismo e 
Meio Ambiente, Prisco Viana, e do Interior, João 
Alves Filho, aprovada pelo Presidente .Jos~ Sar­
ney. 

No discurso pronunciado por ocasião da s"oleni­
dade realizada no Palácio do Planalto a 1 O de 
março passado, o Governador Antônio Carlos Va­
ladares transmitiu Dos referidos Ministros, as ex­
pressões de alegria e gratidão do povo sergipano 
pelo advento do Pólo Ooroquímico, estendendo 
também efusivos agradecimentos ao Presidente 
da Petrobrás, Ozires Silva, e aos doutores Edilson 
Távora. Paulo Belotti e Ronaldo Miragaia, diretores 
das empresas do sistema Petrobrás, e respectivas 
equipes técuicas, pelos serviços prestados. 
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Destacando. ainda, a excepcional colaboração 
do ex-Presidente Em~esto Geisel, o Governador 
Antônio Carlos Valadares enalteceu sobremanei­
ra, a patriótica decisão do insígne Presidente José 
Sarney, a quem Sergipe deve na verdade, além 
da implantação do Pólo Cloroquímico, um vasto 
acervo de iniciativas e beneficios de tod<3 ordem, 
em favor do Estado, transformando-se num ami­
go e benfeitor que se integrará, para sempre, na 
sua História e no coração do povo sergipano. 

Requeiro, por conseguinte, a incorporação des­
se discurso ao texto destas considerações e a 
transcrição nos Anais do Senado Federal do elo­
qúente e substanc::íoso pronunciamento formu­
lado pelo Ministro da Indústria e do Comércio, 
Dr. José Hugo Castelo Branco - docurt~ento da 
mais alta importância pelas informações nele con­
tidas a respeito do Programa Nacional de Petro­
quírnica no qual se insere o Pólo Cloroquímico 
de Sergipe. 

Por uma questão de justiça parece-me impor­
tante salientar que, o advento do Pólo Cloroquí­
mko de Sergipe, tornou-se possível e viável, gra­
ças aos sérios estudos elaborados, pelo Ministro 
José Hugo Castelo Branco, que possibilitaram a 
localização, no Estado, do referido empreendi­
mento. 

O Ministro Aureliano Chaves falou r:om elo­
qüência e objetividade, sobre esse magno em­
preendimento. para cujo advento contribuiu de<::i­
sivamente, na órbita do Ministério das Minas e 
Energias, conjuntamente com o Ministro do Inte­
rior, João Alves Filho. 

Também compareceram à solenidad~ da assi­
natura do decreto presidencial criando o Pólo Clo­
roquímico de Sergipe, os Ministros Chefes do Ga­
binete Civil, Ronaldo Costa Couto e Gabinete Mili­
tar, General Rubens Bayma Denys, do Governador 
do Maranhão, Epitácio Cafeteira, os Mínistros de 
Estado das Comunicaçôes, Antônio Carlos Maga­
lhães, e da Habitação, Urbanismo e Meio Ambien­
te, Prisco Viana. Devo ressaltar, ainda, a presença 
do Governador Antônio Carlos Valadares, do Vice­
Governador, Benedito Figueiredo, do ex-Gover­
nador José Rollemberg Leite, das Bancadas sergi· 
panas no Senado Federal e na Câmara dos Depu­
tados, do Presidente do Tribunal de Justiça de 
Sergipe, Desembargador Antônio Machado, do 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado, 
Deputado Guido Azevedo; de vários S~cretários 
Estaduais. Deputados, Prefeitos, Vereadores e re­
presentantes da Classe Empresarial de Sergipe. 

Esteve posteriormente em meu Gabinete, o 
Magnífico Reitor, Eduardo Conde García, da Uni· 
versidade Federal de Sergipe, que sentiu não estar 
presente à solenidade no Palácio do Plc:malto, no 
último dia 1 O de março, por se encontrar de férias 
naquela oportunidade. No entanto declarou-me 
que a Universidade se encontra à inteira dispo­
sição do Governo do Estado, no sentido de parti­
cipar da preparação da mão~de-obra de apoio 
operacional que o Pólo Cloroquimico necessitar. 

Encerrando as considerações que venho tecen­
do, requeiro, também, a incorporação ao seu tex­
to, do discurso do Presidente José Sarney que 
merece ser lido e meditado como um documento 
de valor imperecível, autêntico depoimento de um 
Presidente que tem demonstrado ser um grande 
amigo de Sergipe, no qual o Chefe da Nação 
asseverou: ... "Não estou governando somente 
um Brasil da circunstância, do presente e da con· 
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juntura. O dia·a-dia econômico e político é sem 
dúvida importante e é o barro do nosso trabalho 
de cada hora e de cada minuto. e digno da nossa 
atenção e de toda a nossa preocupação. 

Mas o imediatismo oportunista deriva invaria­
velmente para o populismo e para a demagogia .. 
Com isso, quem sofre portanto é a Nação, é o 
povo. O Governo enfrenta as grandes urgências 
nacionais como a fome, as catástrofes, os con­
flitos de terra e as dificuldades institucionais. Mas 
o Presidente da República tem uma responsa­
bilidade histórica de olhar para o futuro. E é neste 
sentido que esta solenidade se insere. 

O Estado de Sergipe, dentro de poucos anos, 
estará colocado entre os grandes pólos petroquí­
micos brasileiros com o seu Pólo Cloroquimico, 
a criar riqueza, a ajudar o Brasil a progredir, a 
dar trabalho e a criar aquilo que Jefferson chama­
va como essência da democracia, que é a busca 
da felicidade. Não serão promessas vazias, nem 
gestos espetaculares. Mas, sim, obras como esta 
que abrirão reais perspectivas de recuperação e 
de progresso". 

Eram essas as observações que desejava fazer 
à margem da criação do Pólo Cloroquímico de 
Sergipe. (Muito bem! Palmas.) 

fJOC(ffifENTOS A QUE SE REFERE O ORA­
DOR EM SEU PRONUNC!AftiENTO: 

DISCURSO DO GOVERNADOR 
ANTÓNIO CARLOS YAU\DARES 

Para os sergipanos e nordestinos, o momento 
é de alegria e de reconhecimento. Alegria justa 
euforia ilimitada pela conquista de um objetivo 
que representa o início no País de uma nova polí­
tica de desenvolvimento industrial livre dos obstá· 
cuJos daqueles interesses que não consultam a 
nacionalidade como um todo mas se volta priori· 
tariamente para a consolidação de um parque 
industrial moderno competitivo através do apro­
veitamento pleno das potencialidades regionais. 

Este é também um momento de reconheci· 
menta. 

Sabe Vossa Excelência Senhor Presidente José 
Sarney que nós os nordestinos talvez em conse­
quência das próprias adversidades não costuma­
mos substituir a sinceridade pela lisonja trocar 
o agradecimento honesto que sai da alma e do 
coração pelo oportunisrno do elogio fácil movido 
pela dissimulação. 

A Vossa Excelência Senhor Presidente José 
Sarney cabe o inegável mérito de ter posto em 
prática uma ação polítíco·administrativa voltada 
globalmente para as mais legítimos interesses na­
cionais. Se agora enfrenta Vossa Excelência tantas 
incompreensões a História possibilitando a pers­
pectiva maís ampla da análise não emocional que 
o calor dos fatos do presente sempre suscita lhe 
fará a indispensável justiça. 

Vossa Exc:elênda Senhor Presidente com o sa­
crifício de uma popularidade fácil que sem dúvida 
seria conquistada através de medidas dissociadas 
dos objetivos nacionais permanentes voltadas pa­

. ra o imediatismo de tendências onde se juntam 
poderosos interesses ao lado de grandes mistifi­
cações ideológicas preferiu não dividir o Brasil 
em jogos particulares de influênc:ias agindo com 
realismo e por isto mesmo rejeitando hegemonias 
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que comprometem a unidade e o futuro da pátria 
e rejeitando também a ilusão de que se andarmos 
na contramão da História conseguiremos viver 
felizes e isolados da realidade internacional. 

O Pólo Ooroquímico que hoje se torna urna 
certeza não se fatá em Sergipe e no Nordeste 
em detrimento de qualquer outra região ou Esta­
do. Muito pelo contrário o novo complexo indus­
trial que irá surgir quase anexo ao porto de Sergipe 
que foi iniciado e está sendo concluído no Gover­
no de Vossa Excelência constitui a reafirmação 
de uma política destinada a fortalecer todo o par­
que industrial brasileira proporcionando-lhe me­
lhores condições de competitividade intemadcr 
na! integrando a região e abrindo possibilidades 
extraordinárias tanto para os capitais privados na­
cionais como parêi o investimento externo. 

Não há como em Sergipe em nenhuma outra 
parte do território nacional e muito provavelmente 
em todo a mundo uma região que possa oferecer 
condições tão privilegiadas para a implantação 
de um Pólo Cloroquímico com as características 
deste que agora está sendo criado. 

Em Sergipe e;tistem num raio de aproxima­
damente trinta quilômetros jazidas de gás natural, 
de sais magnesianos sódicos e potássicos, de pe­
tróleo, de calcári() de enxofre e já em funciona­
mento a mina - usina de potássio a unidade 
de amônia e uréia tudo isso se completando com 
a existência de llm terminal marítimo em fase 
de construção de- uma malha rodoviária e linha 
férrea além da disponibilidade de energia elétrica 
com o início agora das operações da Usina de 
ltaparica e a entrada em funcionamento no início 
da década de noventa da Usina de Xingó também 
ini<::iada no Governo José Sarney implantada entre 
Sergipe e Alagoas e que será a terceira do País 
em capacidade de geração. 

Nada mais lógico, nada mais racional, nada 
mais oportuno e patriótico do que a implantação 
do Pólo Cloroquímico de Sergipe que possibilitará 
a integração de multiplicação de projetos indus-­
triais em todo Notdeste e para o parque industrial 
do Centro~Sul irá gerar produtos, matérias-primas 
que hoje são escassas na maior parte das vezes 
importadas além da contribuição ponderável à 
balança comercial brasileira com a exportação 
a preços altamente competitivos no mercado in­
ternacional, garantindo o aporte seguro de dMsas. 

A execução pelo Governo de uma nova e obje­
tiva política de desenvolvimento industrial que não 
discrimina regiões e se faz direcionada unicamen­
te em função de critérios técnicos tem no emi­
nente Ministro José Hugo Castelo Branco um es­
trategista e um entusiástico propugnador. No Mi­
nistério da Indústria e do Comércio foi com pres­
teza aprovada a exposição de motivos do Governo 
de Sergipe apontando a viabilidade do Pólo Goro­
químico. Ao Ministro da Indústria e do Comércio 
e Turismo José Hugo Castelo Branco o reconhe­
cimento e a admiração da gente sergipana. 

Não é de agora que o Ministro das Minas e 
Energia Aurelian() Chaves vem demonstrando ex­
traordinária capacidade para superar obstáculos 
e decidir-se sempre a favor de soluções que este­
jam em consonância com uma atualizada visão 
do Brasil, através da superação das desigualdades 
regionais, e do fortalecimento de projetos que 
venham a consoJidar a nossa indústria de base. 
At:J Ministro Aureliano Chaves, um amigo muito 
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estimado dos sergipanos, a manifestação do nos· 
so agradecimento. 

Foram estes dois ilustre mineiros, José Hugo 
Castelo Branco e Aureliano Chaves, que estive- .. 
ram, desde o início, envolvidos rem a tramitação 
do pleito formulado ao Governo Federal pelo Go- · 
vemo do Estado de Sergipe, no sentido de vir 
a ser implantado o sexto pólo da indústria petro­
química e cloroquímica. O encaminhamento que 
os Ministros deram ao problema, demonstra que 
o homem público, quando movido pelo senti· 
menta de brasilidade autêntica, não privilegia nem 
discrimina regiões, mas, age sempre de acordo 
com o critério que melhor se enquadre aos inte­
resses nacionais. 

Ao Ministro do Interior João Alves Filho, sergi­
pano ilustre, homem vocacionado para realizar, 
e sempre atento aos pleitos justos do nosso Esta· 
do, mais uma vez a gratidão dos seus coesta­
duanos. 

AI;:, dinâmico, eficiente Ministro da Habitação, 
Urbanismo e Meio Ambiente, Luiz Humbérto Pris­
co Viana, político possuidor de rara sensibílidade, 
o penhor da nossa gratidão. 

A Petrobrás é hoje uma empresa com profun· 
das ligações em Sergipe. Não fora o trabalho e 
a competência da Petrobrás e das suas subsi· 
diárias, não teria chegado a bom termo o aprovei­
tamento econômico do nosso imenso potencial 
de riquezas do subsolo, desde o petróleo, até os 
sais minerais, culminando agora, esse aproveita· 
menta, com a definição do Pólo Cloroquímico. 

Na pessoa do presidente da Petrobrás Ozires 
Silva, na pessoa do diretor Edilson Távora, desejo 
manifestar o profundo reconhedmento dos sergi· 
panos, à colaboração que sempre vem recebendo 
o meu Estado daquela estatal e das suas subsi· 
diárias, desde a direção das empresas até o seu 
corpo de eficientes técnicos. Caberá à Petrobrás 
e suas subsidtárias, considerável parcela de res· 
ponsabilidade na execução do Plano Diretor e 
implantação final do Pólo Cloroquímico. 

Aos doutores Paulo Belotti e Ronaldo Miragaia. 
identificados com o Nordeste e grandes amigos 
de Sergipe, o nosso agradecimento. 

Aos investidores da área privada, quero neste 
instante homenagear e convocar para a nova em· 
preitada que surge, e, simbolizando os empre­
sários dos setores das indústrias químicas, petro· 
química e cloroquímica, desejo destacar a figura 
sob todos os títulos respeitável. do ilustre ex-Presi­
dente Ernesto Geisel, hoje comandando impor­
tante grupo empresarial brasileiro, cuja presença 
no Pólo Cloroquímico de Sergipe, será, sem dúvi­
das, das mais importantes. 

Encaminhadas as negociações para pagamen­
to da dívida externa, estão agora restabelecidas 
as condições para que o Brasil volte a ser conside­
rado um País adequado para realização de investi­
mentos. O Governo do Presidente Sarney, agindo 
com pragmatismo e atento aos legítimos interes· 
ses nacionais, soube concretizar um acordo, que 
contém, praticamente todas as condições que 
eram defendidas antes por muitos dos que agora 
fazem criticas insensatas. 

O Brasil não pode adotar a atitude infantil de 
desprezar investimentos, enquanto até mesmo 
países do campo socialista, abrem suas econo· 
nuas para receber capitais externos. O Pólo Cloro· 
químico de Sergipe, é mais uma opção que o 
Brasil oferece para a realização de inversões alta-

mente rentáveis, devido às condições excepcio­
nais de sua localização, e por isto, não deixará 
de merecer as atenções do empresariado estran­
geiro, que busca campo propício para direcionar 
seus investimentos. 

Os senhores representantes de Sergipe no Con· 
gresso Nacíonal, desde o primeiro instante, posi­
cionaram-se acima das divergências partidárias 
ao lado do Executivo sergipano, na luta pelos 
interesses maiores do nosso Estado, e isto de­
monstra coerência, afirmação de competência. 
e evolução política. A todos os Srs. Senadores 
e Deputados federais, o reconhecimento do meu 
Governo. 

Senhor Presidente José Sarney, inicia-se agora 
uma nova etapa na vida econômica de Sergipe, 
que terá profundas e salutares repercussões na 
economia nordestina e nacional, e sem dúvidas, 
Senhor Presidente, os efeitos da decisão que Vos· 
sa Excelência adota hoje, transcendem o campo 
exclusivo da economia para se fazerem sentir, 
de forma marcante, na área social, que é a preocu· 
pação básica do seu Governo. 

PRONUNCW'IENTO DO EXM" SR. />1/NIS­
TRODEESTADODAINDÚSTRIAEDOCO­
MÉRCIO, DR. JOSÉ HUGO CASTELO 
BRANCO, POR OC4SMO DA ASSINATURA 
DO DECRETO QUE CRIA O PÓLO CLORO­
QIJÍI11CO DE SERGIPE. 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, Excelentíssimo Senhor Governador do Estado 
de Sergipe, Senhores Ministros de Estado, ilustres 
Parlamentares, autoridades civis e militares aqui 
presentes. 

Senhoras e Senhores, 
A criação do pólo cloroquímico do Estado de 

Sergipe, por decreto de Sua Excelência o Presi· 
dente José Sarney, está inserida no programa na· 
ciona! da indústria petroquímica, para o período 
compreendido entre os anos de 1987 a 1995, 
lançado pelo Senhor Presidente da República, em 
agosto de 1987, cujos objetivos, praticamente já 
atingidos, permitem distingui~Jo como uma das 
principais realizações do atual governo, imprimin­
do estreitas relações entre o Estado e a iniciativa 
privada que, por sua vez, vem correspondendo 
aos desafios da nova realidade econômica brasi· 
/eira, com competência e eficiência. 

O programa nacional de petroquímica é o resul· 
tado de esforços para a construção progressiva 
de um novo padrão de industrialização, envol· 
vendo a participação de empresas do setor em 
estudos levados a efeito por um grupo de trabalho 
interministerial, os quais concluíram por reco· 
mendar a ampliação do parque petroquímico na­
cional. 

Este, verdadeiramente, é o papel que cabe ao 
governo. Fixar o modelo, dar a direção, a garantia 
de estabilidade econômica e, sobretudo, política, 
para que o setor privado possa planejar suas 
ações e investimentos com segurança e raciona· 
\idade. 

No que concerne a nossa autonomia em deriva­
dos petroqufmicos, a disponibilidade de petroquí­
micos básicos já estava esgotada, inexistindo 
qualquer possibilidade de se aumentar a oferta 
dos produtos de duas gerações sem que se pro­
movessem a expansão das centrais de matérias-
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primas já existentes e a criação de nova central. 
Deste modo, o conjunto de ações propostas bus~ 
cou condliar as exigências da demanda existente 
com as alternativas de expansão da oferta. 

Assim, o referido programa prevê na ampliação 
das capacidades de produção dos pólos de São 
Paulo, Rio Grande do Sul e Bahia, investimentos 
da ordem de 3 bilhões de dólares. 

Cabe ressaltar, o que faço com especial satisfa­
ção que o Conselho de Desenvolvimento lndus· 
trial, do Ministério da Indústria e do Comércio, 
já aprovou projetos no montante de investimentos 
da ordem de um bilhão e oitocentos milhões de 
dólares, devendo ser decidida, ainda neste semes· 
tre, a aprovação dos empreendimentos restantes, 
com o que se consolidará definitivamente o pro­
grama nacional da indústria petroquímica, nessas 
regiões. 

No Estado do Rio de Janeiro, mediante decreto 
presidencial, foi criado novo pólo petroquímico, 
cujos trabalhos de implantação se desenvolvem 
a rítmo acelerado, cabendo salientar o início de 
investimento nesse Estado, com a implantação 
de unidade industrial de polipropileno junto à Refi­
naria Duque de Caxias. 

Na verdade, o País precisa crescer, progredir 
e gerar riquezas para resgatar a enorme dívida 
social representada pela existência de trinta mi· 
lhões de brasileiros, despossuidos e marginali­
zados. 

Com cerca de 18% do território, 30% da popu­
lação brasileira e renda per c:aplta equivalente 
a 42% da média nacional, concentra o Nordeste 
quase a metade da pobreza do País. Justamente 
por isso, o Governo não pode deixar de conferir, 
conforme opção claramente já definida, priori· 
dade econômica, social e política, para o desen­
volvimento da região, com sua integração no con­
texto da indústria nacional. 

Uma característica relevante da industrialização 
brasileira, foi seu alto grau de concentração regio­
nal, gerando graves desequilíbrios de renda, de 
distribuição das atividades econômicas e de niveis 
de qualidade de vida. Enquanto que, em 1980, 
73% do valor da transformação industrial e 65% 
do pessoal ocupado na indústria de transforma· 
ção localizavam~se na região Sudeste, no que se 
refere ao Nordeste, o valor da transformação in­
dustrial, entre 1970 e 1980, passou de 6% para 
apenas B%, índice insignificante para se atingir 
a meta de equilíbrio econômico e social entre 
as diversas regiões do País. 

Senhores, prevê, ainda o Programa Nacional 
de Petroquímica, o aproveitamento do cloreto de 
sódio residual, sal impuro, rejeitado no processo 
de produção de cloreto de potássio pela Petrobrás 
Mineração S/ A, em Sergipe. Este cloreto de sódio 
residual é mais do que suficiente para viabilizar 
uma planta industrial para produção de cloro e 
soda em Sergipe, além de resolver o gravissimo 
problema de poluição ambiental. 

Localizado nos Municípios de Barra dos Co­
queiros e Santo Amaro das Brotas, o Pólo Cloro­
químico de Sergipe ora criado, no âmbito do Pro­
grama Nacional da Indústria Petroquímica, com­
plementao conjunto de ações desenvolvidas para, 
através de programas de desenvolvimento e des· 
concentração industrial, corrigir a disparidade dos 
desequilíbrios regionais, com a localização prefe· 
rencial de empreendimentos que utilizem recur-
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sos produtivos das regiões menos industrializa­
das. 

Compelido por tais razões, o Conselho de De­
senvolvimento Industrial se empenhou, profunda­
mente, na bu&ca de caminhos e soluções que 
pudessem viabilizar o Pólo Cloroquímico de Ser­
gipe. 

Para tanto, contou com a indispensável colabo-­
ração do Sr. Ministro Aurelíano Chaves e das em­
presas vinculadas ao Ministério das Minas e Ener­
gia, de que é titular, que trouxeram subsídios téc­
nicos de significativa expressão, demonstrando 
a perfeita integração e o espírito de participação 
entre os órgãos governamentais. 

Por outro lado, o Sr. Governador do Estado 
de Sergipe, Dr. Antônio Carlos Valadares, de­
monstrou singular nível de competênda na articu­
lação da sua equipe com os diversos órgãos en­
volvidos na concepção do pólo doroquímico, no 
sentido de facilitar o desenvolvimento dos traba­
lhos. Aliás, de um engenheiro químico, que reco­
nhece o notável impacto que representa para o 
Estado de Sergipe o Pólo Cloroquímico, cujo por­
te acarretará uma mudança significativa no perfil 
da sua economia, não se poderia esperar outra 
atitude. 

Este empreendimento, além de absorver ex­
pressivo contingente de mão-de-obra qualificada, 
gerará cerca de 12 mil empregos diretos e indi­
retos. 

A propósito destaque-se, aqui, que o Pólo Oo­
roquímico é irradiador de benefícios em toda a 
sua periferia, por ser grande gerador de riquezas 
e, portanto, multiplicador de oportunidade de em­
pregos. 

Com a localização do pólo ora criado entre 
os Estados da Bahia e Alagoas e considerando 
sua proximidade do Estado de Pernambuco, esta­
rá, assim, assegurada a integração das unidades 
do eixo químico do Nordeste, maximizando sua 
produtividade e competitividade. 

A conclusão do Terminal Portuário de Sergipe, 
projetado para movimentar granéis sólidos e líqui­
dos, prevista para I 990, as malhas existentes na 
região, dos sistemas rodoviário e ferroviário, o 
funcionamento das usinas hidrelétricas de Xingá 
e ltaparica e a duplicação da adutora do São Fran­
cisco, assegurarão a infra-estrutura necessária. 

Senhores: 
O Brasil trilha os caminhos do desenvolvimen­

to, e o sucesso de programas como o da indústria 
petroquímica, que asseguram o processo de in­
dustrialização do País, em defesa dos seus legíti­
mos interesses, criando empregos, erradicando 
a pobreza absoluta e diminuindo as desigualdades 
interpessoais de renda, demonstram as dimen­
sões da nobre e árdua missão do Sr. Presidente 
José Sarney, que não tem medido sacrifícios para 
que, neste Governo, sejam operadas as mudanças 
que permitirão, ao Brasil, c:hegar ao alvorecer do 
novo século como uma potência econômica a 
serviço da paz e da justiça social. 

Discurso do Presidente José Sarney na soleni­
dade de instalação do Pólo Cloroquímico de Ser­
gipe. Palácio do Planalto, 10-3-88. 

Sr. Ministro de Estado da Indústria e do Comér­
cio, Dr. José Hugo Castelo Branco; 

Sr. Ministro de Estado das Minas e Energia, 
Dr. Aureliano Chaves; 

Srs. Ministros de Estado; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sr. Governador do Estado de Sergipe, Antônio 
Carlos Valadares; 

Sr. Governador do Estado do Maranhão, Epitá­
cio Cafeteira; 

Srs. Senadores de Sergipe, Albano Franco, 
Lourival Baptista e Francisco Rollemberg; 

Srs. Parlamentares Federais e Estaduais; 
Srs. Membros do Poder Executivo e do Poder 

Judiciário do Estado de Sergipe; 
Sr. Presidente da Petroquisa; 
Srs. Diretores da Petrobrás; 
Minhas Senhoras e meus Senhores: 
Começo agradecendo as generosas palavras 

do Governador de Sergipe, Dr. Antônio Carlos 
Valadares, do Sr. Ministro das Minas e Energia, 
Aureliano Chaves, e do Dr. José Hugo Castelo 
Branco. Foram palavras incentivadoras e que sem 
dúvída destacaram alguns pontos importantes e 
muitas vezes anônimos do traba1ho do Governo 
no wor tão necessário ao desenvolvimento do 
País, que é o setor petroquímico. 

Eu tenho a satisfação de assinar hoje o decreto 
criando o Pólo Cloroquímico de Sergipe, que é. 
uma importante realização do Programa Nacional 
de Petroquímica, que aprovei em agosto do ano 
passado. 

Vamos explorar amplamente o sal-gema, o mi­
nério silvinita e seu sub-produto, o sal impuro, 
hoje inaproveitado e danoso ao meio-ambiente. 

Caminharemos, assim, ao mesmo tempo no 
rumo do desenvolvimento e da preservação eco­
lógica. 

Com a implantação dos Pólos Cloroquímicos 
de Sergipe e Alagoas, nosso setor petroquímico 
atinge um alto grau de autonomia. Quando con­
solidados esses projetos, a indústria nacional esta­
rá apta a fabricar toda a gama de produtos com 
cloro, o que significa dizer que poderemos produ­
zir - sem depender de insumos importados -
qualquer produto petroquímico, desde fertilizao. 
tes até carrocerias de automóveis. 

O Nordeste tem demonstrado, através do com­
plexo petroquímico da Bahia, com mais de 40 
unidades em pleno funcionamento, sua vocação 
para a indústria petroquímica. A consolidação do 
Pólo Cloroquímico de Alagoas em dois anos e 
as unidades do setor químico em Cabo, em Per­
nambuco, estão confirmando essa vocação. Tudo 
isso, aproveitando as infra-estruturas já existentes 
ou em obras na região, como as hidrelétricas aqui 
citadas de ltaparica e Xingá e o complexo viário 
afi instalado. 

O Programa Nacional de Petroquímica prevê 
investimentos da ordem de quatro bilhões e sete­
centos milhões de dólares, no período de oitenta 
e sete a noventa e cinco. 

Importantes projetos de ampliação estão pre­
vistos para o Rio Grande do Sul e São Paulo, 
também num curto prazo. A médio prazo, implan­
taremos o P.ólo Petroquímico do Rio de Janeiro 
e ampliaremos o Complexo Petroquímico da Ba~ 
h ia. 

Esses empreendimentos são indispensáveis ao 
nosso crescimento, além de repercutirem de mo­
do significativo nas nossas contas externas. Desde 
1984, a balança do setor químico vem experimen­
tando wn desequilíbrio preocupante. Deficitária 
em 84, 85 e 86, apresentou em 87 um déficit 
de quase um bilhão de dólares. 

A expansão da oferta interna de produtos petro­
químicos tornou-se assim uma necessidade im-
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periosa para a índústría e para a manutenção da 
competitívídade das nossas exportações. 

O Brasíl poderá em breve se apresentar no mer­
cado externo com empresas modernas,. de porte 
inte:,macional e capazes de disputar um maior es­
paço para nossos produtos. 

O desenvolvimento da petroquímica e o equilí­
brio de nossa balança nesse setor devem ser um 
ponto-chave da nossa política industrial. 

Não estou governando somente um Brasil da 
circunstância, do presente e da conjuntura. O día­
a-dia econômico e político é sem dúvída impor­
tante e é o barro do nosso trabalho de cada hora 
e de cada minuto, e digno da nossa atenção e 
de toda a nossa preocupação. 

Mas o imediatismo oportunista deriva invaria­
velmente para o populismo e para a demagogia. 
A demagogia é a solução mais fácil de se enganar 
o povo, porque é justamente aquela em que se 
propõem soluções impossíveis para problemas 
de difícil solução. 

Com isso, quem sofre portanto é a Nação, é 
o povo. O Governo enfrenta as grandes urgências 
nacionais como a fome, as catástrofes, os con­
fiitos de terra e as dificuldades institucionais. Mas 
o Presidente da República tem uma responsa­
büidade histórica de olhar para amanhã e para 
o futuro, E é nesse sentido que esta solenidade 
se insere. O Estado de Sergipe, dentro de poucos 
anos, estará colocado entre os grandes pólos pe­
troquimicos brasileiros com o seu pólo cloroquí­
mico, a criar riqueza, a ajudar o Brasil a progredir, 
a dar trabalho e a criar aquilo que Jefferson cha­
mava como essência da democracia, que é a bus­
ca da felícídade. 

Não serão promessas vazias, nem gestos espe-­
taculares. Mas, sim, obras como esta que abrirão 
reais perspectivas de recuperação e de progresso. 

Sergipe é um Estado que tem prod.wido gran­
des homens públicos e que tem tido a felicidade 
da continuidade de bons governos. Vê-se agora 
o tral:?alho que ali está desenvolvendo o Gover­
nador Valadares, com dedicação, com compe­
tência e com espírito público. Ele mantém aquela 
tradição de Leandro Maciel, de Lourival Baptista, 
de João Alves e de Augusto Franco. E, sem dúvi­
da, Sergipe cada vez mais se afirma como um 
Estado que se diz pequeno, mas que é já hoje 
um grande Estado de expressão dentro da Fede­
ração brasileira. 

. Eu acredito na gestão administrativa planejada, 
que contempla a reaJidade como um todo. A.o 
promover o desenvolvimento harmonioso de to­
das as regiões, meu Governo manterá, até o últi­
mo momento, meu compromisso integral com 
o desenvoMmento do País e com a minha cons­
ciência. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao no~re Senador lram Sa­
raiva. 

O SR. 1RAM SARAIVA (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. senadores: 

Desejo manifestar meu profundo pesar pelo 
fa1ecimento da Sr' Maria de Lourdes Est.iva1ett T ei­
xeira, ocorrido ontem à noite em Goiânia. 

Esposa do Digníssimo Senador .Mauro Borges, 
ex.-Govemador de Goiás, D• .Maria de Lourdes no­
tabilizou-se pelo seu dinamismo, pelo espírito 
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combativo e brilhante capacidade de articulação 
política. 

Gaúcha de nascimento e goiana de coração, 
seu falecimento é uma perda irreparável para o 
Estado e o povo de Goiás. 

Quero neste momento de dor prestar minha 
homenagem a esta extraordinária figura de mu­
lher, que, mesmo atingida pelo infortúnio e pela 
tragédiD pessoal, jamais se deixou abater. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Be­
nevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Transcorreu, ontem, o primeiro aniversário da 
administração Tasso Jereissati, em meia a de­
monstrações reiteradas de confiança no ideário 
de mudanças, defendido pelo atual Chefe do Exe­
cutivo e sua pesquisa, bem assim pelos seus com­
panheiros do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, ao ensejo da campanha eleitoral de 
15 de novembro de 1986. 

Os 365 dias iniciais da atual gestão foram assi­
nalados por um permanente esforço no sentido 
de equilibrar as finanças, dentro de uma progra-­
mação de rigorosa austeridade. da qual resultou 
apreciável aumento da arrecadação, permitindo 
o pagamento em dia dos servidores e a destinação 
de razoável parcela para aplicação em investimen­
tos públicos. 

O Poder Central, enfrentando, também, imen­
sas dificuldades, relacionadas com a crescente 
elevação do déficit orçamentário, quase nada pô­
de fazer para colaborar com o Estado, além dos 
recursos alocados para a cobertura Cos compro­
missos vinculados ao Plano de Emergência, atra­
vés do qual se atenuou os danosos efeitos decor­
rentes da chamada "seca verde". 

Em muitas ocasióes a Secretaria da Fazenda 
viu-se compelida a despender quantias vultosas 
para não retardar o pagamento dos sertanejos 
alistados, numa prova inequívoca de que Tasso 
Jerelssati não poderia manter-se indiferente ao 
atraso na entrega do numerário devido aos flage­
lados dedicados à construção de obras duradou­
ras, concebidas pelos técnicos governamentais. 

A bancada cearense à Assembléia Nacional 
Constituinte, que nunca deixou de apoiar, no âm­
bito federal, as propostas do Governo Tasso Je­
reissati - Castelo de Castro, saudou o 1 ~ ano 
do Governo das mudanças com expressiva men­
sagem, vazada nos seguintes termos: 

"Bancada do PMDB do Ceará à Assem­
bléia Nacional Constituinte 

Os consUtulntes do PMDB cearense 
saúdam o transcurso do lo aniversário da 
gestâo Tasso Jereissati, fazendo-o convictos 
de que as mudanças político-administrativas 
começaram a ser efetivadas, mesmo em 
meío às dificuldades da atual conjuntura eco­
nôrnico-financeira, ampliados em razão de 
encargos que superam as reais possibilida­
des do erário estadual. 

A implantação de novas di~etrizes exigiu 
da equipe governamental decisão, firmeza e 
coerência, a que se somou o apoio da direção 
regional do partido e das bancadas•à Assem­
bléia legislativa e ao Parlamento Nacional. 

Admitindo que a etapa a iniciar-se, assina. 
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!ando o segundo ano de gestão, será, igual­
mente, das mais ãrduas, exigindo sacrifício 
e compreensão do Governo e da comuni­
dade, os senadores e deputados reiteram a 
sua confiança no desempenho do Poder Exe­
cutivo, a fim de que se processem, sem em­
bargos de qualquer natureza, as alterações 
estruturais que reduzirão os ainda elevados 
ífldkes de miséria, pauperismo e margina· 
lização, incidentes sobre a maioria do povo 
cearense. 

A Tasso Jereissati e Castelo de Castro, o 
eleitorado atribuiu missão histórica, para cujo 
integral cumprimento todos os militantes 
peemedebistas dev~m oferecer a sua patrió­
tica e leal colaboração. 

Brasília, março de 1988. -Mauro Bene­
vides- Gidel Dantas-Bezerra de Melo 
- Manuel VIana - Expedito Machado 
- Mauro SampaJo - Ubiratan Aguiar 
-Osmundo Rebouças- Moisés Pfmen· 
te) - Cid Carvalho - carfos Benevides 
- Finno de Castro- Ralmundo BezerTa 
- Paes de Andrade." 

Sr. Presidente, reiteramos, aqui, em nome do 
PMDB cearense, a nossa confiança em que Tasso 
Jereissati e o seu Vice, Castelo de Castro, saberão 
condi)Zir o Ceará, retirando-o do quadro de pau­
perismo em que se situam, ainda, parcelas signifi­
cativas de nossa população. 

Ao término do mandato, é de crer-se que o 
Executivo do nosso Estado, haja promovido alte­
rações estruturais em sua vida po!itica, econômica 
e social, acolhendo as aspirações mais justas e 
legítimas da comunidade cearense. (Muito bem!) 

O SR. PRESJDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A histórica e quase crônica deficiência do nosso 
Sistema de Previdência Social tem muitas raízes 
e várias faces. São falhas de estrutura, precarie­
dade no funcionamento, vícios burocráticos, cri­
mes administrativos, fraudes de toda ordem. en­
fim, resistentes nódoas e repetidos erros que infe­
licitam. há décadas. a população brasileira, espe­
cialmente a classe trabaJhadora, a maioria carente 
na nosso povo. A despeito das boas intenções, 
de alguns avanços, persistem a incapacidade, o 
desprezo, a omissão, a impotência de sucessivos 
governos para corrigir desvios, instrumentalizar 
convenientemente e aperfeiçoar os serviços, dotá­
los de pessoal especiallzado, resolver questões, 
tomar o sistema eficiente e eficaz. 

Porém, em meio a tantas dificuldades e denún­
cias, a um descrédito quase generalizado da Previ­
dência junto à sua dientela, encontramos fatos 
positivos, ações dignas do respeito, do apoio e 
do estimulo de todos. Refiro-me, Sr. Presidente, 
ao traDalho relevante, insubstituível, dos represen­
tantes da Previdência Social, em todos os Estados 
brasileiros, nas pequenas e médias cidades, nas 
vilas, nas praias e nos campos, atendendo, com 
dedicação e irrepreensível consciência cívica e 
profissional, milhões de trabalhadores, que bus­
cam os seus direitos junto ao INPS, funrural, ao 
lapas e lnamps. Em respeito a um contrato de 
prestação de serviços com o Sistema de Previ· 
dência e Assistência Social, sem nenhum vínculo 
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empregatício com o Estado, portanto, sem qual­
quer segurança ou estabilidade ocupacional, sem 
quaisquer direitos trabalhistas, esses abnegados 
profissionais, ultrapassando obstáculos e supe­
rando dificuldades de toda ordem, se excedem 
na competência e na dedicação, no cumprimento 
dos seu deveres. São verdadeiros operários de" 
paz e do bem~estar social nos mais distantes rin­
cões deste País. 

Mas, Sr. Presidente, qual a verdadeira realidade 
dessas representações, a situação desses repre­
sentantes? Juridicamente, essas representações 
são firmas individuais de profissionais formados, 
treinados, experimentados no trato das questões 
da Previdência e Assistência Social, com os quais 
o Governo mantém um contrato leonino, em que 
este entra com uma inderterminada e crescente 
demanda de tarefas e serviços, e aqueles, os re~ 
presentantes, entram com todo o trabalho e todas 
as despesas de investimento e custeio da ativida­
de. E a remuneração, Sr. Presidente? Em que 
nível está a remuneraçáo desses cidadâos que 
prestam tão fundamentais serviços às comuni~ 
dades brasileiras, especialmente aos pobres, apo­
sentados e pensionistas? Prepare-se o Plenário! 
Que o estarrecimento não se transforme em in­
credulidade ou chacota. Pois bem, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: o agente local, o representante 
da Previdência e Assistência Social neste País, 
pelo menos no meu Estado, Santa Catarina, em 
meados de janeiro último, recebia mensalmente 
por este trabalho plural de administrador, conta· 
bilista, advogado e assistente social, a infame, ver­
gonhosa quantia de CZ$ 4.000,00. Parece humor 
negro, Sr. Presidente; entretanto, é a verdade, 

Uma avaliação benevolente, feita também em 
janeiro de 88, apenas das despesas essenciais 
do representante, para cumprimento de suas obri~ 
gaçóes inadiáveis e intransfeóveis, informa que 
o dobro da remuneração, isto é, Cz$ 8 mil não 
são suficientes para o pagamento das viagens 
compulsórias de cada chefia do Sistema aos lo­
cais de entrevista e pesquisas, que custam com~ 
bustível, hospedagem e refeições, afora o uso de 
veícuJos, que tem de ser de propriedade do agen~ 
te, e as despesas de manutenção de um escritório, 
que incluem pagamento de pessoal, impostos, 
taxas. equipamentos, material de expediente etc, 
Ora, Sr. Presidente, uma investigação, mesmo 
que superficial, sobre as condições e a remune~ 
ração do trabalho dos representantes da Previ­
dênda Social no País nos leva a dizer que eles 
estão prestando serviços essenciais à sociedade 
gratl.litamente e, por isto, como punição, ainda 
pagam ao Governo. 

Senhor Presidente, o quadro é grave e desola­
dor. E quem maís sofre com esta situação? Os 
representantes e suas famílias? Não apenas elas, 
mas, principalmente, o povo, os milhões de traba­
lhadores, o pobre segurado da Previdência Social, 
pois estão prejudicadas a· qualidade e a pontua­
lidade dos serviços, acontecendo até 31 própria 
ausência dos serviços. A Associação dos Repre­
senwntes da Previdência Social do Oeste de Santa 
Catarina já enviou documentos à Superintendên­
cia Regional do INPS no Estado, à própria Presi­
dência do INPS, em Brasília, relatando a situação 
angustiante desses profissionais e pleiteando uma 
revisão urgente de suas remuneraçóes. No entan~ 
to, Sr. Presidente, até o momento, nada foi melho­
rado, nem resolvido. Infelizmente. 
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Senhor Presidente, em setembro de 1967, os 
representantes da Previdência Soda/, tendO em 
vista a forma coin qúe for.:lm recebidâS e tratadas 
as suas jus.tas reinvindi~ações, foranl obrigados 
a suspender oS seuS serViços à populaÇâo~ Como 
se não bdsiasse não se ter solucionai:J6 o gfande 
problema dos representantes da Previdência, notí­
cias dão conta de que o INPS irá rescindir todos 
os contratos de prestação de serviçcis 'desses 
agentes, uma decisão que causaria a pane do 
Sistema e estabeleceria o caos entre a população. 

Senhor Presidente, os representantes da Previ­
dência querem o diálogo, o entendimento com 
a Superintendência Regional e a PreSidência do 
INPS; a análise séria ·e competente dé se'us pleitos; 
a remuneração justa, ao menos razoável, do seu 
trabalho; a contínua melhoria da qualidade dos 
serviços. Apelamos para a lucidez e competêntía 
do Sr. Ministro Renato Archer, para a correção 
imediata de tantas distorções e injustiças que pe­
nalizam esses dedicados servidores e, em conse­
qüência, toda a população catarinense e brasileira. 
Que sejam pagas diárias e passagens aos repre­
sentantes, em suas viagens quinzenais obrigató­
rias às agências, conforme reza o contrato de 
trabalho com o INPS. Que, afinal; as reivindica­
ções desses brasileiros~ cujo trabalho tem inexce­
dível valor social, sejam s.eriamente consideradas 
e atendidas com espírito de justiça e de eqüidade. 
Confiamos na imediata ação do Ministro Renato 
Archer para reverter essa desditosa tendência, que 
vai acabar por ínviabilizar e deteriorar, ainda mais, 
a tão vulnerável Previdência Social em nosso País, 
que constitui um patrimônio do trabalhador bra­
sileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soa­
res. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; 

Na última semana de fevereiro último, integrei 
a delegação brasileira à reunião ordinária da Junta 
de Governadores da Agência Internacional de 
Energia Atômica (AfEA). em Viena. 

Na oportunidade, ademais de participar das 
sessões plenárias, compareci a encontros bilate­
rais da delegação brasileira com as delegações 
dos Estados Unidos, da União Soviética e da Ho­
landa. Nesses e.ncontros, pude constatar a preo­
cupação de alguns países industrializados com 
a possível ascensão do Brasil a um mercado de 
alta tecnologia que, anualmente, movimenta, de­
zenas de bilhões de dólares em materiais, equipa­
mentos e serviços. Com efeito, o Brasil, por ser 
um país rico em minerais de utilização indispen~ 
sável na área nuclear e por estar perseguindo, 
com tenacidade, seriedade e êxitos tangíveis, uma 
capacitação autônoma nas técnicas que possibi· 
litam o uso desses minerais, reúne condições ple­
nas de viabilidade e de legitimidade para marcar 
presença neste amplo mercado de tecnologia de 
ponta. 

Ontem, tive a satisfação de receber a visita do 
Embaixador norte-americano Richard Kennedy, 
responsável para Assuntos Nucleares no Departa­
mento de Estado, com quem também me avistara 
em Viena. Aproveitei o ensejo para detalhar a Sua 
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Excelência a recente. aprovaç-ãO pcla Assembléia 
Naciona1 Constituinte ·do artigo que estabelece 
que as atividades nucleares no Brasil estarão vol­

.tadas exclusivamente para fins pacífiçqs e suQme­
tidas à aprovação do Congresso Nacional. Reite-

• re~ igualmen~~ o contínuo apoio e o inarredável 
apego do Brasil aos mecanismos internacionais 
não-discriminatórios que asseguram a utilização 
da energia nuclear para fins pacíficos, salientando 
que esta longa tradição, de atuação internacional, 
vê-se, hoje, explicitamente sacramentada no pro­
jeto de nossa futura Carta Magna. 

. · , Na tarefa de acompanhar o desenvolvimento 
nuclear do País, é importante -enfatizar o nosso 
dever de garantir que as atividades do setor este-

- jam sempre em perfeita e permanente conso­
nância com os anseios da sociedade brasileira, 
.a. quem elas devem servir com elevada responsa­
bilidade, e, principalmente, ao total abrigo de inde­
vidas e inaceitáveis interferências externas. 

É de se notar que a dinâmica daS interferências 
externas mostra uma acentuada e crescente in­
tensificação à medida·que paises como o BrasiJ 
vão atingindo patamares mais elevados em seu 
esforço autônomo de evolução tecnológica nos 
setores de ponta, como o nuclear. Um mais amplo 
domínio dos conhecimentos técnico-científicos e 
industriais inerentes a essas áreas, por um país 

·com as dimensões do Brasil, pode significar, para 
os· atuais países supridores, não s6 a perda do 
vasto mercado brasileiro como também, a um 
prazo mais longo, o risco de ter de enfrentar um 
indesejado concorrente no mercado intemacio­
na1, cujo segmento nuclear, aliás, é caracterizado, 
hoje em dia, por um rígido oligopólio. 

As interferêOcias externas nãO têm outro obje­
tivo que o de 'cercear, sob as mais diversas e 
enganosas alegações, desenvolvimentos autôno­
mos que permitam uma produção nadonal com 
maiores agregados tecnológicos. O Brasil deve 
continuar a enfrentá-las com firmeza, repudiando 
quaisquer pressões e as veleidades de imposição 
de instrumentos internacionais com articulados 
vincadamente discriminatórios ou que estabele­
cem desigualdades entre seus membros. 
· 'Por tudo isso, não podemos jamais nos furtar 
a uma firme, conseqüente e soberana defesa dos 
Objetivos e dos interesses nacionais no desenvol­
vimento e no uso das tecnologias de ponta, eis 
que, assim, estaremos cumprindo plenamente 
nossas obrigações como representantes do povo, 
guardando permanentemente abertas as portas 
do nosso acesso ao complexo mundo de amanhã, 
sem que, para tanto, nos transformemos em uma 
meramente caudatória colônia tencológica, cujas 
prioridades venham a ser fixadas ao sabor de arbí­
trios externos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

Durante o discurso do Sr. Odacir Soares, 
o Sr. Dirceu Carneiro deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Dir<:eu Car­
neiro. 

O SR. DIRCEU CARI'IEIRO (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Á Constituiçao .que está séndo produzida está 
inf.~íramente voltada para o sistema parlamen~ 

, .ta:rista.de Govenio. Os preSidenciali~tas se descui~ 
daram do texto global. O presidencialismo não 
·foi, em nerlhum momento, defendido com argu­
mento substantivo. Nenhum trabalho de profun­
didade foi apresentado. N'em a emenda presiden­
cialista é boa. O presidenciã:lismo híbrido ou com 
Congresso forte é potencialmente um fóco de 
crise e de confrontos sem saída para os impaSses. 
Foi o que aconteceu em 46. A Constituição presí~ 

' den<:ialista com Congresso forte nunca funcionou 
bem. 

Os dois últimos Presidentes eleitos pelo povo, 
Jânio e Jango, afirmavam que não podiam gover­
nar com ·~esse Congresso". O Congresso no pre­
sidencialismo é um competidor, que obstrui a 
ação governamental e não propõe solução para 
o conflito. Chefe de Estado e Chefe de .Governo 
na mesma pessoa faz com que a crítica, os protes~ 
tos ao Governo ou as suas políticas, se confundam 
com ataque ao regime e ao Estado. Até há pouco 

. tempo a crítica contra o Governo era tida como 

. subversiva por se supor contra o Estado. Esta 
é mais uma fraqueza do presidencialismo Chefe 
de Estado e Chefe de Governo é um só; uma 
só pessoa. A solução para a crise no presiden­
cta1ismo é o golpe. Ao longo de nossa experiência 
política verifica-se incompatível o Chefe de Estado 
assumir o papel de transformador social. As duas 
tentativas feitas acabaram em golpe - Getúlio 
eJango. 

O parlamentarismo resolve isso exatamente por 
serem as crític:as e protestos da sociedade direcio­
nadas ao Governo e às políticas adotadas e não 
ao Estado e suas institulções-o Chefe de Estado 
não deve ter nem filiação partidária. Paises com 
oposições fortes e viáveis eleitoralmente enc:::on­
tram no parlamentarismo a melhor forma de ab­
sorvê-las quando no Governo, mesmo para países 
evoluídos- veja-se o que ocorreu na França 
e na Espanha com governos socialistas e sem 
crise. De Gau11e e Miterrand passam pelo poder 
com o mesmo sistema de governo sem a França 
"balançar". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, argumentar 
que no Brasil não temos partidos, por ísso não 
podemos ter parlamentarismo é o mesmo que 
se me exigi~m já ter nascido grande e de bigode. 
O presidencialismo não permite o crescimento 
partidário e mais do que isto: é destruidor dos 
Partidos. No parlamentaris!llo os Partidos se fir­
mam, se solidificam, e se modernizam. 

Dizer que no parlamentarismo o povo não vota 
é falso. O povo vota até no Primeiro~Minlstro.Além 
de votar direto para Presidente que será figura 
muito importante para o equilíbrio e a estabilidade 
do regime e das instituições, tem pode[ pa~a dis­
solver a Câmara. O Presidente no~parlamenta­
rismo tem mais poder e é mais relevantt que 
no presidencialismo, só não é caudilho, é claro, 
é estadista. O parlamentarismo divide melhor os 
três poderes e aproxima os Estados do poder 
central pelos representantes, valoriza as Assem­
bléias legislativas e Câmaras de Vereadores, aca­
bando com auto-suficiência do Executivo. Parla­
mentarismo é uma escola de estadistas, presiden­
cialismo é uma escola de ditadores, 

O Primeiro-Ministro e Chefe de Governo é esco­
lhido entre os diretamente eleitos, membros do 
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Congresso NacionaL Hoje quem ei~J~ os Minis· 
tros? No Congresso Naci~~al. e~á 9 qqverrg e 
a oposiçãO. Todos os representantes da socie­
dad~, _p~:Htantô. -~'Governo~ 'exêc'!Jtor dÇ> pla.no 
de governo, aprovado pelos. representantes dopo· 
vo e se não for beni. Sucedido, cai ~m Probiemas 
e outro governo será escolhido. No presidencia-
1iSn1o se o Governo vai mal, só o golpe de estado 
'derruba o goverOó, e aí cai jynto a democracia. 

·Uma Parte do poVO ainda acha que o Presidente 
diretamente eleito tem o podei de resolver todos 
os nossos problemas·. O Presidente é ~O) só, :um 
solitário no Paládo, que não tem forças para tr~ns­
formar as estruturas injustas, velhas e enferrujadas 
da sociedade. Exerce a chefia do poder, mas se 
deseja niudar .as estruturas, acabar com· privilé­
gios,. nãó terá forças. A história que o diga. 

. Os presidentes presidencialistas só têm tido for­
ça para distribuir· privilégios, fazer barganhas e 
favores, na base do "toma lá dá cá". E isso não 
constrói nada. 

O parlamentarismo ê um sistema de governo 
que. certamente encontrará muitos obstác.ulos, 
porém o povo estará muito mais seguro, pelo 
menos nvre de usinas nucleares, ferrovia do aço, 
Norte~Sul e etc. A partir de certa· complexidade 
do Pais é impossível"govemá~lo com umá,estru· 
tura autoritária. 

Por que nos Estados Unidos deu certo o presi· 
dencialismo? Devida à base social protestante. 
habituada à reunião e assembléias. Lá não há 
oposição viáveL Os democratas e republicanos 
defendem o mesmo sistema. Os três poderes são 
equivalentes na força. A Suprema Corte tem força 
constituinte. O Congresso é forte e tem credibi­
lidade. A sociedade americana é muito forte e 
supre a também frágil estrutura partidária. Aqui 
no Brasil não é assim, os partidos são frágeis 
e a sociedade também. Na França, Espanha, Itália 
e Portugal os partidos socialistas já chegaram ao 
Governo, vieram todos da oposição. 

O professor e cientista político F reed Ríggs, 
estudando os sistemas de governo registra que 
de 33 países do Terceiro Mundo com sistema 
presidencialista, em 30 deles houve golpes de 
estado. Por outro lado em 49 nações parlamen· 
taristas, igualmente subdesenvolvidos e perten· 
centes ao Terceiro Mundo, apenas 13 terminaram 
em golpe. O conhecimento da experiência dos 
outros também é importante para fundamentar 
a nossa decisão. A constatação do professor Riggs 
dá o tiro de misericórdia no presidencialismo. 

O parlamentarismo é, na realidade, o novo, sig· 
nifica a mudança que a sociedade espera. Que 
a Nação precisa. O maior movimento de massa 
da hi.stór"1a da Amérka Latina - Diretas já -
não era um movimento apenas para votar. Foi 
um movimento para mudar, para transformar, pa· 
ra evoluir, para moderniza{", para acabar com esta 
miséria criminosa, esse analfabetismo crônico e 
outras mazelas que atormentam a sociedade. 

Defendo c parlamentarismo como um técnico 
a serviço da sociedade. Depois de ter estudado 
e refletido bastante concluí que no sistema paria· 
mentar de governo, a sociedade, o povo, tem mais 
instrumentos de controle do poder público. E faço 

. com isenção, pois o Senado não participa da indí· 

. _cação do Primeito-Ministro. (MuitO bem!) 
'. . . 

- O SR. PRESIDEI'fiE (Humberto Lucena)­
Nada rriaís havendo a tratar, vou encerrar a pre· 
$eríte sesSãÓ, convocando uma extraordinária a 
realizar-se amanhã, às 11 horas, CO!ll a seguinte 

ORDEM DO i>IA 
t 

- - -
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 2, DE 1988 ' 

(Em ·regime de urgência - art. 388, 11, a, do 
Regimento Interno)· 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreta 
·Legislativo n?·2,·de 1986·(n9 8/88, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente 
da República a ausentar-se ·do País no período 
compreendido entre 19 março de 1988 e 28 de 
fevereiro de 1989, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, proferidos em Ple­
nário, das Comissões: 
·-de Constituição e Justiça; e 
- de Relações Exteriores. 

2 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 1,. de 1988 (n9 9/87, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Tratada 
de lnstitucionaUzação do Parlamento Latino--Ame­
ricano, assinado em Uma, a 16 de novembro 
de 1967, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenária. 

3 

Votação, em turno ünico, do Projeto de Decreto 
Legislativo nç 3, de 1988 (n? 6/87, na Câmara 
dos Deputados), que aprova os textos das conven­
ções e recomendações da Organização Interna­
cional do Trabalho - OIT que especifica, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, favorável, nos 
termos do substitutivo que oferece. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado o9 9, de 1988, de autoria do Serlador 
Nabor Júnior, que dispõe sobre beneficios fiscais 
do Imposto de Renda relativos às doações efetua­
das por pessoas fisicas ou jurídicas às vítimas 
das enchentes nos Estados do Acre e Rio de Ja­
neiro, em 1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferida em Plenária. 

5 
Votação, em tumo único, do Requerimento n~ 

20, de 1988, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, solicitando, nos termos regimentais, a trans~ 
criçáo, nos Anaís do Senado Federal, dos edito­
riais intitulados "Escola de Ditadores" e "CUNa 
da História", publicados, respectivamente, nos úl~ 
times dias 7 e 8 de março, no Jornal do BrasU. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n? 
21, de 1988, de autoria do Senador Carlos Chia· 
rem e outros Senhores Senadores, solicitando, nos 
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termos regimentais, a convocação do Ministro 
Aluízio Alves, da Secretaria da Administração Pú­
blica da Presidência da República - Sedap, a 
fim de 'que, perante o Plenário do Senado, preste 
informações sobre estudos que estariam sendo 
feitos visando alterar a política salarial do Governo. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
22, de 1988, de autoria do Senador Carlos Chia· 
relli e outros Senhores Senadores, solicitando, nos 
termos regimentais, a convocação do Ministro 
Maílson da Nóbrega, da Fazenda, a fim de prestar, 
perante o Plenârio do Senado, informações sobre 
estudos que estariam sendo feitos vlsando alterar 
a política salarial do Governo. 

8 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça sobre a Mensa~ 
gem n~ 97, de 1988 (n9 119/88, na origem), de 
25 de fevereiro de 1988, pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Dr. Ermes Pedro Pedrassani, 
titular do cargo de Juiz Togado do colendo Tribu~ 
na/ Regional do Trabalho da 4~ Região, com sede 
em Porto Alegre (RS), para o cargo de Ministro 
Togado do egrégio Tribunal Superior do Traba~ 
lho. 

9 

Escolha de Autoridade 

Mensagem n9 100, de 1988 (n9 125/88, na ori­
gem), de 14 de março de 1988, pela qual o Senhor 
Presidente da Repüblica submete à deliberação 
do Senado a escolha do Doutor Marcos Vinicius 
Rodrigues \fllaça para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal de Contas da União, na vaga decor~ 
rente da aposentadoria do Ministro Thales Bezerra 
de Albuquerque Ramalho. (Dependendo de pare­
cer.) 

O SR. PRESIDEI'fiE (Humberto Lucena)­
Está encerrada a sessâo. 

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 29 mi­
nutos) 

INSTITUTO DE PREVJDái!CIA 
DOS CONGRESSISTAS 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

Convocação 

O Presidente do Instituto de Previdência dos 
Congressistas -IPC. no uso de suas atribuições, 
convoca os senhores parlamentares e demais se-­
gurados do Instituto para participarem da 26~ As­
sembléia GeraJ Ordinária a realizar-se no dia 30 
de março de 1988, quarta-feira, às 1 O horas, no 
Auditório Nereu Ramos, no Anexo 11 da Câmara 
dos Deputados, a fim de deliberarem sobre o Rela­
tório das atividades desta Presidência referentes 
ao exercício de 1987. 

Brasília, 17 de março de 1988. - Deputado 
Gustavo de Faria, Presidente. 
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